
























Centros de povoamento:
um percurso 

pelas 
Vilas medievais

Capítulo I

Paulo Dordio







I - Quatro antigas vilas que guardavam o Douro: 
Freixo de Espada à Cinta, Mós, Urros e Alva

Actualmente, destas quatro antigas vilas, apenas Freixo 
de Espada à Cinta mantém o estatuto de vila e sede de con-
celho. Mós e Urros são aldeias do concelho de Torre de 
Moncorvo e Alva é um conjunto de ruínas no topo de uma 
colina sobranceira ao Douro. É nas respectivas cartas de foral 
concedidas por D. Afonso Henriques que três destas vilas 
são pela primeira vez mencionadas. Freixo de Espada à Cinta 
entre 1155 e 1157 1, Mós um pouco mais tarde em 1162 2 e 
Urros em 1182 3. Alva, de que se não conhece a concessão 
de foral, surge pela primeira vez mencionada juntamente 
com Freixo e Urros, como um dos castelos tomados pelos 
leoneses na invasão de Junho de 1212 4. Eram com toda a 
certeza comunidades de há muito instaladas na região que, 
na 2ª metade do séc. XII, por via de uma nova proximidade 
e aliança com o rei de Portugal, expressa pela concessão do 
foral, se integram no plano reordenador da Monarquia. 

O tipo de implantação e de organização do povoado des-
tas comunidades mostra um padrão semelhante. Não são 
implantações roqueiras mas cabeços pouco elevados situa-
dos na borda de plataformas rodeadas por linhas de água.  
O povoado era constituído por uma pequena cerca de con-
torno ligeiramente ovalado deixando no seu exterior próximo 
a igreja. A dimensão dos respectivos termos parece ter sido 
também reduzida, correspondendo aproximadamente ao de 
uma freguesia actual.

A partir do século XIII, as trajectórias destas comuni-
dades vão revelar-se divergentes. Freixo, sempre com o apoio 

Fig. 1 – Freixo de Espada à Cinta - vista Sul no séc. XVI (Livro das Fortalezas de Duarte de 
Armas) 
Fig. 2 – Freixo de Espada à Cinta - vista Sul

No séc. XVI, a primitiva cerca ovalada, possivelmente em alvenaria de xisto, estava transformada 
num forte castelo de silharia de granito com numerosas torres adossadas e rodeado pelo muro baixo 
da barbacã tendo as principais obras decorrido nos reinados de D. Dinis, D. Fernando (1376) e  
D. Manuel I (1513). Intra-muros já não vivia senão o alcaide enquanto a população, que constituía 
a terceira maior concentração em Trás-os-Montes, habitava no extenso arrabalde em expansão a 
partir do largo da igreja de S. Miguel. Nos altos sobranceiros à vila destacavam-se a ermida de Santa 
Maria do Vilar (onde estão hoje as ruínas do convento de S. Filipe de Néri), a ermida da Senhora 
dos Montes Ermos e o Cabeço da Forca (designação por que é ainda conhecido).

NotAs DE vIAgEM 
pElAs vIlAs Do RIbA CôA E 
AlgUMAs vIlAs No RIbA DoURo



Fig. 3 – Freixo de Espada à Cinta - planta interpre-
tada
Fig. 4 – Alva - planta interpretada
Fig. 5 – Mós - planta interpretada

As três plantas mostram idêntico padrão urbano 
vendo-se pequenas cercas de contorno ovalado que 
deixam no exterior a única igreja existente em cada 
uma das vilas; junto da porta principal da cerca delim-
ita-se um largo - a Praça central - de onde arrancam 
os principais eixos de saída da vila que estruturaram 
a formação do primeiro arrabalde no exterior e depois 
a continuação da expansão urbana; é neste largo que 
mais tarde se virão a implantar a Casa da Câmara e o 
Pelourinho;  nos casos de Freixo e de Alva é também 
neste largo que se localiza a igreja paroquial.  Em Mós 
ergue-se do lado oposto.





régio, alarga o termo subordinando Alva e Urros, ao mesmo 
tempo que investia fortemente na transformação das suas fortifi-
cações e concentrava população. Assim, tendo Alva sido ocupada 
pelos leoneses com o acordo dos seus habitantes, em data ante-
rior a 1236, D. Sancho II faz doação deste lugar ao Concelho de 
Freixo – como sua aldeia – mandando expulsar os que aí moravam 
quando os leoneses se apoderaram dela 5. Também as inquirições 
de 1258 referem-se a Alva testemunhando que D. Sancho II tinha 
dado aquela povoação por termo à vila de Freixo 6. Já no reinado de  
D. Dinis, o Concelho de Alva pedia ao rei para aumentar a sua pov-
oação com 400 moradores. A oposição do Concelho de Freixo levou 
o rei a recusar o pedido por carta de 1311 7. 

Pela mesma época em que Alva passava a integrar o termo de 
Freixo, o rei D. Sancho II concedia-lhe também o lugar de Urros que, 
sendo fortificado, estava ermo, pelo que temia pudesse ser ocupado 
pelos seus inimigos para a partir daí fazerem guerra 8. Urros parece 
ainda ter mantido uma certa jurisdição pois era designado no final 
do século XIV por julgado. Acabaria por ser integrado no termo da 
vila de Torre de Moncorvo como se colhe de quatro cartas do rei D. 
Fernando datadas de entre 1366 e 1376. Na primeira daquelas datas, 
os moradores de Urros e do Peredo eram obrigados a trabalhar na 
obra da fortificação de Torre de Moncorvo. Quatro anos depois, o 
rei D. Fernando dava por termo desta vila os julgados durros [e] do 
predo com seus termos. Outra carta do mesmo rei, datada de 1376, 
confirma a anterior doação pois o logo d’Urros era terra chãa e de 
pouca campanha e que non auya nem huma fortalleza, donde se 
conclui que as fortificações que aí existiam na 1ª metade do século 
XIII tinham já desaparecido. Ainda outra carta do mesmo rei, datada 
daquele ano, parece conservar memória da antiga subordinação 
mandando que as aldeias de Urros e de Maçores, termo da vila de 
Torre de Moncorvo, devem deixar de dar adua  para as fortificações 
da vila de Freixo como costumavam e passar a servir nas obras da 
vila de Torre de Moncorvo 9.

Paralelamente ao alargamento do termo, as fortificações da 
vila de Freixo também sofrem importantes transformações. Nas 
Inquirições de 1258 é referida a igreja de S. Miguel da qual o 

Concelho levava duas partes da renda para as obras do castelo 10. 
Estas fortificações parecem ter tido também forte intervenção de  
D. Dinis afirmando Rui de Pina na Crónica daquele rei que ele 
povoou de novo, e fez o castelo de Freixo 11. Uma carta de  
D. Fernando datada de 1376 refere-se à construção de hum aparta-
mento da alcaçere que aquele rei mandou fazer em Freixo de Espada 
à Cinta 12. Segundo o Numeramento de 1527-32 a vila de Freixo tinha 
um bõo castello, forte, cerqado, omde nam vyve mais que o alcayde. 
O número de moradores (= fogos) na vila e arrabaldes atingia a 
elevada soma de 447, apenas ultrapassada, na Comarca de Trás-os- 
-Montes, por Bragança e Vila Real (com 481 e 478). Os desenhos 
de Duarte D’Armas, mostram a antiga cerca ovalada transformada 
num castelo com numerosas torres adossadas e rodeado pelo muro 
baixo da barbacã ao mesmo tempo que um já extenso arrabalde se 
expandia a partir da igreja de S. Miguel. 

Entretanto a aldeia de Alva já não existia no séc. XVI, não sendo 
mencionada no Numeramento de 1527-32. António Coelho Gasco, 
juiz de fora, dos orfãos e capitão-mor na vila de Freixo pelos anos 
30 do séc. XVII, descreve o estado de abandono em que a encon-
trou no Antiquario discurso apresentado em homenagem à visita do 
arcebispo de Braga D. Rodrigo da Cunha, repleto de notas eruditas 
colhidas quando fazia o tombo, por mandado de Sua Magestade 13. 
Aí se menciona a descoberta de uma ara romana dedicada a Júpiter, 
por entre as ruínas da vila. No final desse século, o Pe. Carvalho da 
Costa dizia na Corographia Portugueza que no limite do lugar de 
Poiares, termo da vila de Freixo, estava a Ermida de Nossa Senhora 
de Alva, & junto a ella hum arruínado Castello com suas muralhas, 
aonde antigamente esteve fundada a Villa de Alva lembrando ainda 
que D. Sancho II a privou dos privilegios de Villa, dando-a por 
Aldea do termo a Freixo e que depois de todo se despovoou, & 
arruínou, ficando sómente a barca, que ainda navega no rio com o 
nome de barca de Alva, & a referida Ermida de Santa Maria, que tem 
annexo hum beneficio simples do Padroado Real 14. Actualmente, 
sobre uma colina que se destaca na paisagem dominando o Douro, 
ainda se observam as ruínas da cerca da vila de Alva e da igreja de 
Santa Maria.
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grandes pestelencias que sse sseguyrom 19. O Numeramento, em 
1527-32 referia que era a vila cerqada e a cerqua en alguas partes 
derribada. No termo, a aldeia de Carviçais tinha quase tantos mora-
dores como a vila: 43 para 54. O Pe. Carvalho da Costa, no final 
do século XVII, também regista esta mesma situação de decadência 
escrevendo que nesta Villa se vè quasi hum arruinado Castello com 
sua cisterna dentro delle, que mostra ser a Villa antigamente povoa-
ção de mais conta 20. Nessa altura, já a aldeia de Carviçais, que con-
tinuava a ser o único lugar do termo, atingia os 250 fogos quando a 
vila estava reduzida a 90. A antiga vila e concelho não sobreviveria 
depois às reformas administrativas do séc. XIX que a transformaram 
numa aldeia de Torre de Moncorvo.

II - No final do séc. XIII a aldeia de torre de Moncorvo 
substituiu a vila de santa Cruz da vilariça

As ruínas da vila velha de Santa Cruz, situadas no topo de 
uma colina dominando o vale da Vilariça, conservam a memória de 
uma vila nova de fundação régia que se deve às iniciativas do Rei  
D. Sancho I e que recebeu carta de foral de D. Sancho II em 1225 21. 
No extenso termo, que abrangia todo o Vale da Vilariça, estavam 
incluídas muitas outras comunidades. A uma delas – Junqueira 
da Vilariça – o rei tinha mesmo reconhecido anteriormente auto-
nomia através da concessão de carta de foral. O testemunho 
das Inquirições do rei Afonso III em 1258 esclarece que quando 
quiseram povoar a Santa Cruz no tempo do avô [= D. Sancho I] do 
rei que agora reina deram à Ordem do Hospital uma herdade reg-
uenga localizada em Samões em troca da herdade onde está a vila 
de Santa Cruz e que era propriedade daquela Ordem. Em seguida, 
o mesmo texto acrescenta que os homens da Santa Cruz quando 
povoavam a vila deram nela a D. Ponço Afonso uma herdade e 
casas 22, o que poderia datar de entre 1211 e 1217 quando D. Ponço 
Afonso de Baião tinha a tenência da terra de Bragança 23. Ainda nas 
mesmas inquirições várias testemunhas referem que os povoadores 
da nova vila eram provenientes das aldeias reguengas de Cernadela 

O desenvolvimento da vila de Mós foi desde cedo acarinhado 
pelo poder régio. D. Sancho I, em Maio de 1200, vindo de Trancoso 
em direccção a Bragança, e encontrando-se em Chacim, não muito 
longe de Mós, doa o reguengo de Cilhade aos seus povoadores afir-
mando que o fazia por Deus e pelo bom serviço que havia recebido e 
esperava continuar a receber do seu castelo de Mós 15. A intervenção 
régia nas obras das fortificações da vila são também referidas em 
documentos dos sécs. XIII e XIV. Nas Inquirições de 1258 refere-se 
que o concelho guardava a terça das dízimas da igreja de Santa Maria 
de Mós que se destinava à reparação e manutenção do castelo da 
vila 16 e uma carta régia datada de1335 testemunha a mesma situa-
ção declarando D. Afonso IV que concedia a terça da (...) Eigreja de 
Móos a Pedro Dias, seu procurador na terra de Bragança, se o muro 
do dito Lugar de Móos he acabado, e que de futuro quando comprir 
de se adubar esse muro en alguma cousa, que el o adube pela renda 
da dita Eigreja 17.

A vila era defendida por uma pequena cerca de contorno ova-
lado com muros de alvenaria de xisto. O urbanismo intra-muros 
é hoje difícil de caracterizar dado o estado de abandono desse 
espaço. Distingue-se porém um eixo estruturador de sentido N/S a 
que chamam Rua Direita. A igreja de Santa Maria localizava-se no 
exterior, do lado Norte. Junto da porta principal do muro da cerca 
desenvolveu-se o arrabalde em torno do largo onde se localizavam 
a Casa da Câmara e o pelourinho, recentemente restaurado. O arra-
balde cresceu ao longo dos principais caminhos de saída em direcção 
a Freixo de Espada à Cinta, Barca d’Alva, a Torre de Moncorvo ou 
Miranda.

Porém a trajectória desta vila no final da Idade Média e durante 
a Idade Moderna parece ser mais de decadência e despovoamento, 
observando-se em paralelo o crescimento da única aldeia do 
termo, Carviçais. Em 1372, no contexto das guerras com Castela,  
D. Fernando dava a Torre de Moncorvo, por termo, os lugares de 
Mós e de Vilarinho da Castanheira, visto que non som taaes que se 
defendam nem possam defender por ssy 18. Antes de 1450, foi aqui 
instituído um couto de homiziados, pedindo o concelho à coroa 
novos privilégios com ele relacionados porque a vila estava mujto 
desffallecida de jentes que em ella soiam dauer por as guerras e 





Fig. 6 – Santa Cruz da Vilariça - vista a partir dos Estevais da Adeganha

A vila da Santa Cruz da Vilariça, abandonada na passagem do século XIII para o XIV, implantava- 
-se na coroa de uma colina que, não apresentando uma cota muito elevada, destaca-se na paisagem 
dominando as terras baixas e planas do amplo Vale da Vilariça. Uma cerca de alvenaria de xisto cir-
cuitava a coroa da colina existindo uma única entrada a NO ladeada por duas torres tronco-cónicas 
maciças. No espaço delimitado pela cerca (com uma área aproximada de 1.2 ha) são visíveis vestí-
gios de casas e arruamentos observando-se no topo da colina as ruínas da igreja com um pequeno 
adro e neste uma torre arruinada.

e Vale de Cortiços, situadas a Norte, actualmente no con-
celho de Macedo de Cavaleiros, e que um Mordomo do Rei 
chamado Aparício levou os homens daquelas aldeias para o 
Castelo da Santa Cruz para que o povoassem 24.

A criação da vila de Santa Cruz mostra a tentativa de 
aplicar no Alto Douro o esquema utilizado nas fundações 
novas de Trás-os-Montes, que Sancho I tinha inaugurado 
com Bragança, em que o termo das vilas correspondia aos 
extensos territórios das antigas Terras. Durante a década de 
1280 porém, D. Dinis promoveu aqui uma importante reor-
ganização tendo-se deslocado à vila da Santa Cruz em finais 
de Novembro de 1281. No interior do termo desta vila, que 
parecia pecar por excessivo, promove de seguida a fundação 
de três novas vilas - Torre de Moncorvo, Vila Flor e Alfândega 
da Fé - entre as quais reparte aquele território. A dificuldade 
em concretizar o modelo transmontano numa região em que 
os territórios das vilas tenderão sempre a ser miniaturizados 
parece evidente. A vila velha da Santa Cruz despovoar-se-ia 
depois e em meados do século XV só existiam as ruínas e a 
memória: na Ribeira da Vallariça em huu oteiro alto que está 
acerqua della fora pouoraçom em outro tempo. E por que era 
doentijo se mudarom hijr uiver aa dita uilla da Torre e ficara 
o cerco deribado e destroido de todo 25. 

Torre de Moncorvo era ainda em meados do século XIII 
uma aldeia do termo da vila de Santa Cruz da Vilariça. A 
aldeia, mencionada nas inquirições de 1258 com a sua igreja 
de Santiago, situava-se na encosta onde está hoje o cemité-
rio, tendo a igreja - mais tarde também designada por capela 
de Santo Cristo - sido demolida no século passado para a 
ampliação do cemitério 26, mas subsistindo ainda nas imedia-
ções a Calçada e a Fonte de Santiago. Muito provavelmente 
em 1285 D. Dinis concedeu a Torre de Moncorvo uma carta 
de foral 27, que é a transcrição do foral concedido por Sancho 
II em 1225 à vila de Santa Cruz, ao mesmo tempo que lhe 
atribuía o termo daquela vila. No ano seguinte, toda a parte 
Norte desse termo seria concedida a uma nova vila entre- 
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Fig. 7 – Torre de Moncorvo - vista geral
Fig. 8 – Torre de Moncorvo - foto interpretação



Fig. 9 – Torre de Moncorvo - planta interpretada

Até finais do séc. XIII, Torre de Moncorvo era uma aldeia do termo da vila da Santa Cruz da Vilariça que se implantava em redor da desaparecida igreja de Santiago, a primeira igreja paroquial.  
A elevação a vila e a reformulação urbana dionisinas ditaram a procura de uma nova implantação onde, no interior de um muro de cerca de contorno alongado, foi estabelecido um traçado regular 
com três eixos longitudinais e diversas travessas perpendiculares. Junto da porta do lado Sul, uma das três existentes, ergueu-se o castelo da vila, de planta quase rectangular, hoje completamente 
entulhado e transformado numa plataforma elevada mas que recentes escavações arqueológicas trouxeram de novo à luz do dia. O castelo dominava o largo central (actual Praça da República) 
formado no exterior da porta Sul, onde esteve o pelourinho e a antiga Casa da Câmara e donde partiam os dois principais caminhos de saída que se transformaram nas duas ruas estruturadoras 
do arrabalde. Foi numa delas, a que tomava a direcção da barca do Douro, passando no local da antiga aldeia e igreja de Santiago, que se construiu a nova igreja matriz de Santa Maria, terminada 
no séc. XVII, reflectindo a pujança da vila e sede de comarca.
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tanto criada na Vilariça, a póvoa de Vila Flor. Na carta de foral 
atribuída em 1286 a esta vila nova, transcrição também do foral da 
Vila de Santa Cruz da Vilariça, diz D. Dinis que dava e concedia 
aos povoadores da sua póvoa que era chamada de Além Sabor o 
foro da Santa Cruz da Vilariça e que lhe punha o nome de Vila 
Flor 28. Alguns anos depois, em 1294, D. Dinis concedia outra carta 
de foro pera todo sempre aos pobradores e moradores da mha uila 
e do meu Castelo de Alfandega de ffe sobre valariça 29 fazendo Vila 
Flor perder para aquela outra nova vila a parte do termo a Este da 
Rib.ª da Vilariça. A intervenção de D. Dinis nas obras de fortifi-
cação destas novas vilas ficou ainda registada numa carta do rei 
datada de 1295, onde se resolve uma contenda entre os concelhos 
de Vila Flor e Torre de Moncorvo por razom da fortaleza que mandei 
fazer em essa vila da Torre de meencorvo, e porque eu mandey que 
metesedes as terças das eigrejas de vila frol primeyramente, e depois 
que er metesedes as terças da Torre de meencorvo na fortaleza de 
vila frol 30.

III - vila nova do rei D. Dinis na foz do rio Côa

Na área adjacente ao curso terminal do rio Côa, dominando uma 
vasta plataforma agrícola, D. Dinis promoveu no final do séc. XIII a 
criação da póvoa de Foz Coa tendo-lhe concedido carta de foral em 
21 de Maio de 1299 31. A nova vila surge estreitamente relacionada 
com uma importante passagem no Douro que, não longe da foz do 
rio Côa, assegurava a ligação da Beira às áreas mais periféricas de 
Trás-os-Montes como Miranda. A essa passagem se refere o Rei D. 
Dinis, em 1306, numa carta ao concelho de Foz Côa, a que chama 
minha poboa, determinando que a justiça constrangesse os mora-
dores de Freixo e Muxagata a fazerem o caminho por dentro da vila 
quando se dirigissem às barcas do Douro 32. 

A póvoa parece ter tido alguma dificuldade inicial em afirmar-se. 
A construção do muro da cerca da vila só se viria a concretizar no 
séc. XV, no reinado de D. Afonso V 33. Em relação à igreja, não se 
lhe faz ainda menção no Rol das Igrejas de 1320-21. A paróquia em  

que a vila se incluía por essa altura deveria ser a de Santa Maria 
da Veiga, actual capela de romaria situada mais a Norte, junto das 
barcas do Douro. Com efeito, uma carta de apresentação do abade 
desta última igreja, datada de 28 de Março de 1488, refere a sua 
anexa de Foz Coa 34. No entanto, em 1537 o pároco de Vila Nova 
surge já designado por abade 35, relacionando-se talvez esta eleva-
ção à dignidade paroquial com a construção do novo e prestigioso 
templo de fábrica manuelina. Ao pequeno espaço urbano delimitado 
pelo muro da cerca acrescentou-se também um extenso arrabalde 
que em 1527 tinha 108 moradores (= fogos) enquanto na vila dos 
muros a demtro viviam apenas 44 36. No final do século XVII eram 
já 500 os vizinhos (= fogos) nos arrabaldes para apenas 60 dentro 
dos muros 37. 



Fig. 10 – Vila Nova de Foz Côa - planta interpretada

A observação do tecido urbano actual permite perceber onde se implantou o muro da cerca de contorno ovalado delimitando no interior um plano muito regular: o eixo central que corre à cota 
mais elevada e diversas travessas cortando-o ortogonalmente. A Praça do Município — com o pelourinho, a igreja matriz (ambos construídos no séc. XVI) e o edifício oitocentista da Câmara 
Municipal — corresponde ao antigo largo formado no exterior da porta da cerca de onde partem os caminhos de ligação ao termo e às vilas vizinhas. A expansão urbana transformou depois os 
troços iniciais destes caminhos em ruas que estruturaram o arrabalde onde em 1527 habitavam já 108 moradores quando dentro dos muros  eram recenseados apenas 44.
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Fig. 11 – Numão - vista geral 
Fig. 12 – Numão - planta interpretada (alta idade média)
Fig. 13 – Numão - planta interpretada (baixa idade média e idade moderna)

A ordenação alti-medieval (séc. IX - XI) do povoado, já referido num documento de 960, deveria 
ter um carácter acentuadamente roqueiro. É possível que uma primitiva estrutura defensiva, cerca 
roqueira ou torre, tivesse existido sobre o penedo granítico mais proeminente, sobranceiro à igreja 
de S. Pedro e à necrópole anexa de sepulturas escavadas na rocha. Outros núcleos de sepulturas  do 
mesmo tipo registam-se ao longo do caminho que desce deste ponto em direcção à aldeia, junto das 
ruínas da igreja de Santa Maria e ocultas sob o adro da matriz actual de N.ª S.ª da Assunção.

A vila baixo medieval (sécs. XIII - XV) foi rodeada com uma cerca defensiva que teve de se ajustar 
ao acidentado do terreno e às construções pré-existentes, reforçada pela barbacã e por várias torres, 
com acesso por três portas. Junto de duas destas localizavam-se as igrejas: S. Pedro, no exterior da 
saída que tomava a direcção do Douro; Santa Maria, do lado de dentro, quase cortada pela inflexão 
do muro da cerca, ao pé da saída virada à aldeia actual. Ao longo do caminho que se iniciava nesta 
última porta, desenvolveu-se um arrabalde que era habitado em 1527 por 41 moradores (= fogos) 
enquanto à época, dentro da cerca, só existiam 15. No final do séc. XVII já não havia moradores 
dentro dos muros, habitando todos os vizinhos (= fogos) que eram em número de 60, no arrabalde. 
Entretando, neste, tinha-se constituído um segundo núcleo, mais a Sul, em torno da nova igreja 
paroquial de N.ª S.ª da Assunção.

Iv - vila velha de Numão, um projecto de 
investigação arqueológica em curso

Alexandra lopes
Heloísa valente
paula barreira

Quem visita Numão, depara com um imponente recinto forti-

ficado (Fig.1), dominando uma vasta área. Centro administrativo, 

militar e político esta vila desempenhou durante o período da 

Reconquista e da definição de fronteiras um papel de pólo agluti-

nador e reestruturador desta região.

Estando no Castelo e subindo pelo caminho que dá acesso à 

vertente Norte, depara-se com o que resta de um pequeno edifício 

religioso. A Capela de S. Pedro, da qual existem apenas três toscos 

muros, apresenta uma planta rectangular (Fig. 2), que se estrutura 

em dois espaços distintos. O corpo principal, do qual se destaca 

o lajeado interior constituído por pequenas e irregulares lajes de  

granito que formam um corredor central perfeitamente delimi- 

tado a Este por duas sepulturas antropomórficas escavadas na 

rocha. O acesso ao segundo espaço, o nártex  (Fig.3) , faz-se atra-





26

perfeitamente identificáveis e apoiados numa estrutura constituída por 

pequenas pedras irregulares. A fundição no interior do espaço religioso seria 

uma prática bastante comum durante a Idade Média, realizada por artesãos 

especializados e itinerantes que deixaram importantes marcas do seu ofí-

cio, como estas estruturas, normalmente materializadas junto à torre sineira. 

Podemos situá-las cronologicamente entre os séc. XIV e meados do séc. XVI, 

altura em que se verifica uma mudança na tecnologia de fundição. 

Fig.1 – Torre no muro da cerca da vila

Fig. 3 – Nártex da igreja de S. Pedro. (Fot. das autoras)

Fig. 4 – Vestígios do forno de fundição do sino da igreja de S. Pedro. (Fot. das autoras)

Fig. 2 – Planta da igreja de S. Pedro após as escavações arqueológicas. (Fot. das autoras)

vés de uma escada de pedra. Este apresenta igualmente um lajeado pétreo 

que, conjuntamente com o afloramento granítico, parece ter sido a solução 

encontrada para a regularização do pavimento. No interior do nártex foi 

também detectado um enterramento simples em terra, não estruturado.

Na Capela de S. Pedro foi identificada uma estrutura circular, que corre-

sponderia ao local onde teria sido fundido o sino da Capela (Fig.4), composta 

por vários círculos concêntricos de argila de diversos diâmetros e colorações 
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Associada a esta capela existe uma necrópole de sepulturas escavadas na 

rocha. São cerca de dezassete sepulturas já sem tampas e que se encontram 

na área envolvente da capela. Neste conjunto foram identificadas duas sep-

ulturas que nunca chegaram a ser concluídas, estando simplesmente desen-

hadas no afloramento.

A primeira referência documental para este edifício data de 1289 e diz 

respeito à designação de Egídio Pires para seu reitor. No entanto, a sua edi-

ficação deverá remontar a um período anterior, já que estruturadas com o 

corpo do edifício detectámos duas sepulturas antropomórficas escavadas na 

rocha, o que nos leva a recuar a data da construção da capela até aos séculos 

X-XI. 

Deixando para trás a Capela de S. Pedro e continuando pelo caminho 

que se dirige à porta nascente, visualiza-se o interior do povoado. Num 

primeiro relance, distinguem-se, de entre um imenso amontoado de pedras, 

alguns alinhamentos que correspondem a antigas construções habitacionais, 

prova da existência de uma comunidade estruturada sob a protecção das 

grandiosas muralhas. 

O testamento de D. Flâmula, datado de 960, é o primeiro documento 

que refere a existência de uma fortificação em Numão, doada juntamente 

com outros castelos da Beira Interior, ao Mosteiro de Guimarães. Porém, este 

mosteiro deve ter perdido o controlo destas estruturas aquando da grande 

investida de Almançor entre 981 e 1002. Estes territórios, cedo serão devolvi-

dos ao domínio das forças cristãs pelas campanhas de Fernando o Magno 

(1055-1057), como o prova o inventário dos bens do Mosteiro de Guimarães, 

de 1059, onde se confirmam as doações de 960. Uma vez que o castelo hoje 

existente é resultado de diversas alterações ocorridas ao longo de mais de três 

séculos, que tipo de estrutura fortificada constituiria o doado por D.Flâmula 

? Não era forçoso que estas construções fossem do tipo pátio defendido por 

muralha, mas podiam tão somente corresponder a uma torre.

Um segundo elemento que nos fornece novas informações sobre as 

reconstruções sofridas por esta fortificação, é a existência de uma inscrição 

que data a edificação de uma torre, possivelmente a de menagem, em 1189. 

Esta poderá também relacionar-se com uma alteração posterior efectuada 

no castelo e que se refere à intromissão de quatro torres aproveitando as 

inflexões (“cotovelos”) existentes na muralha. 

As duas outras torres apresentam uma solução diferente. A sua colo-

cação não implicou uma reestruturação da própria muralha uma vez que 

estas lhe foram apenas adossadas, prática bastante frequente no reinado de  

D. Dinis. A esta hipótese poderá estar associado um documento de 1285, 

onde é referida a realização de obras no castelo.

Subindo por uma das muitas escadas que dão acesso ao caminho de 

ronda do castelo, observa-se facilmente todo o interior do mesmo (Fig. 5). 

Daqui é possível reconhecer várias ruas que atravessam e se cruzam por 

entre o que resta de numerosas habitações. Uma primeira rua (onde se  

conserva parte do primitivo lajeado) partiria provavelmente da porta 

nascente interceptando uma outra, no sentido sul-norte, que passando pela 

cisterna se dirigia para o centro da vila, na qual é ainda possível identificar 

uma escadaria em pedra. Desse ponto intermédio parte uma outra rua que 

se dirige à zona Noroeste do povoado. Deste núcleo foi possível recon-

hecer parte considerável de uma estrutura habitacional que se evidencia 

pela extensão e grandeza dos seus alinhamentos. Da escadaria parece ainda 

partir uma outra rua que poderia vir a unir-se a duas outras situadas nas 

extremidades nascente e poente da vila. Da porta oeste, deveria também 

principiar um outro arruamento. No terreno parece haver indícios de que 

este se dirigia para a zona sul do castelo onde se situa a Igreja de Santa 

Maria de intra-muros.

Fig. 5 – Vista do interior do recinto
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Esta igreja (Fig. 6), cuja construção será ainda de raíz românica mas já 

com siglas figurativas e alfabéticas no seu aparelho, possui uma só nave, 

separada da cabeceira por um arco, ligeiramente apontado. O único portal 

que se conserva é o voltado a sul, muito simples, de arco também queb-

rado e impostas decoradas com meias-esferas. No topo poente, detectam-se 

vestígios de uma parede e arco, cuja interpretação se torna difícil dada a 

localização demasiado próxima do pano de muralha e a densa vegetação 

que encobre parte da estrutura.

Fig. 6 – Porta lateral da igreja de Santa Maria

Fig. 7 – Restos de uma grande construção junto da igreja de Santa Maria Fig. 8 – Sepulturas escavadas junto da igreja de Santa Maria. (Fot. das autoras)

Na zona contígua à Igreja de Santa Maria, desenvolve-se um espaço 

cuja organização se mostra de difícil apreensão, devido à ausência de 

estruturas visíveis que se articulem com os três grandes pilares existentes  
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(Fig. 7). Estes possuem o mesmo alinhamento de um lajeado e muros 

detectados após o levantamento dos derrubes. Na mesma zona, durante a 

limpeza do caminho sul, foi identificado um dos espaços de enterramento  

(Fig. 8) da Igreja de Santa Maria, com a descoberta de uma sepultura colec-

tiva escavada no saibro, composta por quatro esqueletos.

Hoje é este o cenário com que se depara ao entrar no Castelo de 

Numão, mas nem sempre este povoado esteve abandonado. O Numera- 

mento de 1527-1532 (primeiro recenseamento geral da população portu-

guesa, mandado realizar por D. João III) refere a existência de 15 moradores 

no interior do vila e 41 nos arrabaldes, ou seja na actual aldeia de Numão, 

o que perfaz um total de 56 moradores. Assim, da análise do Numeramento 

podemos concluir que já em meados do séc. XVI, a vila de Numão se encon-

trava em pleno processo de desertificação e abandono com o maior número 

de moradores concentrados no arrabalde.

Estas novas habitações (Fig. 9) são construídas junto aos caminhos 

de acesso ao Castelo e em torno de um largo onde se situa a Igreja Matriz, 

dedicada a Nossa Senhora da Assunção. Esta terá sido, muito provavel-

mente, construída nos finais do séc. XVI, aproveitando silhares provenien- 

Fig. 9 – Vista do arrabalde

tes do Castelo. É formada por uma só nave, com abóbada revestida de 

madeira pintada e quatro altares de talha dourada dedicados a Nossa 

Senhora da Assunção, a Nossa Senhora do Rosário, a S. José e a Santo 

António. Para além desta igreja, existem ainda duas outras capelas: a de 

Santa Teresa, privada, datada de 1710, que ostenta na fachada principal uma 

pedra de armas e no seu interior um altar de talha dourada do séc. XVIII; 

a de Santa Eufémia, perfeitamente incaracterística, não apresenta qualquer 

inscrição que documente a construção.

É de referir ainda a existência de variados elementos decorativos prove-

nientes do Castelo integrados na arquitectura das casas da aldeia, nomeada-

mente a utilização de cachorros, estelas e silhares. Para além destes exemp-

los, podemos citar ainda testemunhos da ocupação romana do local como 

são as aras, um baixo relevo com três figuras femininas e um cipo, que se 

encontra colocado sobre a Fonte de mergulho do Campelinho. 

O Projecto de Investigação para a Vila Velha de Numão, iniciado em 

1995, insere-se na linha de investigação em História Medieval do GEHVID 

(Grupo de Estudos de História da Viticultura Duriense e do Vinho do Porto) 

que tem como finalidade o conhecimento da história do vinho e da viticul-

tura duriense desde as origens até à actualidade.

Neste sentido, iniciaram-se no Castelo de Numão escavações arque-

ológicas, que se centraram no ano de 1996 na Capela de S.Pedro, tendo-se 

alargado a área de intervenção em 1997 para a zona contígua à Igreja de 

Santa Maria.

Este projecto tem como objectivo primordial compreender como se pro-

cessou a formação, desenvolvimento e abandono desta vila medieval e qual 

a sua articulação com os movimentos semelhantes ocorridos noutras vilas 

medievais do interior norte do país.

Por outro lado, pretende-se realizar um projecto de valorização para este 

núcleo histórico. que contempla aspectos tão diversos como a musealização 

das estruturas intervencionadas, o que permitirá a realização de percursos no 

interior do Castelo, complementada com a criação de um pequeno museu 

monográfico, que expresse através dos artefactos expostos o quotidiano e 

as vivências de uma população

Tem-se como última finalidade recuperar a dignidade desta antiga vila, mon-

umento nacional desde 1910 mas votada ao abandono durante tantos anos.
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v - três Comendas velhas da ordem de Cristo: 
longroiva, Muxagata e Meda

A vila de Longroiva era cabeça de uma comenda 
da Ordem de Cristo que compreendia ainda as vilas de 
Muxagata e da Meda. Foi em1145 que Fernão Mendes 
Braganção e sua mulher, D. Sancha Henriques, doaram à 
Ordem do Templo o Castelo de Longroiva que dizem haver 
povoado na Extrematura entre os Castelos de Numão e 
Marialva 40. Esta comunidade, que surge já referenciada 
em 960 no testamento de D. Flâmula Rodrigues, viu-se 
assim incluída no senhorio da Ordem do Templo, que fez 
aí construir um castelo românico. Com efeito, na fachada 
poente da torre de menagem existe uma inscrição que 
data a sua construção de 1176, sendo Mestre da Ordem 
Gualdim Pais 41. 

O território alti-medieval desta comunidade, centrado 
sobre o curso da Rib.ª dos Piscos ou das Centieiras, 
incluia as terras baixas - da Veiga e de Muxagata - e as 
terras altas dos planaltos - nas Chãs e na Meda - for-
mando uma unidade de exploração económica que a 
Ordem do Templo procurou explorar. Eram sobretudo 
os gados que, aproveitando aquelas terras baixas para 
os pastos de Inverno e as terras altas para as pastagens 
de Verão, constituiam a grande riqueza da região ainda 
há menos de um século 42. Os canados, topónimo aqui 
muito comum referindo-se a uma encosta estreita entre 
dois montes, eram os caminhos que os gados seguiam 
entre as duas zonas de pasto vigiados de pontos altos 
e destacados, as esculcas. A implantação do castelo e 
da vila de Longroiva dominou o passo entre as terras 
altas e a terras da veiga parecendo ter sido no interior 
do primitivo termo daquele castelo que se fizeram depois 
povoar as vilas de Meda e da Muxagata. A primeira, situ-
ada no planalto das terras frias, desenvolveu-se junto de 
um morro rochoso - o Castelo - que tinha as condições 

Fig. 14 – Longroiva - vista geral
Fig. 15 – Longroiva - foto interpretação

O castelo e a vila de Longroiva centram-se sobre o curso da Rib.ª dos Piscos, afluente do 
Côa, dominando o passo entre as terras altas dos planaltos e as terras da veiga, tendo sido no 
interior do primitivo termo daquele castelo que se fizeram depois povoar as vilas de Meda e da 
Muxagata. A Ordem do Templo, na posse deste território desde os meados do séc. XII, e pos-
teriormente a Ordem de Cristo, procuraram valorizar a grande riqueza em gados que alternavam 
entre os pastos de Inverno nas terras baixas e os pastos de Verão nos planaltos.
A organização urbana das três antigas vilas reflecte diferentes origens, tendo a Meda e Muxagata 
características próximas entre si que as diferenciam de Longroiva. Esta última vila implanta-se 
na crista de um monte alongado dominando o fecho de uma reentrância da Veiga. No ponto 
mais elevado localiza-se a torre de menagem do castelo em volta da qual existiam os desapare-
cidos paços do comendador da Ordem, pormenorizadamente descritos num tombo dos inícios 
do séc. XVI 38. Alguns vestígios do também desaparecido muro da cerca do castelo permitem 
pensar que este rodeava uma área bastante superior à actualmente delimitada pelo muro oito-
centista do cemitério. Ainda em finais do século XVIII, o Pe. Joaquim de Azevedo 39 descreve 
o castelo afirmando que apesar de muito danificado bem mostra sua grande capacidade para 
nele assisitir muita gente, acrescentando ainda que há quem se lembre de morarem aí algumas 
pessoas. A igreja de Santa Maria, a única referida na vila pelo Rol das Igrejas de 1320-21, 
localiza-se no alto, no extremo SO do monte e tem junto a si a pequena capela da Senhora do 
Torrão, que já existia em meados do século XII, rodeada por sepulturas antropomórficas esca-
vadas na rocha. O casario acomoda-se à encosta Poente do monte ao longo de ruelas que se 
encaminham para baixo, para o largo da Praça, já no sopé, onde se localizava a antiga Câmara e 
o pelourinho. Deste largo saíam os principais caminhos de ligação exterior: pela pequena capela 
de S. Pedro para Norte, rodeando o monte, em direcção à Veiga e Muxagata; para Poente em 
direcção à Meda. O troço inicial deste último eixo parece estruturar um novo arrabalde que se 
estende com traçado muito regular – ainda que ligeiramente alterado pela construção da EN 
331 – até ao largo de Cimo de Vila.







2

ideais para servir de vigia dos pastos de altitude. As 
Memórias Paroquiais de S. Bernardo da Meda 43, datadas 
de 1758, referem aquela situação escrevendo o pároco que 
do alto do monte do Castelo se descobrem muntas terras 
porque p.ª o Norte e tras dos Montes se descobrem dés, 
ou doze Legoas, p.ª o Nascente e Castella mais de quinze 
Legoas e p.ª o Poente duas Legoas. Muxagata, situando-
se na zona dos pastos de Inverno, de baixa altitude, foi 
povoada ainda em tempo da Ordem do Templo que lhe 
concedeu carta de foral o qual lhe fora dado de pobração, 
que era en el contehudo que ouvessem tal foro como o de 
Longroha 44. Ainda nos finais do séc. XVII, o Pe. Carvalho 
da Costa na Corographia Portugueza fazia memória da 
antiga unidade formada pelas três vilas afirmando todas 
terem sido termo de Longroiva 45.

vI - Da «cidade» romana dos Aravi 
à vila medieval e moderna de Marialva

Marialva é hoje uma aldeia e freguesia do concelho 
de Meda cujos restos monumentais guardam a memória 
de um passado bem mais importante do que se deixa 
entrever ao actual visitante. O principal núcleo de popu-
lação está actualmente numa área de sopé de encosta, 
a que chamam a Aldeia da Deveza, onde surgem abun-
dantes vestígios de época romana entre colunas e capi-
téis, inscrições, cerâmica e moedas. Foi precisamente 
uma inscrição latina dedicada ao imperador Adriano pela 
civitas Aravorum, descoberta no séc. XVII e actualmente 
no Museu da Guarda, que permitiu aqui localizar a capi-
tal dos Aravi 46 um dos povos da provincia da Lusitânia 
referidos na inscrição da ponte de Alcântara. Algumas das 
construções monumentais deste antigo centro territorial 
eram ainda visíveis em meados do séc. XVIII como se 
percebe pela descrição do pároco da igreja de S. Tiago: 

Fig. 16 – Meda - vista geral

Rodeando o morro granítico do Castelo parece ter existido uma cerca defensiva que deixava no 
exterior do seu principal acesso o Largo da Praça. Neste, localizam-se a igreja de S. Bento, o 
pelourinho e a antiga Casa da Câmara. É também deste largo que sai a principal rua estrutura-
dora do arrabalde que se expandiu para Nascente: um troço da Rua Direita que continua depois 
pela Rua de S. Domingos e toma a direcção do caminho antigo para Longroiva.

Fig. 17 – Muxagata - vista geral

As casas aglomeram-se ainda hoje no alto do Castelo em cujo sopé, do lado SE, surgem dois 
pequenos largos. Num destes conserva-se o pelourinho e a antiga Casa da Câmara. No outro 
localiza-se a igreja paroquial de Santa Maria Madalena. 





Fig. 18 – Marialva - vista geral de Sul
Fig. 19 – Marialva - foto interpretação
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tem também no arrabalde donde se faz a feira todos os 
mezes em cujo sitio há tradição estivera a antiga Cidade 
Aravos, hua Torre que conserva o nome - da Moura, a 
qual se acha já arruinada e parte do seu terraplano metido 
para algumas propriedades, ou campos particulares e pel-
los seus fundamentos e architectura se deyxa ver era pala-
cio de pessoa grande 47.

Desconhece-se a história alto medieval deste lugar, 
sendo a carta de foral concedida por D. Afonso Henri- 
ques, entre 1157 e 1169 48, um dos primeiros documen-
tos que faz referência à vila de Marialva. A implantação, 
a meia encosta entre penedos graníticos, sobranceira ao 
sítio da antiga cidade dos Aravi, estabelece uma nítida 
descontinuidade com esta ao mesmo tempo que parece 
mostrar continuidades com um povoado roqueiro ante-
rior que se adaptou aos modos de ser e de fazer de uma 
vila urbana baixo medieval. A transformação do castelo 
roqueiro num castelo românico ou gótico, a construção 
de um muro de cerca urbana com torres adossadas, a  
criação de três igrejas paroquiais e, já para o final da Idade 
Média, a formação de um arrabalde no exterior da cerca. 
O desenvolvimento posterior desta vila mostra ainda um 
padrão de despovoamento, com o crescimento de um 
aldeamento à cota baixa e aberto para onde se transfere 
a feira da vila.

A feira de Marialva, que teve carta de D. Dinis datada 
de 1286 49, realizava-se a meio do mês durante três dias 
tendo sido um importante centro de comércio medi-
eval para esta zona da Beira. Porém já no reinado de D. 
Duarte, em 1437, o concelho da vila pedia a intervenção 
do rei porque há alguns anos que a feira tinha deixado de 
realizar-se e a vila despovoava-se 50. Nos meados do século 
XVIII, a feira mensal existia de novo realizando-se agora 
no sítio da Deveza, no sopé do monte, onde se ia desen-
volvendo uma aldeia ao mesmo tempo que a vila continu-
ava a despovoar-se 51. Com efeito, já no Numeramento 

Fig. 20 – Marialva - vista geral de Oeste
Fig. 21 – Marialva - foto interpretação

A meia encosta sobranceiro à Veiga, implanta-se um penedo granítico mais destacado que 
serviu para o assentamento do pequeno castelo com cerca e torre de menagem. No sopé 
deste penedo, para o lado Sul, localiza-se a igreja de Santiago, uma das três referenciadas no 
Catálogo de 1320-21. Junto do castelo, a Nascente, estruturou-se um largo onde se situam as 
ruínas da Casa da Câmara e Cadeia, com o pelourinho e o poço da cisterna defronte. O muro 
de cerca, apresentando contorno irregular e obrigado a vencer acentuados desníveis para se 
adaptar à implantação da vila, delimitava todo este espaço que parece organizar-se segundo 
três ruas provenientes das três portas da cerca e que confluíam para aquele largo central. No 
exterior da cerca, para a parte Norte, localizavam-se as outras duas igrejas, ambas implantadas 
sobre necrópoles de sepulturas escavadas na rocha. A desaparecida de S. João, cuja torre 
sineira de fábrica românica foi integrada no muro da cerca e a de S. Pedro. Entre as duas igrejas 
desenvolveu-se entretanto um arrabalde no qual muitas casas exibem cantarias do século XVI. 
Para o outro lado, no sopé do monte, onde se situava o terreno devezo do concelho e onde 
tinha sido o sítio antigo da cidade romana dos Aravi, transferiu-se em época moderna a feira 
mensal o que atraiu a população e fez desenvolver-se uma aldeia em paralelo ao despovoa-
mento da vila na encosta.
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de 1527-32 52, a vila tinha mais moradores no arrabalde 
(73 famílias) do que intra-muros (68 famílias), existindo 
entre as aldeias e lugares do termo maiores concentrações 
de população do que a da vila, mesmo incluindo o arra-
balde. Em meados do séc. XVIII a população da vila era 
ainda menor, vivendo apenas 40 famílias na paróquia de 
S. Tiago, que incluia todos os moradores intra-muros e os 
da pequena aldeia da Deveza extra-muros. Na paróquia de 
S. Pedro habitavam 70 outras famílias, todas extra-muros, 
já não existindo na altura a terceira paróquia medieval do 
orago de S. João. 

vII - Da penela alto medieval de «Moraria»
à vila fortificada de Moreira de Rei

Se Numão e Marialva ilustram a continuidade com 
uma implantação roqueira alti-medieval que se adapta 
com dificuldade às transformações decorrentes do novo 
estatuto de vila urbana, os casos de Torre de Moncorvo 
ou Cedovim mostram implantações de tipo novo, mais 
adequadas à nova morfologia das povoações, numa 
colina regular e destacada ou numa plataforma elevada, 
ocasionando, muitas vezes, o desenvolvimento de um 
urbanismo planificado de tipo ortogonal. Algumas vilas 
urbanas, porém, parecem mostrar a procura de um com-
promisso entre o velho e o novo. É o caso das vilas de 
Trancoso e de Moreira de Rei. 

Parece estranho ao visitante a distância que separa o 
morro granítico do castelo da plataforma alongada onde 
se concentra o principal núcleo de casas com as suas igre-
jas e restos do muro da cerca urbana. O castelo é con-
stituído por dois recintos, sem torres, erguidos por entre 
penedos graníticos, mostrando ainda dentro do recinto 
superior a primeira fiada de silhares da Torre de Menagem. 
Junto do castelo são visíveis abundantes restos cerâmi- 

Fig. 22 – Moreira de Rei - vista geral
Fig. 23 – Moreira de Rei - foto interpretação

Moreira de Rei possui um castelo românico (séc. XII) localizado num morro granítico que 
conserva vestígios da Torre de Menagem e de dois recintos sem torres adossadas. Seria aqui o 
núcleo alti-medieval da povoação com uma típica implantação roqueira. A vila baixo medieval, 
porém, parece desenvolver-se ao longo da crista de um monte, imediatamente a Norte do 
morro do castelo. Parte da povoação foi rodeada por um muro de cerca urbana, de que restam 
alguns troços do lado Norte. Numa zona onde a muralha é atravessada por uma rua persiste 
ainda, nalguns moradores, a memória de um arco indicando a localização de uma das portas. 
É possível ensaiar a localização de mais duas portas, observando as direcções de saída de dois 
outros caminhos de ligação regional, para Nordeste (Marialva) e para Sul (Trancoso). O Catá- 
logo das Igrejas  de 1320-21 53 menciona três igrejas: Santa Maria e Santa Marinha  (ambas 
intra-muros), S. Vicente (extra-muros). As duas primeiras ainda existem, conservando as car-
acterísticas da sua fábrica românica, sendo junto da de Santa Maria que se localiza o largo cen-
tral da vila com o pelourinho e a antiga Casa da Câmara. A de S. Vicente foi demolida, existindo 
apenas um cruzeiro que lhe indica a localização, junto da actual estrada para a Meda.
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cos à superfície denunciando intensa ocupação humana. 
As fortificações, tal como se mostram hoje, correspondem 
a um castelo românico construído no séc. XII mas deveria 
ser já nesta implantação roqueira que se situava o castelo 
ou penela de «Moraria» referido em 960 no testamento 
de D. Flâmula Rodrigues 54. A continuidade e desenvol-
vimento posterior desta comunidade alti-medieval, que 
receberia carta de foral de D. Afonso Henriques entre 
1157 e 1169 55, implicou transformações e adaptações da 
organização urbana. Tendo mantido o castelo no morro 
roqueiro, junto do primitivo núcleo da povoação, ainda 
que transformado de acordo com uma nova estrutura 
românica, o povoado deslocou-se para uma zona alon-
gada e mais ampla situada a Norte. A documentação do 
século XIV refere a existência de três igrejas, uma delas 
no interior da cerca que entretanto rodeou a vila e de 
que restam alguns vestígios. Pelo menos duas daquelas 
igrejas (Sta. Maria e S. Vicente) assentaram sobre ante- 
riores necrópoles de sepulturas escavadas na rocha que, 
contemporâneas do núcleo primitivo, deveriam ter-se 
situado na sua periferia relacionadas com caminhos de 
saída da povoação.

vIII - A vila de trancoso onde D. Dinis festejou 
as bodas do casamento com D. Isabel de Aragão

No morro granítico do castelo de Trancoso, obser-
vam-se vestígios do assentamento roqueiro alti-medieval 
da comunidade referida no testamento da Condessa  
D. Flâmula 61. A torre de menagem, localizada sobre o 
ponto mais elevado do morro, aproveita uma estrutura 
defensiva anterior, de construção moçárabe 62, e no exte-
rior da porta do castelo, um cruzeiro guarda a memória 
da desaparecida igreja de S. Miguel que a tradição, regis-
tada no século XVIII, indicava como a mais antiga das Fig. 24 – Moreira de Rei - vista com castelo





igrejas de Trancoso 63. Três necrópoles de sepulturas esca-
vadas na rocha, contemporâneas daquela implantação 
alti-medieval, situam-se no sopé do morro granítico 64 
parecendo implantar-se em função dos caminhos que 
desciam a encosta, os quais, mais tarde, teriam orga-
nizado a expansão do povoado.

A integração desta comunidade no espaço da monar-
quia portuguesa deve-se a D. Afonso Henriques que lhe 
concedeu carta de foral entre 1157 e 1169 65. Aqui se 
deslocaram D. Sancho I e D. Afonso II, tendo D. Afonso 
III concedido carta de feira em 1273. Mas foi com D. Dinis 
e depois D. Pedro e D. Fernando que Trancoso assumiu 
um importante papel de centro regional das iniciativas 
régias reorganizadoras do território. D. Dinis deslocou-
se a esta vila por nove vezes entre 1281 e 1320, com 
estadias prolongadas ou de passagem para outras vilas da 
região. A vila terá conhecido então forte intervenção régia 
quer na construção das suas fortificações góticas quer, 
provavelmente, na promoção de uma expansão urbana 
planificada, visível no ângulo SO da área intra-muros. As 
obras nas fortificações prolongaram-se ao longo dos sécu-
los XIV e XV pedindo os moradores ao rei em 1370 que 
obrigasse várias localidades vizinhas a trabalhar na con-
strução das torres, barbacã e cava (fosso) face aos muros 
da vila bem como de diversas estruturas em madeira para 
defesa das muralhas 66. Pela mesma altura deveriam tam-
bém estar em construção as duas portas monumentais do 
Prado e de El’ Rei, marcando as duas principais ligações 
regionais: a Lamego e à Guarda.

A vila que se estrutura em Trancoso na Baixa Idade 
Média veio assim a tornar-se uma das maiores da região, 
delimitando um extenso termo. A feira anual que se real-
izava pelo menos desde 1273, assumiu ainda grande 
influência económica em toda a região da Beira nos sécu-
los XIV e XV 67 para o que terá também contribuído a 
existência de uma importante Comuna Judaica 68.

Fig. 25 – Trancoso - vista geral

A vila de Trancoso torna-se, com D. Dinis, num importante centro da reorganização régia dos 
territórios na região. Este rei esteve em Trancoso nove vezes entre 1281 e 1320, algumas das 
quais com estadias prolongadas, tendo mesmo em 1282 aqui recebido D. Isabel de Aragão, 
com quem havia já casado por procuração estando a futura rainha ainda em Barcelona, e feste-
jado suas vodas com muy grandes festas [...] pera ho que no campo de Tranquozo se fizeram 
grandes, e custozas cazas 56. 
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Fig. 26 – Trancoso - planta interpretada

Trancoso implanta-se numa ampla plataforma junto de um morro granítico onde se situa 
o castelo gótico que integra como torre de menagem uma construção anterior moçárabe (séc. 
X). No exterior da porta do castelo formou-se um largo onde actualmente um cruzeiro assinala 
o local da desaparecida igreja de S. Miguel. Seria aqui o núcleo original do povoado roqueiro 
alti-medieval. Daquele largo saiem várias ruas encosta abaixo por onde se realizou a primeira 
expansão urbana. É possível que o traçado da Rua Dr. João Abel (R. dos Cavaleiros), que rodeia 
o sopé do morro, possa corresponder à implantação de um anterior muro de cerca, entretanto 
desaparecido 57. No exterior deste limite formaram-se dois largos, que a ter existido aquela 
antiga cerca, indicariam a localização das portas. No largo mais a norte foi construída a igreja 
de Santa Maria e no outro, mais amplo, veio situar-se a igreja de S. Pedro. Este último estava 
destinado a transformar-se no largo central da vila, sendo no adro da igreja que se realizavam as 
reuniões 58 municipais antes da construção da Casa da Câmara, no local onde está actualmente 
o quartel da GNR. A marcar esta centralidade está também o pelourinho, a antiga igreja da 
Misericórdia e o local do desaparecido convento de Santa Clara (construído no séc. XVI onde 
antes estavam os paços de Gonçalves Vasques Coutinho e demolido no séc. XIX para dar 
lugar ao Largo Francisco Ferreira). É ainda deste largo central que saiem os dois principais eixos 
da vila em direcção às monumentais Portas do Prado (caminho de Sernancelhe e Lamego) e 
Portas de El-Rei (caminho da Guarda) do muro da cerca construída nos sécs. XIV e XV. Na área 
urbana que se estende a Sul e a SO conseguem-se distinguir duas zonas de distinto traçado. 
Do lado Nascente, uma série de ruas estreitas, que parecem dar continuidade às que descem a 
encosta do morro do castelo,  confluem para o Largo da Rosa. Esta parece ser uma zona mais 
antiga, onde não se regista a localização de igrejas, podendo corresponder em parte à antiga 
Judiaria 59, conhecida como uma das mais importantes da Beira. Para Poente, desenvolve-se 
uma malha urbana mais regular e de tendência ortogonal orientada pelo eixo principal da Rua 
Direita. Aqui localizavam-se mais duas igrejas, ambas desaparecidas, a de S. Tiago e a de S. 
João de Vila Nova. A designação pela qual esta última era conhecida, chama a atenção para 
um processo de expansão urbana planificado que a regularidade do traçado das ruas também 
deixa perceber. O traçado do muro da cerca construído e reforçado ao longo dos séculos XIV e 
XV ligou a zona alta do castelo com este espaço de urbanização mais recente. Era uma ampla 
cerca com quinze torres adossadas, regularmente espaçadas, 4 portas principais e 3 postigos, 
mostrando ainda um muro de barbacã de que se conservam vestígios do lado Este. A existência 
em 1320-21 de quatro igrejas no exterior do muro da cerca (Sta. Luzia, S. Tomé, Sta. Maria do 
Sepulcro e S. Bartolomeu) não parece aqui indicar o desenvolvimento de um arrabalde, pois 
terá sido apenas no final do século passado que surgiram as primeiras casas fora da cerca 60.

IX - Castelo Melhor e Almendra: duas vilas do 
reino de leão que passaram a ser uma só no 
Reino de portugal

O Numeramento de 1527-32 associa no título do 
Termo da Villa Dallmemdra 70 as duas povoações de 
Almendra e Castelo Melhor, não as diferenciando como 
vila e lugar do termo. Almendra é mencionada como o 
assento da vila enquanto Castelo Melhor surge como o 
local omde está ha ffortaleza amtyga e aly ffoy primeiro 
a villa. O contraste entre o número de moradores ou 
famílias que habitavam em cada um - 230 em Almendra 
para apenas 32 em Castelo Melhor - parecia denunciar 
um modelo comum a outras vilas vizinhas, em que a vila 
fortificada baixo medieval, já decadente e despovoada no 
séc. XVI, perde importância para uma aldeia do termo, 
de implantação aberta e com melhores ligações region-
ais, a qual acaba por se transformar na nova cabeça do 
Concelho. Almendra porém, não era apenas uma aldeia 
que mostrava um percurso de crescimento, mas uma pov-
oação cuja vontade de autonomização era antiga e que, 
quando o rei de Leão e Castela perdeu o Riba Côa para 
Portugal, soube aproveitar estar no limite entre as vilas de 
Castelo Melhor e de Castelo Rodrigo.

Castelo Melhor implantava-se sobre um cabeço desta-
cado na paisagem, no topo do qual uma pequena cerca 
de contorno quase circular, construída em alvenaria, sem-
pre à mesma cota, rodeava a povoação. A Norte, destaca- 
-se uma grande torre tronco-cónica adossada à muralha 
pelo lado de fora. A sua fundação resultou da reorganiza-
ção deste território pelo rei de Leão Afonso IX nas primei-
ras décadas do séc. XIII. Foi depois incluída nas vilas do 
Riba Côa na posse do rei de Portugal em resultado do 
Tratado de Alcañices, tendo os seus foros, usos e cos-
tumes confirmados por D. Dinis em 1298 71. Este rei ter- 
-lhe-ia também melhorado as fortificações segundo conta  
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o cronista Rui de Pina 72. É possível que a porta da cerca, 
de arco apontado, seja já resultado desses melhoramen-
tos. A evolução posterior desta vila parece ter levado a 
um progressivo abandono do povoado intra-muros com 
a formação de um arrabalde no sopé do cabeço fortifi-
cado. Este arrabalde ter-se-ia desenvolvido a partir do 
local onde se implantou a igreja de S. Salvador, a única 
paróquia referida para Castelo Melhor no Catálogo das 
Igrejas de 1320-21 73. Esta referência do primeiro quartel 
do século XIV, identificava Castelo Melhor como estando 
incluída no termo da vila de Castelo Rodrigo denun- 
ciando na perda de estatuto uma evidente decadência.

Almendra mostra uma implantação aberta, situando- 
-se no limite do planalto que se estende a Norte de Cas- 
telo Rodrigo, antes das descidas abruptas para o rio 
Douro. A primeira referência encontra-se num documento 
citado por Fr. Francisco Brandão na Monarchia Lusytana 
com data de 1270 74, em que Afonso X de Leão e Castela 
doa aquela povoação, a que chama vila, a D. Gil Martins, 
pai do Conde D. Martim Gil, que foi alferes-mor de  
D. Dinis 75. No entanto, Almendra não surge na lista das 
vilas do Riba Côa nos documentos relacionados com 
o tratado de Alcañices. Por outro lado, logo em 1298, 
o concelho de Castelo Rodrigo contestava junto de D. 
Dinis a autonomia de Almendra reivindicada pelo alferes-
mor D. Martim Gil, tendo-se o rei pronunciado a favor 
deste 76. Porém, em 1312, de novo o concelho de Castelo 
Rodrigo leva o conflito ao rei que desta vez lhe dá razão e 
determina a integração de Almendra como aldeia do seu 
termo 77. Esta parece ser a situação existente em 1320-
21 pois no Catálogo das Igrejas desses anos, a Igreja de 
Santa Maria de Almendra surge integrada do termo de 
Castelo Rodrigo 78. Já no reinado de D. Fernando, em 
1367, Almendra vê os seus foros e privilégios confir-
mados, como se de vila se tratasse de novo para, logo 
em 1370, ser integrada outra vez no termo de Castelo 

Fig. 27 – Castelo Melhor - vista geral

Uma pequena cerca redonda, implantada num cabeço que se destaca na paisagem, protegia a 
vila de Castelo Melhor. A igreja de S. Salvador, localizada no sopé do cabeço fortificado que 
se despovoou, deu origem à formação do arrabalde da vila cuja expansão procurou o caminho 
que saía em direcção à barca de Vila Nova de Foz Côa.
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Rodrigo 79. A crise de 1383-85 e o apoio de Almendra à 
causa de D. João I foi decisivo na aquisição definitiva da 
autonomia. Por carta de1390, D. João I tendo em atenção 
que os do dicto lugar dAlemdra nos servirom muy bem 
em esta guerra e afanaram e padecerom mujto por nosso 
serujço manda que en diante pera todo sempre jamais 
nunca o possa perder, aia jurdiçam apartada sobressy 
e husse della juntamente e nom seis nem possa seer 
sujeito nem dado por termo ao dicto lugar de Castel- 
rodrigo 80. Em 1449, D. Afonso V confirma-lhe essa auto-
nomia surgindo a partir de agora associada a Castelo 
Melhor sob a designação de concelho de Almendra e 
Castelo Melhor 81, situação retomada no foral novo de  
D. Manuel datado de 1510.

O número elevado de habitantes de Almendra, cont-
abilizados em 230 moradores ou famílias segundo o 
Numeramento de 1527-32, mostra bem o ascendente 
desta povoação no final da Idade Média. A reforçar esta 
ideia, uma carta do regente D. Pedro, datada de 1441, 
menciona a existência na vila de uma casa mui solene 
de Santa Maria autorizando a celebração de uma feira no 
mês de Setembro, na altura da sua festa anual 82. Porém 
a implantação aberta e a inexistência de castelo ou cerca, 
as verdadeiras marcas do estatuto de vila na linguagem 
urbana medieval, tornava vantajosa a associação com a 
decadente vila de Castelo Melhor omde está ha ffortaleza 
amtyga.

X - A vila leonesa de Castelo Rodrigo, 
a vila portuguesa de pinhel e o passo do Côa
na ponte velha

A Estrada de França que entra em Portugal a partir 
de Salamanca passando, nos nossos dias, a fronteira em 
Vilar Formoso pela IP5, seguia em tempos medievais e Fig. 28 – Almendra - Largo da Praça



Fig. 29 – Almendra - planta interpretada

Almendra mostra uma implantação aberta, junto de uma linha de água, a Ribeira de Figueiras. 
Observando a planta, individualiza-se o núcleo original da povoação onde não é difícil per-
ceber uma certa regularidade no traçado, alterado a Sul pela grande cerca do solar barroco do 
Visconde do Banho. Junto localiza-se o largo central com o pelourinho e a antiga Casa da 
Câmara. Deste largo saía um caminho em direcção a uma barca no Côa que ligava a Longroiva, 
junto do qual se estruturou o largo da igreja Matriz de Santa Maria (Nossa Senhora dos Anjos). 
Para o lado oposto, outro caminho toma a direcção de Castelo Rodrigo tendo sido ao longo 
deste eixo que se processou a principal expansão urbana da antiga vila. Na passagem da linha 
de água, actualmente encanada, o caminho inflecte dando origem a outro largo, da igreja da 
Misericórdia. Mais a Sul, de novo o caminho se alarga num grande rectângulo - a Rua do 
Calvário - que mostra no topo a Capela de S. Sebastião. Junto deste largo desenvolveu-se um 
outro núcleo de casario a que chamam as Eiras. As descrições de meados do séc. XVIII 69, dizem 
que não era vila murada mas mencionam a existência de uma fortaleza ou forte, construído em 
1650, de que se conserva actualmente a memória e que envolveria a praça, pelourinho, casa 
da Camera, cadea, e torre do relógio.
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talvez mesmo romanos um itinerário mais Setentrional 84. 
Cruzando a Ribeira de Tourões, que actualmente faz fron-
teira, na zona de Escarigo (Figueira de Castelo Rodrigo), 
seguia à Vermiosa para atravessar a Ribeira de Aguiar 
na ponte que se observa hoje com três arcos redondos. 
Continuava depois em direcção a Reigada onde uma 
derivação para Norte, por Vilar Torpim, ligava a Castelo 
Rodrigo. De Reigada passava a Cinco Vilas ultrapassando 
o Côa na Ponte Velha de que resta apenas o arranque do 
lado direito. Depois de passar o Côa, subia para procu-
rar nas alturas de Pinhel um nó de ligações regionais. A 
partir desta vila era possível seguir para a vila de Celorico e 
tomar a principal ligação a Coimbra - a Estrada da Beira - a 
fim de atingir todo o litoral Centro e Sul. Este deveria ser 
o itinerário conhecido em tempos medievais por Calçada 
Colimbriana 85 dada a ligação fundamental que estabele-
cia entre Salamanca e a cidade de Coimbra através do 
vale do Mondego. Por outro lado, seguindo por Trancoso, 
tomava-se a estrada de Lamego e daqui ficava à mão o 
acesso ao litoral Norte.

A pré-existência deste importante eixo de penetração 
de viajantes e de comerciantes mas também de conquista-
dores e repovoadores determinou a direcção das primeiras 
iniciativas reorganizadoras do rei de Leão no Riba Côa. Na 
década de 1170, D. Fernando II apoia e protege a insta-
lação do Mosteiro de Santa Maria não longe da Ribeira 
de Aguiar, com monges provenientes do Mosteiro de 
Moreruela de Zamora, e ao mesmo tempo a fundação da 
Ordem militar de S. Julião do Pereiro (mais tarde conhe-
cida como Ordem militar de Alcântara), por cavaleiros de 
Salamanca, que fazem construir a sua casa-mãe em Cinco 
Vilas num cabeço sobranceiro à calçada, imediatamente 
antes da passagem do Côa. A casa da Ordem do Pereiro, 
que ainda no início do séc. XVII, apesar de arruinada, era 
descrita com igreja, convento e casa forte, estava já no 
século seguinte reduzida à ermida de S. Julião onde os 

Fig. 30 – Ponte da Vermiosa (Vermiosa, Figueira de Castelo Rodrigo)

Fig. 31 – Ponte Velha do Côa (Cinco Vilas, Figueira de Castelo Rodrigo)

Os limites Sul dos termos de Numão e de Castelo Rodrigo como constam dos respectivos 
forais (datados de 1130 e de 1209) são referenciados pela calçada ou carreira que atravessava 
a região no sentido Este / Oeste e que cruzava o Côa a vau onde permitia a passagem de car-
ros, no Porto de Carros, ao qual o foral de Pinhel, concedido no mesmo ano que o de Castelo 
Rodrigo, também faz menção. A este cruzamento do Côa referem-se os Capítulos Especiais de 
Castelo Rodrigo às Cortes de 1447 através dos quais ficamos a saber que nesse ano estava em 
construção no Côa antre esta vila e a vila de Pinhel, mui fermosa ponte toda de canto talhado 
e [...] posto que seja mui grande trabalho era obra muito necessária pois nesta ribeira todos los 
anos e tempos pereciam e morriam homens e outros muitos negócios que se dela seguiam, 
em barcos e em outros maus passos 83. Desta ponte resta hoje apenas o arranque na margem 
direita com arcos e siglas que mostram bem ser de fábrica gótica.
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Fig. 32 – Castelo Rodrigo - planta interpretada

No ponto mais elevado da colina em que se implanta a vila, localiza-se o 
castelo de planta trapezoidal com diversas torres. A povoação era prote-
gida por um muro de cerca com torreões redondos adossados, actualmente 
muitos deles arruinadas ou então ocultos sob construções mais modernas. 
A cerca tinha duas portas: a de Alverca, orientada a Oeste, e a do Sol, virada 
a Nascente. Existia ainda um postigo do lado Norte. O traçado urbano no 
interior da cerca mostra um plano ortogonal que, adaptando-se à configu-
ração do terreno, se desdobra em dois blocos. Registam-se no início do 
séc. XIV três igrejas paroquiais: Santa Maria (Senhora de Rocamador) e  
S. João, ambas intra-muros, e S. Bartolomeu, no exterior, já desaparecida, 
situada onde está hoje o cemitério paroquial. A actual rua da Sinagoga 
permite localizar a antiga judiaria.

Fig. 33 – Castelo Rodrigo - vista Sul no séc. XVI (Livro das Fortalezas de Duarte de Armas)

Fig. 34 – Castelo Rodrigo - vista geral de SE

Castelo Rodrigo domina do alto de um monte as terras baixas onde se implantou a nova vila, 
Figueira de Castelo Rodrigo. A vila antiga conteve toda a malha urbana no interior da cerca 
que se apresenta reforçada por numerosas torres circulares adossadas. O castelo, transformado 
nos sécs. XVI e XVII em palácio pelo senhor da vila, D. Cristovão de Moura, foi incendiado 
aquando da Restauração da independência em 1640, tendo ficado em ruínas desde essa data.
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moradores de Cinco Vilas se faziam enterrar. Posterior- 
mente, esta ermida foi demolida continuando a enterrar- 
-se no local transformado em cemitério paroquial. Silhares 
siglados e pedras trabalhadas que foram reaproveitadas 
no muro que delimita aquele cemitério constituem os par-
cos testemunhos dos antigos edifícios.

Estas duas presenças que, embora privadas, con-
taram desde logo com a protecção régia, constituiram 
as «guardas avançadas» do rei de Leão numa zona peri-
férica do alfoz de Ciudad Rodrigo, junto do rio Côa, 
que por essa altura começa a ser conhecida por terra de 
Castel Rodrigo. É que num cabeço destacado, não longe 
do assento do mosteiro de Santa Maria, o rei promovia, 
por essa altura, a criação da vila de Castelo Rodrigo 
tornada depois no principal centro político daquele ter-
ritório. A concessão dos foros e a delimitação do termo 
em 1209 constam da carta de povoamento de Afonso 
IX de Leão que se deslocou a Castelo Rodrigo por diver-
sas vezes garantindo privilégios e distribuindo terras aos 
povoadores da vila. Mais tarde, os acontecimentos que 
conduziram ao Tratado de Alcañices, garantiram a posse 
desta vila pelo rei de Portugal tendo-lhe D. Dinis con-
firmado os foros, privilégios e feira franca em 1296. A 
este rei se deverá também a realização de obras de vulto 
nas fortificações da vila 86 que se manteria como um dos 
principais centros medievais da região. No entanto, 
no final da Idade Média, Castelo Rodrigo começava a  
exibir um padrão de decadência e despovoamento.  
O cadastro da população do reino, datado de 1527, 
contou dentro dos muros da vila apenas 91 moradores 
ou famílias quando no lugar de Figueira, que já existia 
junto, no sopé do monte, se contavam 129. Para este 
lugar se foram mudando progressivamente os mora-
dores, a feira, o governo municipal, mas só em 1836 
viu reconhecido oficialmente o novo estatuto de sede 
de concelho. 

Fig. 35 – Ponte de Escalhão (Escalhão, Figueira da Castelo Rodrigo) 

 A partir de Castelo Rodrigo podia-se atravessar o Douro em Barca de Alva não sem antes pas-
sar a Ribeira de Aguiar na antiga Ponte de Escalhão.  Também a partir de Castelo Rodrigo mas 
tomando a direcção de Almendra era possível continuar por Castelo Melhor e passar o Côa na 
barca da Vila Nova de Foz Côa ou, descendo ao Douro, utilizar a antiga ponte sobre a Ribeira 
de Aguiar que ainda existe sobre o actual tabuleiro de betão junto da Capela da Senhora do 
Campo e procurar a passagem a vau no Douro que existia próximo.
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Fig. 36 – Pinhel - vista geral de Sul
Fig. 37 – Pinhel - foto interpretação

O perfil de Pinhel mostra um cabeço destacado de topo apla-
nado, protegido por um amplo muro de cerca medieval, de 
que ainda são visíveis numerosos troços, e por um castelo 
com duas fortes torres, existindo no exterior dos muros um 
extenso arrabalde antigo. Tanto intra-muros como no arra-
balde conservam-se algumas das suas nove igrejas medievais 
a que os séculos XVII e XVIII acrescentaram dois edifícios 
conventuais. Para além de vários solares urbanos preserva-se 
a antiga Casa da Câmara transformada em Museu Municipal. 
A vila de Pinhel foi elevada a sede de bispado em 1770 
datando do final desse século a construção do Paço Episcopal 
situado já na periferia do arrabalde antigo.







Fig. 38 – Pinhel - planta interpretada 

A observação da planta e as próprias características da implantação permitem colocar a hipó-
tese de um núcleo inicial situado na área aplanada do topo do cabeço, rodeando a igreja de 
Santa Maria, ao lado do castelo, talvez com uma primeira cerca. Mais tarde, o próprio desenvol-
vimento da povoação pela encosta abaixo levaria à construção de uma outra cerca de grandes 
dimensões, a qual se preserva em quase todo o circuito possuindo seis portas. No ponto mais 
elevado do cabeço, do lado Oeste, localizava-se o castelo, do qual existem ainda duas torres e 
troços da muralha. No exterior da Porta da Vila, a principal ligação ao arrabalde, estruturou-se 
o Largo central onde se localiza o pelourinho, a Casa da Câmara, a desaparecida igreja de S. 
Pedro, a igreja da Misericórdia (séc. XVI), a igreja e convento de S. Luís das religiosas clarissas 
(fundado no final do séc. XVI, a igreja foi Sé Catedral da diocese nos sécs. XVIII e XIX tendo 
os edificíos conventuais desaparecido para dar lugar ao actual Jardim Público) e vários solares 
urbanos das principais famílias da vila. Neste largo iniciavam-se os principais eixos de saída - 
para a Ponte Velha do Côa, para Almeida, para a Guarda e para Trancoso - que estruturaram o 
desenvolvimento do arrabalde. No Rol das Igrejas de 1320-21, são mencionadas nove igrejas: 
três situavam-se intra-muros (Sta. Maria do Castelo, S. Martinho e S. Tiago), distribuindo-se as 
restantes pelo arrabalde (Sto. André, S. Pedro, Sta. Maria Madalena, S. João, S. João do Seixo 
e S. Salvador).

O povoamento da vila de Pinhel, que parece ser outro 
caso de povoação nova, relaciona-se também com o con-
trolo deste importante eixo de comunicação na sua pas-
sagem do Côa, surgindo, do lado português, como um 
desenvolvimento paralelo ao de Castelo Rodrigo. Uma 
primeira tentativa de povoamento do local por volta de 
1191 ficou registada na carta de foral concedida nesse 
ano aos homens que quizessem habitar em Pinhel pelo 
prior do Mosteiro da Ermida de Santa Maria de Riba 
Paiva, com o consentimento do Rei 87. O reforço desta 
iniciativa privada, mas, sobretudo, o assegurar do controlo 
régio sobre a mesma, levou D. Sancho I a conceder novo 
foral em 1209 aos povoadores de Pinhel 88 no mesmo 
ano em que, do outro lado do Côa, em Castelo Rodrigo, 
o rei de Leão Afonso IX, delimitava o termo e concedia 
o melhor foro que os seus povoadores escolhessem 89.  
A D. Dinis se deve a confirmação do foral em 1282 90, pare-
cendo ter tido forte intervenção na vila onde se deslocou 
em 1285 e em 1313 91. Precocemente, desenvolveu-se um 
arrabalde em expansão onde, em 1320-21, se localiza-
vam 6 das suas 9 igrejas paroquiais. As fortificações da 
vila mostravam, nos últimos séculos da Idade Média, um 
castelo e um muro de cerca de robusta fábrica gótica. No 
Numeramento de 1527 a vila intra-muros mantinha um 
elevado número de moradores, com 152 famílias, número 
no entanto quase igualado pelo do arrabalde, que contava 
com 136. Um percurso muito diferente do que conhecia a 
vila de Castelo Rodrigo do outro lado do rio Côa. 

XI - A vila medieval de Almeida sob a praça 
militar de fronteira dos séculos XvII e XvIII

As referências documentais mais antigas a Almeida 
surgem inseridas nas iniciativas reorganizadoras da região 
do Riba Côa por D. Afonso IX de Leão na primeira metade 
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Fig. 39 – Almeida - vista Sul no séc. XVI (Livro das Fortalezas de Duarte de Armas)

do século XIII. Em 1217 estava aquele Rei em Almeida 
tendo renovado uma doação ao Mosteiro de Santa Maria 
de Aguiar 96. Não é conhecida a carta de povoação da vila 
de Almeida, admitindo-se uma data situada entre 1209 e 
1227-30, quando Afonso IX delimita os termos de Vilar 
Maior e Castelo Bom mais a Sul, para a organização de 
Almeida como concelho, sendo possível mesmo que a 
estadia daquele Rei na povoação em 1217 esteja relacio-
nada com esse facto.

D. Dinis, após a conquista de todas as vilas e castelos 
do Riba Côa em 1296, confirmou-lhe os seus foros usos 
e costumes a 8 de Novembro 97. A tradição atribui a D. 
Dinis a iniciativa de transferir do primitivo assento a pov-
oação, que se situaria a cerca de 800-1000 m para Norte 
no local denominado Enchido da Sarça ou Pedegrais 98. A 
mesma tradição é registada no início do séc. XVIII pelo Pe. 
Carvalho da Costa na Corographia Portuguesa: A funda-
ção desta Villa se attribuo aos Mouros, quando dominárão 
Espanha, chamandolhe Talmayda, interpretado Mesa, pela 
planicie de seu antigo sitio, que foy em hum campo mais 
para o Norte, aonde vemos agora hum valle, que se chama 
o Enxido da Carça, o qual era melhor, mais plano, & mais 
idoneo que o de agora, que fica em hum recosto para o 
Nascente. [...] ElRey Dom Dinis a fundou no sitio, em que 
hoje está, mandando fabricar seu Castello 99. Esta tradição, 
referindo-se a um local que à superfície mostra sobretudo 
materiais datáveis da época romana, talvez não seja de 
valorizar pela precisão dos acontecimentos relatados, mas 
antes pela ideia de fundo da existência de deslocamentos 
de população implicados pela reorganização baixo medi-
eval dos territórios, com a criação de novos centros forti-
ficados nas vilas de nova fundação.

Os episódios bélicos em que Portugal se viu envolvido 
com Castela no final do séc. XIV mostram como se tin-
ham tornado de enorme importância estratégica a vila de 
Almeida e a entrada fronteiriça que esta controlava e a  





que se opunham, do outro lado da fronteira, as fortifica-
ções de Cidade Rodrigo. Entre 1372 e 1396 contam-se 
pelo menos 7 grandes entradas de exércitos por Almeida 
através do passo fronteiriço de Vale de Lamula 100. Em 
1372-1373, Henrique II de Castela invadia Portugal 
seguindo o itinerário de Zamora, Almeida, Pinhel, 
Linhares, Celorico, Viseu e Lisboa. Em 1381, D. João I 
de Castela seguiria o mesmo trajecto por Almeida para 
atingir Trancoso. Em 1385, os castelhanos escolheriam 
a entrada de Almeida por duas vezes. A primeira, pelas 
tropas comandadas por D. João Rodrigues de Castanheda 
que, a partir de Cidade Rodrigo, entraram por Vale de 
Lamula, Almeida, Pinhel, Trancoso, Penalva, Povolide 
e Viseu; a segunda, quando da marcha de D. João I de 
Castela para Aljubarrota, também a partir Cidade Rodrigo, 
por Vale de Lamula, Almeida, Jarmelo, Guarda, Açores, 
Celorico, Mangualde, Coimbra, Soure, Pombal e Leiria. 
No ano seguinte, seria a vez de D. João I de Portugal 
entrar em Castela por Castelo Rodrigo e Almeida – que 
acabou por reconquistar –, indo pôr cerco a Cidade 
Rodrigo. Logo depois, na campanha militar de 1387,  
D. João I de Portugal, de regresso do reino de Castela, 
passa por Corrales e Cidade Rodrigo, entrando por Vale 
de Lamula e Almeida, dirigindo-se depois a Guimarães. 
Quase dez anos depois, em 1396, uma nova invasão de 
Castela, comandada por Rui Lopes Dávalos entraria ainda 
por Almeida, dirigindo-se a Viseu. Este passo fronteiriço 
estava então directamente relacionado e dependente da 
passagem da barca da ribeira do Côa, não existindo ainda 
ponte, que só mais tarde se veio a construir. Coube a 
D. Manuel I a realização de importantes obras de reforma 
das fortificações da vila com a construção de um castelo 
completamente novo e mais adaptado às exigências béli-
cas da altura. Pelos mesmos anos (1506), Almeida rece-
beu também foral novo onde um dos títulos se refere à 
barca do Côa que pertencia ao alcaide-mor da vila. Aos 

Fig. 40 – Almeida - vista geral das ruinas do castelo

A crescente importância estratégica da vila de Almeida no final da Idade Média mostrava 
a necessidade de reforçar as fortificações. Pela mesma época em que o Rei D. Manuel lhe 
concedeu foral novo (1506), incumbiu ao biscainho Francisco Damzinho, mestre de pedrarya, 
uma obra de reforma do castelo 92. Dessa obra resultou a fortificação que vemos representada 
nos desenhos de Duarte de Armas, os quais deverão datar de cerca de 1509 93. No início do 
século XVI, a vila mostrava um casario denso e apertado envolvendo o castelo. Do lado Norte, 
junto da Torre de menagem e da porta do castelo, situava-se a desaparecida Igreja de Santa 
Maria. No Rol das Igrejas de 1320-21 é esta a única paróquia existente na vila, situação que se 
manterá depois apenas com a mudança do orago para Nossa Senhora das Candeias no início 
do século XVIII. O castelo, transformado mais tarde em paiol de munições, explodiu em 1810 
aquando da 3ª Invasão francesa, conservando-se hoje os seus fundamentos e os profundos 
fossos. Esta explosão destruiu também a igreja, pelo que a sede da paróquia passaria então para 
a igreja do convento de Nossa Senhora do Loreto, onde ainda hoje se situa. No antigo local da 
igreja seria depois construído o cemitério e, em 1830, a torre do relógio 94.







moradores dela não era exigido pagamento pela passa-
gem mas eram obrigados de hyrem lamçar has barca a 
agoa ou atyrar quando se perde e trazer ao porto 101. O 
séc. XVI parece representar para a vila de Almeida uma 
época de prosperidade, mostrando um número elevado 
de habitantes contabilizados no ano de 1527 em 264 
moradores ou famílias, constituindo uma das maiores 
concentrações da região, número que cresceria ainda para 
550 cerca de 1700, apesar das dificuldades que as guerras 
da Restauração haviam trazido alguns anos antes. 

XI - A vila leonesa de Castelo bom, 
a vila portuguesa de Castelo Mendo e o passo 
do Côa no porto de s. Miguel

À actual entrada fronteiriça por Vilar Formoso, utilizada 
pela recente IP5, correspondeu no passado o caminho Este/ 
Oeste que passava por Castelo Bom e Castelo Mendo dirig-
indo-se depois para a Guarda pela vila hoje despovoada de 
Jarmelo. Aquelas duas vilas surgem para a história aproxima-
damente na mesma altura, defendendo ambas o passo do 
rio Côa, a vau ou com barca, no Porto de S. Miguel. Castelo 
Bom teve foral do rei de Leão D. Afonso IX em data próxima 
a 1226 enquanto Castelo Mendo recebeu carta de foral do rei 
de Portugal D. Sancho II em 1229. No final do séc. XIII, pelo 
Tratado de Alcañices, a vila de Castelo Bom foi incorporada 
na coroa portuguesa.

As vistas de Duarte de Armas mostram no séc. XVI o 
desaparecido castelo da vila de Castelo Bom que se implan-
tava sobre o ponto mais eminente da plataforma elevada 
onde assenta a antiga vila. Pelo limite daquela plataforma 
corria um muro de cerca cujo traçado é hoje facilmente 
reconstituível através dos numerosos troços ainda conserva-
dos. Percebe-se no espaço intra-muros a localização da igreja 
de Santa Maria, a actual matriz, junto do castelo. No exte- 

Fig. 41 – Almeida - planta interpretada

A planta actual permite observar a existência de uma organização urbana anterior às formidáveis 
fortificações seiscentistas que ainda hoje modelam a imagem da vila. É visível um perímetro de 
contorno ovalado que o traçado da Rua dos Combatentes Mortos pela Pátria conservou, mas a 
construção das novas fortificações abaluartadas no século XVII teria feito desaparecer a Oeste. 
No interior deste perímetro observam-se vestígios de um plano urbano regular com eixos lon-
gitudionais paralelos cortados ortogonalmente por travessas. Este plano regular dataria da nova 
implantação da povoação, contemporânea da sua reorganização como vila urbana de que 
nos falam as Crónicas do reinado de D. Dinis ou de um momento anterior, relacionado com 
as iniciativas repovoadoras e reorganizadoras no Riba Côa realizadas no primeiro quartel do 
século XIII por D. Afonso IX de Leão. A imagem que colhemos em Duarte  de Armas, porém, 
não mostra qualquer cerca envolvendo a vila que pudesse estar na origem daquele contorno 
ovalado. É possível que as importantes reformas do castelo que se registaram no início do 
século XVI tenham implicado alterações da anterior organização urbana. Poderia ter existido 
uma reorientação da estratégia defensiva optando-se então por concentrar as fortificações num 
castelo que, ocupando uma área importante, era em meados daquele século a melhor fortaleza 
de Riba de Coa 95. O desaparecimento da antiga cerca e até uma ligeira rotação dos traçados 
das ruas a Sudoeste, onde muitas casas exibem cantarias do séc. XVI, encontraria explicação 
nestas obras de grande vulto que com vantagem reutilizariam materiais de uma primitiva cerca 
arruinada. A expansão urbana da vila foi orientada a Este por caminhos e ruas que desciam a 
encosta deste lado. As intervenções realizadas depois, nos séculos XVII e XVIII, responsáveis 
pelas novas fortificações construídas segundo o sistema abaluartado, devem estar na origem 
de uma nova orientação que as ruas exibem a Sul onde se concentram os mais importantes 
edifícios daquela época: o palácio-sede do Governo Militar, o antigo Quartel de Artilharia, os 
Paços do Concelho, o antigo Quartel de Infantaria e a Igreja e Hospital da Misericórdia.
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Fig. 42 – Castelo Bom - vista Este no séc. XVI (Livro das Fortalezas de Duarte de 
Armas)
Fig. 43 – Castelo Bom - vista geral Este

Fig. 44 – Castelo Bom - vista Oeste no séc. XVI (Livro das Fortalezas de Duarte de 
Armas)
Fig. 45 – Castelo Bom - vista geral Oeste





Fig. 46 – Castelo Mendo - vista Norte no séc. XVI (Livro das Fortalezas de Duarte 
de Armas)
Fig. 47 – Castelo Mendo - vista geral Norte

rior, não se observam, pelos desenhos do séc. XVI, con-
struções indiciando a formação de arrabaldes. No entanto, 
junto do caminho que desce da única porta que se observa 
no muro da cerca, vê-se uma segunda igreja, a paroquial 
medieval de S. Martinho, actualmente reduzida a uma 
pequena capela.

Na carta de foral que os povoadores de Castelo Mendo 
receberam de D. Sancho II em 1229 percebe-se a existência 
de um povoado fortificado no alto de um cabeço onde já se 
havia fundado uma igreja. Percebe-se também aí a preocupa-
ção do rei em garantir que os povoadores dele habitariam no 
interior do espaço defendido pelos muros da cerca, como se 
existisse já tendência para a formação de um arrabalde com 
o consequente despovoamento dentro dos muros 102.

Trezentos anos depois, as vistas desenhadas por Duarte 
de Armas por volta de 1509, mostram Castelo Mendo 
defendido por dois muros de cerca. Na parte mais alta da 
vila, rodeada por um muro de contorno ovalado, observa- 
-se a igreja de Santa Maria e ao fundo a torre de mena-
gem do castelo. Dentro da segunda cerca, reconhece-se o 
pelourinho, situado no largo onde também se localiza a 
igreja de S. Pedro. A outra igreja que se identifica pelo cam-
panário é a paroquial de S. Vicente. No exterior, avistam-se 
uma ermida e um cruzeiro a que actualmente a capela do 
cemitério e o calvário, situados diante da Porta da Vila, dão 
continuidade. 

A observação da planta de Castelo Mendo revela uma 
cerca de contorno ovalado no centro da qual se implanta 
a igreja de Santa Maria. As poucas ruas que ainda aqui se 
conservam parecem indicar um padrão ortogonal. Um dos 
cantos deste espaço foi fechado por um muro de silharia que 
individualizou assim o pátio do castelo no qual se mostra 
uma torre, que serviu de menagem, e uma cisterna. No exte-
rior da porta que dá acesso a este recinto superior, formou- 
-se um largo central onde estavam a igreja de S. Pedro, o 
pelourinho e a antiga Casa da Câmara. Três ruas principais 



Fig. 48 – Castelo Mendo - planta interpretada





partem deste largo em direcção às três portas da segunda cerca. 
A Rua Direita, dirigindo-se para a Porta da Vila, é aqui o eixo fun-
damental. Junto daquela porta, pelo interior, a igreja de S. Vicente 
estruturou um outro largo. A segunda cerca foi reforçada com várias 
torres adossadas, sobretudo junto das portas. 

É possível que a primeira cintura de muros date do início do séc. 
XIII, decorrendo das iniciativas repovoadoras do rei de Portugal e 
que culminam com a concessão do foral por Sancho II em 1229. Já 
a segunda cintura, rodeando um arrabalde entretando desenvolvido 
no exterior da primeira cerca, deverá datar dos séculos XIV ou XV. 

XIII - Duas pontes do Côa no caminho entre três vilas 
leonesas e duas vilas portuguesas

A partir de Ciudad Rodrigo existiam três ou quatro alternativas 
para quem se dirigia em direcção a Portugal, convergindo, depois 
de atravessar a fronteira, para a cidade da Guarda. Era no entanto 
necessário passar o Côa, que constituia o principal obstáculo em 
qualquer dos trajectos por que se optasse. Na zona sul do Riba Côa, a  
travessia daquele rio era facilitada pela existência de duas pontes 
medievais. Assim era possível entrar por Vilar Maior e atravessar o 
Côa na Ponte de Sequeiros ou então fazer a entrada na Aldeia da 
Ponte, depois de passar La Albergaria de Argañan, tomar o caminho 
para o Santuário de Sacaparte, onde também existia uma hospedaria, 
e atingir a vila de Alfaiates onde se podia optar por atravessar o Côa 
na ponte de Sequeiros ou então ir procurar a passagem na Ponte 
junto da vila do Sabugal. Do outro lado do Côa, o caminho para 
a Guarda, em direccção a Norte, passava na vila do Touro mas era 
possível continuar para Oeste e chegar à vila de Sortelha a partir de 
onde se abria o caminho para Belmonte e a Beira Baixa.

É no início do séc. XIII que estas vilas surgem pela primeira vez 
mencionadas na documentação. Porém, tanto do lado português 
como do leonês, a maior parte das iniciativas régias reorganizadoras 
foram aqui ligeiramente mais tardias do que na zona norte do Côa. 
A vila do Sabugal constitui uma póvoa ou vila nova fundada pelo 

rei D. Afonso IX de Leão no início do séc. XIII só acompanhada pela  
criação de outras no final da década de 20. Talvez por este facto, o 
termo que o rei lhe demarca é muito extenso, abrangendo áreas que 
depois vieram a constituir novos concelhos. A importância atribuída 
pelo poder régio leonês a este novo centro territorial foi grande, 
tendo sido frequente local de passagem ou permanência do rei  
D. Afonso IX. Foi também por duas vezes no séc. XIII, local de ent-
revista dos monarcas português e castelhano. A primeira em 1224, 
quando Fernando III de Castela aqui se encontrou com Sancho II de 
Portugal e de que resultou, mais tarde, a devolução do castelo de 
Chaves em Trás-os-Montes 113. A segunda em 1288 114. 

Do lado português, Sancho I procurou opor à criação da vila 
do Sabugal a vila de Sortelha para o que fez trazer povoadores de 
Valença, no Alto Minho. No entanto, seria só em 1228 que Sancho II 
concederia carta de foral aos povoadores daquela vila 115. Entretanto 
surgia entre a Sortelha e a Guarda a vila do Touro, que recebeu 
foral do mestre da Ordem do Templo em 1220 com o apoio do rei 
Afonso II de Portugal. No Riba Côa leonês, no final da década de 
20, várias povoações anteriormente integradas no termo do Sabugal 
receberiam foral de Afonso IX como Alfaiates, em 1226, Vilar Maior, 
em 1227, e ainda talvez Caria Talaia. A protecção do poder régio 
leonês à vila do Sabugal, porém, parece ter decidido Fernando III 
em 1231, no sentido de reintegrar novamente no termo do Sabugal, 
Caria Talaia e Vilar Maior 116.

Com o Tratado de Alcañices e a incorporação das vilas leonesas 
do Riba Côa no reino de Portugal, observamos que o Sabugal con-
tinuava a ser o mais importante centro do poder régio na zona sul do 
Côa, deslocando-se aqui frequentemente o rei D. Dinis (1291, 1297, 
1298, 1300, 1304 e 1308 117). A este rei parece dever-se a construção 
do castelo daquela vila tendo encarregado Frei Pedro, do mosteiro de 
Alcobaça, de dirigir as obras que se estavam a concluir em 1302 118. 
A vila do Sabugal ocupava já, naquela época, uma área consid-
erável, tendo-se expandido para fora dos muros e dando origem a 
um arrabalde de grande dimensão, como se comprova pela doação 
de umas casas do rei ao mestre da Ordem do templo, em 1298, 
situadas fora da vila [=extra-muros, no arrabalde] à porta que cha- 
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mam do Barroso [=um caminho de saída] na freguesia de Santa 
Maria Madalena 119. Aliás, o Rol das Igrejas, alguns anos depois, em 
1320-21, inventariava seis igrejas paroquiais e uma ermida estando 
dentro dos muros apenas uma, a de Santa Maria.

Fig. 49 – Ponte de Sequeiros (Valongo, Sabugal)
Fig. 50 – Ponte do Sabugal no séc. XVI (Livro das Fortalezas de Duarte de 
Armas)

Na zona Sul do Riba Côa, a travessia daquele rio era facilitada pela existência de 
duas pontes medievais. A antiga ponte do Sabugal observa-se numa das vistas 
da vila, desenhada por Duarte de Armas. Junto do caminho que descia da porta 
do Muro para a ponte, mostra-se um cruzeiro e diante deste um pequeno altar 
onde, segundo indica a inscrição, [...] estão dois santinhos velhos de pau. Uma 
vara colocada no meio da ponte recorda-nos o episódio descrito nas inquirições 
de D. Dinis datadas de 1315 em que se relatam acontecimentos da segunda 
metade do séc. anterior, quando a demarcação entre os reinos de Portugal e 
de Castela se fazia pelas águas do Côa: Domingos Mendes da Painça [...] disse 
que ao pé do pilar da ponte do Sabugal viu a homens del rei D. Afonso de 
Portugal a quem Deus perdoe, estando hi os do Sabugal, chantar [=plantar] 
uma estaca de ferro que tinha uma cruz por sinal, e que viu verter um vaso de 
vinho por renembrança 103. A ponte de Sequeiros era fortificada possuindo uma 
torre sobre a entrada do lado direito que nos faz lembrar a Ponte de Ucanha 
em Tarouca (Viseu).
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Fig. 51 – Vilar Maior - vista Sul no séc. XVI (Livro das Fortalezas de Duarte de 
Armas)
Fig. 52 – Vilar Maior - vista geral Sul

No desenho da vista Sul de Vilar Maior realizado por Duarte de Armas individualizam-se, 
no local mais eminente do cabeço da antiga vila, o recinto do castelo com a sua torre de 
menagem, rodeados pelo muro da barbacã; um pouco mais abaixo na plataforma, que 
desce ligeiramente para aquele lado, um núcleo de casas em torno da igreja de Santa 
Maria; separado deste e ainda mais baixo naquela plataforma, um segundo núcleo de 
habitações localizadas junto da igreja de S. Pedro; um terceiro núcleo, com numerosas 
casas, observa-se também no sopé do cabeço. Actualmente os mesmos núcleos são ainda 
perfeitamente reconhecíveis. Só a forca, que existia num outro cabeço vizinho, já se não 
vê.

Fig. 53 – Vilar Maior - vista Norte no séc. XVI (Livro das Fortalezas de Duarte de 
Armas)
Fig. 54 – Vilar Maior - vista geral Norte 

No desenho de Duarte de Armas que registou a vista da vila tirada de Norte destaca-se a 
ruína de um arco ou porta que ainda hoje se pode observar integrado num troço de muro 
de cerca cujo traçado completo é actualmente de difícil reconstituição. Na ribeira vemos 
uma ponte medieval que ainda existe, com três arcos, dando passagem ao caminho que 
tomava a direcção da fronteira e de Ciudad Rodrigo. Como na vista anterior, do lado Sul, 
o confronto com a actualidade é elucidativo acerca das permanências urbanas em Vilar 
Maior desde o séc. XVI.
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Fig. 55 – Vilar Maior - planta interpretada

A planta de Vilar Maior causa estranheza pela disposição urbana dispersa 
em vários núcleos, não chegando a constituir uma malha única e contínua.  O 
castelo surge isolado do casario, sendo constituído por um pequeno reduto em 
redondo, originalmente sem torres adossadas, ao qual, num momento mais 
tardio, foi encostada a única torre, de grande dimensão, pelo lado de fora. A 
norte observam-se ainda restos do muro baixo da barbacã. Entre as ruínas da 
igreja de Santa Maria, reduzida à cabeceira, e a actual Matriz de S. Pedro, o 
casario distribui-se ao longo de ruas que não mostram orientação muito regular. 
A ruína do arco de uma porta bem como outros vestígios de um muro de cerca 
permitem pensar que a parte alta da vila esteve cingida por uma muralha que, 
eventualmente, pode não ter chegado a ser terminada. Não longe daquele arco, 
um edifício implantado sobre o muro da cerca mostra ter sido a antiga Casa da 
Câmara. A parte baixa da vila organiza-se em torno de um largo central, o Largo 
da Praça, onde está o pelourinho. Para SE, a Rua da Misericórdia conduz a um 
outro largo, mais pequeno, onde está a igreja da Misericórdia fundada em 1583. 
A NO, outro largo, chamado das Portas, mostra os principais solares urbanos. 
São três as saídas da vila: a partir da ponte para Este em direcção à fronteira e 
a Ciudad Rodrigo; a partir do Largo da Praça para Sul em direcção a Alfaiates 
e ao Sabugal; a partir do Largo das Portas onde se iniciava o caminho para a 
Ponte de Sequeiros. 

A estruturação urbana medieval da vila de Vilar Maior parece ter-se 
desenrolado em duas fases correpondendo, a primeira, ao período datado 
pela carta de povoação concedida por D. Afonso IX de Leão em 1227, e a 
segunda às intervenções a partir de D. Dinis com a posse do Riba Côa pela 
monarquia portuguesa. O pequeno recinto do castelo, sem torres e construído 
num aparelho pouco regular (não isódomo), seria de atribuir à 1ª fase enquanto 
a construção da torre de menagem e do muro de cerca que haveria de envolver 
a parte alta da vila seria já da 2ª fase. O final da Idade Média e o séc. XVI 
seriam talvez o momento em que se desenvolveu o arrabalde que constitui a 
parte baixa da vila.

Fig. 56 – Alfaiates - vista geral de NE
Fig. 57 – Alfaiates - vista geral do castelo

O castelo de Alfaiates é uma fortificação de tipologia renascentista de forma quadrangular com 
duas torres situadas em vértices opostos, todo o conjunto rodeado por muro baixo com entrada 
localizada em fachada saliente e exibindo as armas do rei D. Manuel sobre o arco da porta. Em 
documento de 1510, aquele rei declarava a intenção de mandar fazer fortaleza na dicta vila de 
Alfaiates. Dois anos depois, com as obras já iniciadas, mandava ao Recebedor das Rendas do 
Sabugal e Alfayates que dellas dê ao Recebedor das obras trezentos mil reis para se proceguirem 
as mesmas. Por volta de 1516 estaria já concluída aquela obra no castelo, tendo sido contratada 
em 1520 a obra da cerca da vila ao mestre Martim Teixeira com prazo de dois anos. No entanto as 
obras deviam ter-se prolongado por mais algum tempo, pois ainda em 1525 ali se deslocava Diogo 
de Arruda para proceder a vistorias e medições dos trabalhos já realizados 104.





6

Fig. 58 – Alfaiates - planta interpretada

A planta de Alfaiates mostra um núcleo urbano central com malha ortogonal 
muito bem definida e organizada segundo ruas longitudinais paralelas à Rua 
Direita que são cortadas, na perpendicular, por várias travessas, delimitando 
assim quarteirões de forma rectangular. No ponto mais elevado, situa-se o 
castelo com entrada virada a um amplo largo no qual desembocam as ruas lon-
gitudinais. Do lado oposto da vila, num outro largo, de forma rectangular mas 
dispondo-se atravessado em relação aos quarteirões, localizam-se o pelourinho 
diante da antiga Casa da Câmara e a antiga igreja da Misericórdia fundada na 
anterior paroquial de S. João. Com a de S. Tiago, actual matriz, eram as duas 
igrejas existentes em 1320-21. Esta disposição urbana mostra uma tipologia 
próxima de outras póvoas ou vilas novas baixo medievais, podendo datar-se a 
sua estruturação quer da fase leonesa (carta de povoação de D. Afonso IX com 
data de 1226) quer da reorganização portuguesa de D. Dinis após o tratado de 
Alcañices (1297). As fortificações medievais, que deveriam cingir a vila com 
um muro de cerca, provavelmente reforçada com um castelo, não são hoje 
visíveis. Com efeito, o castelo que se vê hoje data já da intervenção quinhen-
tista de D. Manuel documentando-se a existência, na mesma época, de obras 
no desaparecido muro da cerca. Em 1642, durante as guerras da Restauração, 
o governador militar da vila, Brás Garcia de Mascarenhas, foi encarregado de 
fortificá-la de novo, tendo deixado uma descrição das ruínas que encontrou 105. 
Naquela época, do castelo de D. Manuel sahião os alicerces de huas muralhas 
de cantaria [...] que hião já em meio da Villa e atiravão a cingir todo o monte da 
parte do Norte, acrescentando que durante as obras da nova fortificação desco-
briram enterrados duas ordens de muros, huam de cantaria com cal que erão os 
alicerces del Rei Dom Manuel, outra mais adentro de cantaria com barro, cousa 
mais antiga. É possível que esta última estrutura correspondesse à antiga cerca 
baixo medieval reforçada exteriormente por um muro de barbacã construído 
durante a intervenção manuelina. As fortificações levantadas em meados do 
séc. XVII, que se mostram numa planta da Praça de Alfaiates datada de cerca 
de 1707 106, determinam ainda hoje a disposição da área urbanizada apesar dos 
muros já não serem visíveis.

Fig. 59 – Alfaiates - Convento de Sacaparte

Situada no caminho velho que da Aldeia da Ponte se dirigia a Alfaiates, a igreja do santuário de 
Sacaparte já vem referida no Rol das Igrejas, de 1320-21. Nele foi fundado um convento em 1726, 
inicialmente da congregação de Nossa Senhora de Tomina e depois da de S. Camilo de Lélis. Está 
este santuário ligado à história da Lide de Alfaiates em que D. Alvaro de Lara, poderoso senhor de 
Castela, travou combate com D. Afonso, que era filho do rei D. Afonso III de Portugal e tenente 
da Guarda, e dois outros senhores portugueses de nome Fernão Soares e Gentil Soares, tendo os 
dois últimos caído mortos na batalha. Era costume, todos os anos, os habitantes dos termos das 
vilas vizinhas de Alfaiates, como Vilar Maior, Sabugal e Castelo Mendo, irem em procissão até ao 
Santuário de Sacaparte, nus da cintura para cima 107.
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Fig. 60 – Sabugal - vista geral de Oeste
Fig. 61 – Sabugal - vista de Oeste no séc. XVI (Livro das Fortalezas de Duarte de 
Armas)
Fig. 62 – Sabugal - vista de Este no séc. XVI (Livro das Fortalezas de Duarte de 
Armas)

No final da Idade Média, a vila do Sabugal era densamente povoada, tendo o Numeramento 
de 1527 contado 223 moradores ou famílias, habitando 96 dentro dos muros e 127 no 
arrabalde. As vistas da vila desenhadas por Duarte D’Armas mostram, a Oeste, o castelo 
mandado construir por D. Dinis que uma importante reforma manuelina dirigida por João 
Ortega 108 havia adaptado às novas exigências da utilização mais generalizada da artilharia. 
Esta reforma foi responsável pela construção da barbacã que se observa com dois torreões 
circulares de ângulo reforçados na base por jorramento e com dois orifícios para a artilharia 
(troneiras). A vista Este mostra o extenso arrabalde da vila desenvolvendo-se a partir 
do largo formado no exterior da principal porta do muro da cerca e onde é visível o 
pelourinho. Por entre o casario do arrabalde reconhecem-se, através dos campanários, 
três igrejas que devem corresponder, as duas mais próximas do observador, às de S. 
Miguel (mais tarde da Misericórdia) e de Santa Maria Madalena (já desaparecida) e a mais 
afastada, já próxima do largo do pelourinho, à de S. João. 



Fig. 63 – Sabugal - planta interpretada

Na planta do Sabugal reconhece-se facilmente o núcleo ovalado que era delimitado pelo muro da cerca. A malha urbana mostra aí um padrão ortogonal, típico das póvoas ou vilas novas baixo 
medievais, alterado no quadrante NO pela construção do castelo que se lhe sobrepôs. Ao centro, um largo onde estava a demolida igreja de Santa Maria, a única paroquial intra-muros. No largo 
central formado no exterior da porta principal do muro da cerca estava a antiga Casa da Câmara e o pelourinho. A partir deste largo expandiu-se o arrabalde seguindo três direcções. A primeira, 
em direcção ao largo de S. Tiago, onde estava uma das igrejas já desaparecidas, envolvendo o muro da cerca pelo lado NE. As outras duas segundo dois eixos divergentes que seguem as direcções 
Este e SE ao longo dos quais se dispuseram as outras igrejas - S. João, S. Miguel, Santa Maria Madalena e S. Pedro, já não existindo as duas mais periféricas. O desenho do arrabalde que se observa 
na vista Este de Duarte D’Armas mostra precisamente estas três direcções da expansão urbana anterior ao séc. XVI. 



Fig. 64 – Touro - vista geral Sul
Fig. 65 – Touro - foto interpretação

A criação da vila do Touro, apesar de ter sido uma iniciativa privada da Ordem do Templo, inseria-se na estratégia conduzida pelo poder régio português de criação de centros de povoamento 
fortificados, as vilas, sobre a linha do Côa. Recebeu no entanto a oposição do vizinho e recém-fundado concelho da cidade da Guarda. Como testemunham as Inquirições mandadas realizar em 
1314 por D. Dinis, o concelho da Guarda, no início do séc. XIII, tinha doado ao mestre da Ordem do Templo, D. Pedro Alvites, ali hu ora é Touro, herdamento em que lavrassem seis jugadas 
de bois 109 para que a Ordem fizesse uma granja. Porém, os freires do Templo foram ampliando a doação inicial e promovendo o seu povoamento com a intenção de criar naquele território uma 
vila. Em 1220 o mestre Pedro Alvites concedia foral aos povoadores da vila de Touro onde afirma ser da sua responsabilidade fazer aí construir o castelo 110, verdadeiro símbolo da autonomia 
municipal da vila. Embora na carta de foral se declare que era concedida com o acordo do concelho da cidade da Guarda, quando os freires hi quiseram fazer castelo [...] foi ala o concelho da 
Guarda derriba-lo. Apesar do conflito, a Ordem do Templo parece ter assegurado o êxito da sua iniciativa pois declara-se nas Inquirições de 1314 que moravam na vila e numa aldeia do termo, 
que pobraram, cerca de 500 famílias.
Implantada entre os outeiros da Pena Alta e o de S. Gens, a vila parece ter sido protegida por dois muros de cerca. O primeiro, mais pequeno e de contorno ovalado, ainda rodeia parte da Pena 
Alta, conservando-se a porta que lhe dava acesso. Actualmente este recinto superior já não mostra construções. A outra cerca, mais ampla, com contorno de tendência rectangular, envolvia a 
parte mais baixa da vila entre a capela da Senhora do Mercado e a Matriz de N. S. da Assunção. Já não se conservam troços desta segunda cerca mas apenas vestígios dispersos e a memória de ter 
existido. O largo formado em torno da igreja matriz, onde também se situa o pelourinho, mostra o nome de Largo do Reduto que lhe vem de ali se ter conservado, até tarde, restos significativos 
do velho muro da cerca 111. 
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Fig. 66 – Sortelha - vista geral Este
Fig. 67 – Sortelha - foto interpretação

A antiga vila medieval fortificada, contida no interior do muro da cerca, implanta-se num esporão granítico dominando uma paisagem ampla, tendo sido apenas nos séculos XVII e XVIII que 
se desenvolveu um arrabalde a cota mais baixa onde se encontram vários solares urbanos daquela época. A criação da vila deve-se às iniciativas de D. Sancho I, que trouxe para aqui famílias 
provenientes de Valença (Minho). Em 1228, D. Sancho II concedia carta de foral aos povoadores de Sortelha aos futuros como aos que haviam vindo e habitavam desde o tempo do meu avô 
(=D. Sancho I), e tanto aos que haviam vindo em povoação de Valença como de outras terras 112.
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Fig. 68 – Sortelha - vista geral do núcleo da cerca
Fig. 69 – Sortelha - foto interpretação

O castelo de feição roqueira e de planta irregular, em que se destaca a torre de menagem, domina, do cimo de um morro granítico, o espaço da antiga vila. Mostra ter sido objecto de várias 
reformas ao longo do tempo que ficaram registadas nos diferentes aparelhos de construção do muro da cerca. No topo e remate deste muro observa-se mesmo a adaptação ao uso da artilharia 
que as reformas manuelina e outras posteriores realizaram. A porta do castelo abre-se no exterior ao largo central da vila onde se situa a antiga Casa da Câmara com o pelourinho diante. 
Sobranceiro a este largo, do lado oposto ao castelo, implanta-se numa plataforma elevada a igreja de Santa Maria. A malha urbana não mostra qualquer regularidade dispondo-se a maioria das 
ruas com traçados algo sinuosos por entre penedos graníticos, embora tendentes a convergir para aquele largo central. Destaca-se um eixo principal que atravessa o espaço intra-muros da Porta 
da Vila à Porta Nova, passando também pelo largo central, e que, no troço entre este e a Porta Nova, é designado por Rua Direita. Para esta última porta orienta-se ainda a chamada Rua da 
Mesquita o que, talvez por deturpação popular, possa indicar a localização da judiaria. No exterior da Porta Nova localizam-se as ruínas da antiga igreja da Misericórdia que tinha sido antes a 
paroquial de S. João. Não parece, no entanto, ter-se desenvolvido um arrabalde para este lado da vila. A expansão para o exterior dos muros, que é tardia, orientou-se pelo caminho de saída 
que tomava a direcção do Sabugal, no lado oposto, dispersando-se em seguida numa área mais baixa, apartada da vila intra-muros. O muro da cerca da vila mostra ser obra datável dos sécs. 
XIV ou XV.
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PAtriMónio reLigioso edifiCAdo e Arte sACrA 
– registo de oCorrênCiAs disCretAs 

De tempos a tempos traça-se na geografia do país, uma outra geografia, cultural e patrimonial, que 
deriva das exigências ligadas a novos estádios da investigação histórica sobre determinadas regiões. É 
o que acontece actualmente com este vale do Côa, a partir do impulso que representaram a descoberta 
de grandes núcleos de arte rupestre e as recém criadas estruturas de pesquisa, divulgação e conservação 
destes núcleos. Esta nova geografia obriga-nos a encarar a região sob um ponto de vista diferente, em que 
impera uma outra coerência, para a qual contribuem os itinerários de visita e estudo a traçar, numa região 
abordada, até ao presente, de forma muito dispersa e parcelar. 

Os concelhos abrangidos, situados em Trás-os-Montes e na Beira 
Alta, consolidaram-se quer populacionalmente, quer em termos dos 
seus limites geográficos, tardiamente. Sempre foi uma zona pouco 
homogénea, na população e no desenvolvimento, conhecendo 
grandes assimetrias. As principais vilas são vilas de fronteira: Pinhel, 
Almeida, Sabugal e Trancoso e este facto não é alheio a alguns tra-
ços do seu património construído. A localização em zona fronteiriça 
implicou certamente influências e diálogos com as correntes castel-
hana e leonesa, que alguns autores apenas insinuam e indicam pon-
tualmente. Atravessam-na caminhos de peregrinação que também 
deixaram marcas visíveis na decoração de alguns edifícios. As princi-
pais vias percorreriam Castelo Rodrigo – Pinhel – Trancoso – Moreira 
de Rei – Sernancelhe – Tarouca - Lamego; ou Alfaiates – Sabugal – 
Belmonte – Guarda – Linhares – Mangualde – Viseu – Castro Daire; podendo ainda registar-se a passagem 
por Castelo Rodrigo – Foz Côa – Moncorvo ou Freixo de Espada à Cinta.

São às dezenas as igrejas de vilas, aldeias e lugares. A esmagadora maioria apresenta um aspecto 
muito simples, com fachadas em pedra nua ou caiadas e praticamente desprovidas de decoração, excep-
ção feita para a moldura de um vão ou para a marcação da entrada num tratamento mais cuidado. No 
entanto, e como sempre faz a história da arte, é preciso recortar pedaços de território e verificar modos 
de construir, cuja regra é imposta por uma comunicação mais eficaz com modelos exteriores à região. 
Pontualmente, far-se-á uma chamada de atenção para casos que se enquadram naquele vasto panorama 
de obras anónimas, que sempre se secundarizam, quando soluções especialmente expressivas o justifi-
carem. A historiografia dá pouco relevo a esta arquitectura provinciana que, com poucas excepções, não 
tem estimulado muito a investigação. Permanecem nos autores dúvidas quanto à datação das edificações  

Fig. 1 – Igreja Paroquial de Sortelha
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ou à atribuição de certas peças que decoram os seus interiores. 
Predomina o sentimento de transição em relação a numerosas igrejas 
que mantêm severidade românica mas insinuam já um arco típico 
de época posterior ou uma cobertura gótica. Edifícios de charneira, 
resistindo à inovação e deixando-se penetrar por novos modelos 
apenas muito lentamente, esta arquitectura é pouco permeável a 
datações imediatas e espontâneas. 

Não é decididamente o território das grandes realizações que 
movimentaram poderosos estaleiros, das grandes comunidades 
monásticas, das grandes encomendas. Prolifera uma construção de 
cariz popular a insinuar os baixos recursos e a ausência de modelos 
de grande actualidade. Prolifera ainda uma construção muito tardia, 
às vezes mesmo epigonal, a provar a resistência à introdução de 
novas linguagens. O formulário rudimentar e a presença de uma 
tradição que ultrapassa limites que consideraríamos razoáveis (?), 
tornam-se numa das imagens mais fortes da arquitectura religiosa 
desta região. Por isso, é espantoso encontrar nesta área modelos de 
igrejas que revelam um tratamento muito cuidado e muito acabado. 
E eles existem. Terras duras e agrestes, pouco votadas à exposição 
dos seus principais valores, o facto de estarem arredadas de fortes 
circuitos culturais, foi propício a uma timidez que é a de não ser 
Espanha nem litoral português. 

A história ocorre aqui em sinais discretos, sem a exuberância de 
conjuntos monumentais esmagadores, mas felizmente o significado 
civilizacional não é directamente proporcional ao aparato. Junto aos 
templos, ou semeados pelo caminho que leva até eles, percorrem-se 
os passos da via sacra, distinguem-se cruzeiros e alpendres, elemen-
tos associados à vivência religiosa que, com as igrejas, constituem 
ainda hoje os equipamentos culturais dominantes. A presença do 
castelo e do pelourinho indicia uma importância na vida nacional e 
regional que, entretanto, se foi dissipando.

As contingências de visita a estas edificações, fora do horário das 
celebrações litúrgicas, impõem ainda o ritual da chave que requer 
uma demanda a casa próxima, uma conversa com os guardadores 
do templo ou a descoberta, inesperada mas reconfortante, da chave 
na porta ou da abertura da igreja para trabalhos de limpeza e prepa- 

Fig. 2 – Igreja da Misericórdia de Alfaiates

Fig. 3 – Igreja Matriz de Escarigo
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ração da missa. Outras contingências derivam da ausência de sinalização e identificação da esmagadora 
maioria dos edifícios. A informação é parca e há que aproveitar todas as oportunidades que surgem; contar, 
mais uma vez, com a presença das beatas que discorrem sobre as principais romarias, sobre as procissões 
e as deslocações dos santos de uma igreja para outra, em estágios festivos, muito concorridos, sobre cada 
uma das imagens dos retábulos e respectivos atributos, com uma ou outra referência – nem sempre fiável 
– à antiguidade da igreja e à última campanha de obras. É nestas informações que as igrejas cruzam a sua 
história com a das ermidas, dos cruzeiros, dos passos da paixão, que completam o quadro religioso da 
região. O facto de as igrejas estarem fechadas, num meio em que o património edificado anda muito em 
torno de igrejas e de castelos, não é convidativo. Casos como o de Freixo de Numão, com todas as igrejas 
e capelas bem sinalizadas, são ainda raros, e não são as indicações dos guias que fornecem elementos 
para a sua correcta localização, nomeadamente para os visitantes menos familiarizados com o vocabu-
lário artístico e as especificidades epocais. Bastaria seguir o exemplo 
citado e identificar a igreja, indicar a sua data, ainda que aproxima-
tiva, o patrono e, eventualmente a festividade principal, já que são 
as romarias que sustentam a presença do edifício e contribuem para 
a sua perpetuação.

Escrita de circunstância e de impressões, o texto resultante dará, 
primeiramente, um panorama dos domínios mais expressivos do 
património religioso, fornecendo pistas de aproximação e, seguida-
mente, percorrerá um itinerário que passa pelo concelho mais a sul 
– Sabugal – seguindo para norte pela linha da fronteira, através dos 
concelhos de Almeida, Figueira de Castelo Rodrigo, Freixo de Espada 
à Cinta e Moncorvo, iniciando então o regresso ao sul a partir de Foz 
Côa, Meda, Trancoso e Pinhel.

As edificações que espelham a Idade Média revelam um românico 
de traça simples e pouco ousada, de pequenas dimensões, ou um 
gótico em que são mais notórias as sobrevivências românicas do 
que as inovações estruturais ou espaciais do estilo. Neste conjunto, 
mesmo assim tardio, em que predominam exemplares dos séculos 
XIII e XIV, assinale-se o culto mariano e as pequenas igrejas junto 
das fortificações, quer no seu interior, quer nas suas imediações, repetidamente chamadas de Santa Maria 
do Castelo. O barroco introduziu, em algumas, os retábulos e a pintura que, longe de serem fatais para a 
sua «autenticidade», como se pretendeu fazer crer, prolongaram as suas oportunidades de sobrevivência 
impondo-se numa coerência muito especial. Vilar Maior (Sabugal), Pinhel, Trancoso, Adeganha (Torre de 
Moncorvo) e Castelo Rodrigo (Figueira de Castelo Rodrigo) dão bons exemplos deste primeiro grupo.

A época tardo-medieval, bastante avançada e que entra pelo século XVI, constitui terreno menos 
fértil 

Fig. 4 – Igreja Matriz de Figueira de Castelo 
Rodrigo
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de exploração nesta região. Exemplos manuelinos e proto-renascen-
tistas podem, ainda assim, presenciar-se em Pinhel, Freixo de Espada 
à Cinta, Vila Nova de Foz Côa, Almendra e Torre de Moncorvo. 
Encontram-se neste grupo as igrejas mais referidas pela historiogra-
fia da arte portuguesa que dá especial relevo aos casos da matriz de 
Freixo e da matriz de Moncorvo. Do período manuelino, ou ainda 
de momentos mais avançados do século XVI, datam certas igrejas 
apresentadas frequentemente como românicas ou góticas: casos de 
Escarigo (Figueira de Castelo Rodrigo) e Vilar Formoso (Almeida).

As edificações da época moderna, datadas dos séculos XVII e 
XVIII, algumas sobre edifícios de fundação anterior que deixaram 
marcas da sua origem, são as que se encontram em maior número e 
aquelas onde é patente uma manifesta simplicidade de configuração, 
sobretudo ao nível do exterior.

As artes decorativas associadas a todo este panorama arquitectónico situam-se nos domínios da talha 
dourada e da pintura. Dos retábulos sobressai sistematicamente o da capela-mor, explorando o carácter pri-
mordial deste local para o corpo da igreja e para a celebração da liturgia, enfatizando um eixo longitudinal 
que vem da marcação do pórtico principal até à cabeceira da igreja. A talha enquadra ainda, em molduras 
mais ou menos espessas e salientes, os quadros pintados em que se organizam os tectos de caixotões, por 
vezes as únicas notas de colorido dos edifícios. A pintura surge ainda associada aos retábulos e aqui será 
de realçar o conjunto de Freixo de Espada à Cinta. O azulejo faz aparições bastante fugazes e não reveste 
grandes superfícies como acontece em certos edifícios do barroco português. Mas uma das manifestações 

decorativas mais interessantes é a dos motivos mudéjares, visíveis, 
nomeadamente, na decoração dos tectos. Se é certo que manifesta-
ções deste teor existem desde a Idade Média, é um facto que os finais 
do século XV e todo o século XVI apresentam um crescimento do 
número de experiências realizado.

O concelho do Sabugal é o concelho mais a sul neste itinerário 
pelo vale do Côa. É do castelo que se obtém a melhor imagem para 
entender a implantação desta vila atravessada pelo rio. Mas não é 
junto à fortificação que se encontram as igrejas que interessa referir. 
Numa encruzilhada de vias, formando uma ilha envolvida pelas mais 
díspares construções, situa-se a Igreja da Misericórdia. É um edifício 
de raiz românica mas já do período gótico (séculos XIII / XIV), com 

Fig. 6 – Igreja Matriz de 
Freixo de Espada à Cinta

Fig. 5 – Igreja Matriz de Escalhão
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um pórtico de três arquivoltas simples, que conserva na fachada pedras com inscrições, classificadas, alu-
sivas a medidas padrão – o côvado, medida de comprimento. A representação da medida está enquadrada 
por elementos geométricos e representações da Cruz de Malta, símbolo da Ordem a que pertencia o 
templo. É de traça muito austera, com um friso de modilhões na fachada lateral. Se as construções envol-
ventes ostentam uma diversidade de materiais e formas muito recentes que não chegam a perturbar a sua 
leitura, o mesmo não pode dizer-se da Igreja de S. João, edifício de uma só nave, com o padroeiro num 
vitral do nicho da fachada principal. É absolutamente inacreditável observar que um prédio de habitação, 
de fraquíssima qualidade, se ergue a um escasso metro e meio da igreja, ocultando-lhe parte da fachada e 
retirando qualquer hipótese de dele obter uma visão completa. É necessário seguir a estreitíssima via entre 
a igreja e a dita construção para se avançar até à torre sineira, colocada lateralmente. Fora dos limites da 
vila, é nas aldeias de Sortelha, Alfaiates e Vilar Maior que vão encontrar-se outros edifícios com motivos 
de interesse.

Entre as fragas e os penedos da Sortelha, confunde-se o casario com a paisagem, tal é a harmonia da 
matéria e da cor. A Igreja Paroquial (fig. 1), de invocação a N.ª S.ª das 
Neves, não escapa a esta diluição e só a construção de uma plata-
forma para vencer o desnível do terreno, com escadaria e um adro, 
a destaca das edificações em volta, distanciando-a. Possui aquele 
recorte característico de muitas das igrejas desta zona do país, e não 
só, em que o branco se sobrepõe às uniões das pedras da construção. 
A igreja é do século XVI e apresenta um tecto mudéjar, num trabalho 
de madeira de que há inúmeros exemplares nesta região. A Igreja da 
Misericórdia de fundação possivelmente românica, situa-se fora do 
recinto amuralhado, encontrando-se hoje arruinada. Quer a primeira, 
quer a segunda, exactamente pela situação respectivamente central 
e excêntrica que ocupam, podem ajudar a entender a organização 
destes espaços em que, num caso como noutro, a igreja é um foco 
de centralidade da povoação. 

Em direcção à fronteira vai encontrar-se Alfaiates com idêntica 
dualidade de construções: a igreja da Misericórdia e a paroquial. A 
Igreja da Misericórdia (fig. 2) é bastante arcaizante e tardia, com 
corpo baixo, cobertura em madeira e fraca iluminação. Se pela data-
ção corresponderia ao gótico, a traça manifesta fortes resistências 
românicas. No seu interior encontra-se uma interessante peça de 
escultura medieval, do século XIII – uma pia baptismal com moti-
vos geométricos. A Igreja Paroquial é dedicada ao orago Santiago da 
Pedra, data do século XVII e forma com o adro e a escadaria que o 

Fig. 7 – Igreja Matriz de Torre de Moncorvo
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liga a uma das vias circundantes, um conjunto extremamente interessante, dotando-a de ampla visibili-
dade. A fachada principal ostenta uma composição central com a porta ladeada por pilastras decoradas 
com finos relevos. Um janelão rectangular sobrepõe-se e é enquadrado por animais fantásticos que se 
enrolam como volutas, misto de sereias e leões. Nesta igreja as uniões entre os blocos de pedra também 
foram cheias com cimento e pintadas de branco, num acto decorativo pouco discreto mas que corresponde 
a um gosto popular de embelezamento e animação da superfície, embora descaracterize o aspecto geral 
da construção.

Vilar Maior faz parte de uma linha de povoados de fronteira que possui também o castelo que a 
habilitou a desempenhar um papel primordial nas questões conflituosas que entre Portugal e Espanha ao 
longo do tempo aconteceram, desde as mais remotas, ligadas à definição da fronteira, às mais recentes, 
associadas à entrada dos franceses, passando pelos episódios da ocupação e da restauração de 1640. A 

Igreja Matriz está rodeada de numerosas sepulturas que ocupam o 
pequeno adro. O pórtico é muito simples, ladeado por pilastras com 
motivos em baixo relevo. De invocação a S. Pedro, revela, no retábulo 
do altar-mor (ido do Convento de S. Francisco da Guarda) a colabo-
ração e a circulação de peças entre os vários núcleos religiosos, o 
que dificulta a leitura imediata de certos espaços. Recebeu também 
a imagem de N.ª S.ª do Castelo que estava na Igreja de Santa Maria, 
bem como a pia baptismal, peça robusta com decoração visigótica. 
A igreja fica numa confluência de ruas, próximo da antiga judiaria, 
e contribui para o carácter homogéneo e integrado das construções 
mais antigas e das mais recentes, que nesta aldeia se observa. A 
Igreja de Santa Maria do Castelo, arruinada na consequência de um 
incêndio no início da década de 20, situa-se em frente ao cemitério 
e a dois passos do castelo, na zona alta da aldeia. Resta apenas o 

arco triunfal e a capela-mor, já sem cobertura. Teria sido erguida no século XIII, possivelmente sobre um 
templo anterior. O cemitério liga-se à história desta igreja por lhe ter retirado a pedra para a construção 
dos seus próprios muros. 

Continuando o trajecto que se desenha desde o Sabugal, continua-se para norte onde este concelho 
confronta com o de Almeida. Na sede do concelho, apercebem-se as vicissitudes por que passou a pov-
oação, através da história dos seus locais de culto. Assim, e a título de exemplo, a Igreja Matriz ocupa 
a Capela do Convento de Nossa Senhora do Loreto, na área intra-muros, desde um acidente ligado às 
invasões francesas que destruiu a anterior matriz. A Igreja da Misericórdia, que ostenta um pórtico clássico, 
do século XVI, de características muito sóbrias, beneficiou de uma campanha de angariação de donativos 
para ver concluída a sua edificação. 

Já a norte de Almeida será em Vilar Formoso e em Castelo Mendo, respectivamente na Igreja Paroquial  

Fig. 8 – Igreja da Adeganha



e na Igreja da Misericórdia, esta já do século XVII, que vão encontrar-se mais dois exemplares 
do trabalho de carpintaria mudéjar, no tecto da capela-mor destes dois edifícios, bem como 
na nave do último. Na ausência de pintura mural de relevo, nas igrejas medievais, é este tipo 
de cobertura, datável da transição do século XV para o século XVI, que lhes confere uma nota 
de policromia extremamente impressiva. A igreja paroquial de Vilar Formoso, dos séculos XIII/
XIV, teria sido edificada pelos Templários e o seu modelo é idêntico ao de outras igrejas muito 
próximas da fronteira, com uma só nave, a cobertura de madeira e os arcos diafragma, que-
brados, abrindo completamente o espaço interior. Quanto à já referida Igreja da Misericórdia 
de Castelo Mendo ou de S. Vicente, data provavelmente dos séculos XVI/XVII. A Matriz, 
cujo orago é S. Pedro, situa-se junto ao pelourinho, intra-muros, e é bastante mais tardia, 
possivelmente dos séculos XVIII/XIX. Uma só nave e talha dourada de difícil inserção em cor-
rentes definidas, espelha uma das características mais vulgares desta arquitectura sem escola, 
híbrida e ecléctica. Ainda em Castelo Mendo existem as ruínas da Igreja de Santa Maria do 
Castelo, situada na cidadela, cuja fundação poderá remontar ao século XIII. No século XVI, 
e à imagem do que se passou noutras igrejas, aplicou-se na capela lateral, um tecto mudéjar. 
A trair a possível origem românica, mantêm-se os vãos com arcos de volta perfeita, sendo o 
arco triunfal, quebrado.

Continuando em direcção ao norte, e sempre na fronteira, o concelho seguinte é o de 
Figueira de Castelo Rodrigo. Antes da vila, vai aparecer o povoado fortificado de Castelo 
Rodrigo, onde a minúscula Igreja Matriz, de Rocamadour, de fundação românica, se apresenta 
extremamente frustre, com um pequeno adro. A cachorrada contorna-a a toda a volta e o 
pelourinho espreita, próximo. Todos os ingredientes de um passado interveniente de que hoje 
são os únicos testemunhos. No interior, o recheio decorativo data 
dos séculos XVI e XVIII, caso do tecto de caixotões da capela-mor 
com pinturas alusivas à vida de santos. Também antes da vila, mas 
junto à fronteira, numa estrada muito secundária, Escarigo possui 
um dos templos mais pequenos da região. Integrava a rota de per-
egrinação a Santiago de Compostela. A Igreja Matriz (fig. 3) é já do 
período manuelino, com uma só nave e arcos diafragma no interior, 
quebrados, abrangendo transversalmente todo o espaço da igreja, 
correspondentes aos contrafortes implantados no exterior. O modelo 
é o que já se apreciou na matriz de Vilar Formoso e tem ainda corre-
spondente na igreja matriz de Vilar Torpim, deste mesmo concelho. 
O principal motivo de curiosidade de Escarigo consiste no tecto de 
laçaria mudéjar, do século XVI, onde impera o azul e o vermelho.
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Figs. 9 e 10 – Igreja da Adeganha





Finalmente, em Figueira de Castelo Rodrigo, a Igreja Matriz (fig. 
4) está instalada numa pequena praça que sofreu obras recentes. 
Apresenta uma fachada equilibrada, com uma torre sineira lateral, 
imponente, base antiga de um ninho de cegonha, cujo pitoresco 
tem paralelo na figueira da Matriz de Torre de Moncorvo. O orago 
é S. Vicente. A fachada barroca apresenta uma composição unifi-
cada, com um pórtico ladeado por pilastras e rematado num frontão 
interrompido. Dois janelões rectangulares e um óculo, de peque-
nas dimensões, estabelecem uma linha triangular que encontra eco 
no remate final da fachada, de perfil ondulante e acolhedor. No 
seu interior sublinha-se o arco abatido sob o coro, que é de grande 
originalidade, com as suas aduelas em S. O inevitável retábulo em 
estilo nacional e o tecto de caixotões, com pinturas, na capela-mor, 
constituem o principal do seu recheio decorativo.

Ainda neste concelho, em Escalhão, a Igreja Matriz é dedicada a 
Nossa Senhora dos Anjos (fig. 5). É uma igreja de raiz tardo-medi-
eval, situando-se a origem da actual construção à roda do século XVI, 
em cujo interior se apresentam valiosos retábulos em talha dourada e 
pinturas murais. Na capela-mor permanece o abobadamento gótico, 
de nervuras, mas o retábulo é em talha dourada, do século XVII. 
Apresenta ainda uma forte estrutura arquitectónica, com nichos para 
escultura e a divisão em andares, característica do período imediata-
mente anterior ao barroco, mas introduz já o remate típico do Estilo 
Nacional com os arcos de volta perfeita e as colunas torsas. 

Avançando para norte, e ainda num itinerário de fronteira, encon-
tra-se o concelho de Freixo de Espada à Cinta. A Igreja Matriz (fig. 
6), situada no centro da vila, ocupa um lugar privilegiado, junto à 
Torre Heptagonal e à Misericórdia. É dedicada a S. Miguel e pertence 
à tipologia das igrejas salão, do final do gótico, algumas bastante 
tardias, já do século XVI. É uma igreja manuelina, de três naves de 
igual altura, de cinco tramos, e com uma cobertura em abóbada de 
nervuras a abranger as três naves, o que acentua largamente a fusão 
espacial pretendida e a leitura de um espaço unificado. Quase todos 
são unânimes em considerar o carácter erudito das suas soluções 
interiores. No entanto, se quanto à planta se trata de uma igreja 
de grande perfeição quando enquadrada naquela tipologia, dando 

Figs. 11 e 12 – Igreja Matriz de Vila Nova de Foz Côa





cabal expressão ao gótico espacial, já quanto à combinação de volumes, se observam ainda algumas 
resistências. Observem-se nomeadamente os contrafortes que ritmam as fachadas principal e laterais do 
templo, aparecendo também nos ângulos. O pórtico apresenta um arco abatido, sobre o qual se desenvolve 
uma composição trilobada rematada por dois pequenos e profundos óculos. Quer neste pórtico principal, 
quer nos dois laterais, é visível a decoração manuelina com os característicos motivos heráldicos que sur-
gem igualmente nos fechos da abóbada. A colocação do retábulo da capela mor, de 1530, da oficina de 
Vasco Fernandes é, sem dúvida um dos momentos mais significativos da história da igreja. Com 16 painéis, 
representa, entre outras, as cenas da Natividade, da Apresentação no Templo, da Fuga para o Egipto e 
do Pentecostes Na capela-mor há ainda traços de pintura mural com frescos alusivos ao orago S. Miguel. 
Ainda na sede do concelho, a Igreja da Misericórdia data dos meados do século XVI e apresenta uma bela 
solução na abóbada de nervuras da capela-mor a trair o manuelino, aproximando-se da existente na igreja 
matriz. A capela-mor, numa solução original, é mais larga do que a 
nave, única. Apresenta vestígios de frescos, com as cenas da Última 
Ceia e do Lava Pés e na abóbada, já referida, a decoração heráldica, 
corrente, com a esfera armilar e a cruz da Ordem de Cristo.

Iniciando agora uma incursão para o interior do território, atinge- 
-se o concelho de Torre de Moncorvo. A sua Igreja Matriz (fig. 7) é 
a maior igreja de Trás-os-Montes, com um espaço vastíssimo, a tirar 
partido de um grande adro situado no centro da vila. Trata-se de uma 
construção renascentista, do século XVI, mas que mantém a com-
posição espacial das igrejas do período manuelino, como é o caso da 
Matriz de Freixo de Espada à Cinta: três naves, de altura praticamente 
igual, cinco tramos e uma ampla abóbada que na capela-mor, de 
planta rectangular, é substituída pelo tecto de caixotões. A fachada 
revela uma imensa torre quadrangular rematada por uma balaustrada. 
Essa torre forma um corpo avançado, no qual se inscreve a composição principal, tipo retábulo, que con-
juga um pórtico renascença, três nichos com escultura e, sobre estes, uma janela rematada em arco de 
volta perfeita e frontão triangular. Entre as imagens esculpidas encontram-se as de Santa Bárbara e de Santa 
Apolónia. No interior observa-se uma decoração rica, em que avultam os retábulos em talha do século 
XVIII, grupos escultóricos e frescos que representam, entre outras cenas sagradas, a Última Ceia e a Virgem 
Comungando, estes na capela-mor. Um dos retábulos mais valiosos representa, num tríptico gótico, a vida 
de Santa Ana e de S. Joaquim. 

A talha retabular, em estilo nacional, aparece na Igreja da Misericórdia, de origem quinhentista. Do 
século XVI data o seu pórtico renascentista, numa fachada sóbria e austera, rematada por um frontão 
triangular onde se abriu o vão para o sino. Apresenta ainda o pormenor curioso de incluir nos medalhões 
que o ladeiam, a figura dos doadores, num gosto típico da época de personalizar as obras. O púlpito 

Fig. 13 – Igreja Matriz de Almendra



2

esculpido em granito, do seu interior, renascença, constitui uma das 
peças mais originais da arte sacra desta zona. Próximo de Torre de 
Moncorvo, na aldeia de Adeganha, encontra-se uma igreja tardo-
românica, o que nos dá a medida certa da presença de uma forte 
sobrevivência românica nas zonas de Trás-os-Montes e da Beira Alta 
(figs. 8, 9 e 10). Hesitando entre os finais do século XIII e o século 
XIV, apresenta um pórtico com arco quebrado de decoração geo-
métrica, torre sineira, de dois arcos, no remate central da fachada. 
Apresenta um grande interesse pela sua decoração escultórica. A 
representação de motivos do quotidiano é visível na composição 
historiada da fachada, onde se relata um parto. Incluem-se ainda, 
no quadro dos temas do quotidiano, representações de pipas, numa 
clara alusão às colheitas vinícolas da região. A cachorrada apresenta 
ainda elementos animais, entre porcos, pássaros e touros. Na zona 

de Adeganha existiu uma outra igreja, a igreja de São Mamede, de que se podem ainda hoje observar as 
ruínas no Baldoeiro, elevação sobranceira ao Vale da Vilariça.

Inicia-se agora o retorno ao sul desta região, começando pelo concelho de Vila Nova de Foz Côa. A 
presença da esfera armilar e da flor-de-lis surgem, quer no pelourinho (do século XVI), quer na Igreja Matriz 
(figs. 11 e 12), possivelmente de meados do mesmo século, com traçado manuelino, de invocação a Nossa 
senhora do Pranto, consagrada na imagem da Pietá. O pórtico apresenta a normal composição manuelina 
com arcos de recorte fino e elementos heráldicos, conservando da época gótica os pináculos que rematam 
os pilares laterais, muito finos, adossados. Finalmente, uma rosácea e um campanário original com três 

vãos para os sinos. Aqui observam-se também três medalhões que 
anunciam já o gosto renascentista. O interior é de três naves com 
quatro tramos e diferenças de altura quase desprezíveis. A capela-
mor é coberta por tecto de caixotões, com cenas pintadas da Vida 
da Virgem e da Vida de Cristo e apresenta um tríptico pintado, do 
século XVI. A forte inclinação dos arcos e das colunas foi resultado 
do terramoto de 1755 o que levou a uma grande campanha de obras 
ao longo da segunda metade do século XVIII. 

Em Almendra, aldeia do concelho, a Igreja Matriz (fig. 13), dedi-
cada a Nossa Senhora dos Anjos, situa-se numa área desafogada, 
com uma envolvente liberta de construções. Encontra-se abaixo do 
nível da rua e, ao contrário do que seria de esperar, tal facto não 
reduz o impacto da construção que apresenta dimensões bastante 
acima da média das igrejas da região. Ostenta os pórticos principal e  

Fig. 14 – Igrejas no recinto muralhado 
de Marialva

Fig. 15 – Capela de Santa Luzia (Trancoso)
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laterais com uma decoração renascentista, visível nos medalhões e no tipo de capitel utilizado. Mantêm-se 
os contrafortes, marca de toda esta arquitectura, desde a mais resistente a esta onde são já notórias as novi-
dades do Renascimento. O interior é belíssimo, de grande respiração com as colunas em pedra, de fuste 
simples, a determinar um espaço amplo, em que as três naves se fundem harmoniosamente. Enquanto o 
corpo da igreja é coberto em madeira, a capela-mor apresenta uma abóbada estrelada. A igreja integra-se 
numa tipologia comum no século XVI, que procura aperfeiçoar uma linguagem de depuração racional, de 
equilíbrio e simetria, procurando impor os princípios de uma linguagem humanista. 

Avançando em direcção ao sul, encontra-se Freixo de Numão cuja Igreja Matriz é de raiz românica 
tendo sofrido grandes danos no século XVIII, ao que se seguiu a sua reconstrução no mesmo século: o 
século XVIII marca para esta aldeia um período florescente na construção religiosa. A ligação da torre 
sineira, imponente, à fachada da igreja ficou, no entanto, mal resolvida. A Capela de N.ª S.ª da Conceição 
data do século XVII, conforme inscrição que ostenta. É um bom exemplo das tentativas de adopção de 
uma linguagem arquitectónica, da busca da melhor solução para a composição de uma fachada e da dificul-
dade de articulação entre os vários elementos, muito rudimentarmente resolvida nas colunas 
e capitéis do pórtico com lintel rectilíneo. 

No concelho seguinte, o da Mêda, será em Marialva que vai deter-se o principal foco de 
atenção. As duas igrejas no recinto do castelo – a da Misericórdia ou do Senhor dos Passos 
e a de Santiago - constituem os edifícios mais bem conservados de toda a cerca (fig. 14). 
Voltadas em direcções opostas ostentam uma pedra bem aparelhada e em blocos regulares 
expostos sem qualquer reboco. A Igreja da Misericórdia data possivelmente do século XVII e 
apresenta um púlpito exterior. De planta simples, rectangular, possui tecto de caixotões com 
pinturas alusivas a Vidas de Santos. O retábulo em talha dourada data já do século seguinte e 
é em estilo joanino. Apresenta um pórtico extremamente simples com elementos maneiristas 
visíveis nas pilastras laterais adossadas, no frontão e na decoração do nicho da fachada prin-
cipal. A Igreja de Santiago é anterior, do século XVI e apresenta um pórtico com uma mera 
insinuação de decoração manuelina e um pequeno óculo, elementos que praticamente não 
criam no muro qualquer animação. Possui uma só nave e capela-mor rectangular, com tecto 
de caixotões, sem pintura e com revestimento geral de talha. Do adro destas igrejas estende-
se a vista sobre a paisagem envolvente. 

Segue-se Trancoso. Na sede de concelho, a Capela de Santa Luzia  (figs. 15 e 16) revela 
uma interessante escultura nos modilhões, onde se encontram curiosas representações de 
figuras humanas e de seres mitológicos, nomeadamente uma das raras aparições de sereias 
de caudas entrelaçadas. É possível também observar o tratamento do tema do castigo numa 
representação em que um homem é engolido por uma fera. É uma igreja românica, datada 
do século XII / XIII, com corpo longitudinal, rectangular e arco triunfal, quebrado. Situada 
fora do núcleo urbano, integrada no cemitério, surge a Igreja de Nossa Senhora da Fresta 

Fig. 16 – Capela de Santa Luzia (Trancoso)
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(figs. 17, 18 e 19). Igreja românica, possivelmente da época da 
anterior, integra-se na tipologia da maioria dos templos deste estilo 
em Portugal: uma nave e a cabeceira, apenas com uma capela rect-
angular, cobertura em madeira nestes dois corpos. Na capela-mor 
descobrem-se sinais de frescos com temática da Anunciação e da 
Adoração dos Pastores. Ainda se pode observar, dado que a igreja se 
situa hoje no cemitério, como se formava o campo santo em redor da 
edificação religiosa. Interessante a escultura dos modilhões onde se 
apresentam figurações humanas de seres que parecem estar próximo 
da loucura ou assumir feições deformadas e caricaturais, como rostos 
com a língua de fora. A alusão ao castigo também se encontra, por 
exemplo, através de homens que procuram esconder o sexo, numa 
condição de pecadores envergonhados. A igreja foi muito alterada no 
século XVIII e o seu nome resulta da descoberta de uma imagem de 

Nossa Senhora quando se procedeu ao desentaipamento de uma das suas frestas. 
No mesmo concelho, na freguesia de Moreira de Rei, situa-se um dos templos mais interessantes 

deste itinerário: a Igreja de Santa Marinha. Românica, possivelmente da primeira metade do século XIII, é 
chamada a igreja velha, dado que há outra matriz, e está rodeada por um vasto conjunto de sepulturas esca-
vadas na rocha. De configuração muito simples, apresenta a cachorrada lateral e um pórtico sem decoração 
escultórica de relevo, exceptuando a inscrição de medidas-padrão (do côvado e do palmo) num dos seus 
colunelos. Apenas umas frestas a iluminá-la, não se registando sequer a presença de um óculo. Próxima do 
castelo e do pelourinho, a igreja e a necrópole assinalada revelam a riqueza e o significado do sítio. 

Por último, o percurso traçado leva-nos a Pinhel. Aqui, a Igreja 
de Santa Maria do Castelo (fig. 20) foi a igreja matriz. Trata-se de 
uma igreja bastante arcaizante e tardia, com corpo baixo, cobertura 
em madeira e fraca iluminação. Se pela datação corresponderia ao 
gótico – século XIV - a traça manifesta fortes resistências românicas. 
Assinale-se a presença dos contrafortes e de um pórtico extrema-
mente depurado, sem arquivoltas e colunelos, apenas sobrepujado 
por um pequeno óculo. No interior encontra-se um grupo escultórico 
do século XV, atribuído a Diogo Pires, o Velho. Permanece também o 
retábulo da capela-mor, do século XVII, com catorze pinturas sobre 
tela, representando a Vida da Virgem. Dois dos arcos do interior do 
templo, um deles o triunfal, apresentam pinturas a fresco. 

Destaque ainda para duas igrejas no centro de Pinhel. Da primeira, 
a Igreja da Misericórdia (fig. 21), não se conhecem referências  

Figs. 17 e 18 – Igreja de Nossa Senhora
da Fresta (Trancoso)
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exactas quanto à sua datação. Certos autores limitam-se a indicar a 
segunda ou terceira década do século XVI, enquanto outros referem 
a data de 1535. Em qualquer dos casos, é dos edifícios mais precoces 
da Beira Alta a seguir a traça manuelina, ostentando a esfera armilar 
na decoração da fachada principal, bem como as vieiras, marcas de 
Santiago, que surgem ao longo de uma das arquivoltas do pórtico. 
Este permanece ainda de um gótico pouco desenvolvido com o seu 
arco quebrado a dar forma às arquivoltas. Sobre ele, um janelão rect-
angular rasga o muro, a assinalar a única abertura para lá da porta. 
Aqui existiu um retábulo de 1537, em pedra de ançã, atribuído à 
escola coimbrã e que foi transferido para o museu. Mantém-se um 
interior rico composto por talha e um tecto de caixotões, pintados. 
O tecto e a talha retabular poderão ter sido colocados no século 
XVII. A segunda, a Igreja de S. Luís, data dos finais do século XVI. 
Foi inicialmente igreja do Convento de S. Luís de freiras clarissas, foi Sé no século XIX e serve hoje de 
igreja paroquial. O exterior, caiado de branco, deixa adivinhar algumas surpresas no interior, como sempre 
acontece com os edifícios abrangidos pela tendência da arquitectura plana cuja originalidade vem desse 
contraste entre um exterior despojado e um interior exuberante. Na capela-mor, o tecto em caixotões e 
a pintura, constituem os principais pontos de interesse. A talha é dourada mas o verde e o vermelho são 
também cores conjugadas. É este carácter popular que recorre a soluções muito interessantes para resolver 
problemas como o da composição simétrica na capela-mor desta igreja em que os azulejos, do século 
XVII, compõem uma falsa janela com grades, ilusão destinada a fazer pendant com uma abertura no lado 
imediatamente oposto. 

Esta enumeração com notas descritivas, permite resumir o elenco 
de problemas passíveis de desenvolvimento: a introdução dos prin-
cipais momentos da arquitectura nacional numa cronologia de ter-
ritório interior, fronteiriço; a ligação a correntes da vizinha Espanha; 
o sentido dos fenómenos de transição e dos epígonos, em história 
da arte; a existência de uma linha de construção, misto de sobriedade 
e eclectismo, à margem dos grandes modelos; as consequências das 
movimentações militares sobre o património religioso; as transferên-
cias do património móvel.

Toda esta área atravessa uma fase de profunda recuperação pat-
rimonial que marca a época em que vivemos, plena de preocupações 
com o passado, resignada à obrigatoriedade de conservar testemun-
hos, generosa para com as épocas que entretanto introduziram alte- 

Fig. 19 – Igreja de Nossa Senhora
da Fresta (Trancoso)

Fig. 20 – Igreja de Santa Maria do Castelo
(Pinhel)
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rações ao figurino inicial. Observa-se a sinalização dos programas de recuperação financiados, entre out-
ras, por essa entidade vaga chamada Europa e sente-se que estas campanhas serão decisivas para manter 
e divulgar a imagem da região, ainda que a ideia da contingência de todas as acções esteja presente. 
Esta dualidade, de compromisso com o tempo e de total contingência, paira inevitavelmente sobre os 
trabalhos de recuperação e restauro. E para o provar, observem-se outros momentos do passado preocu-
pados com a preservação do património edificado. Perto de algumas igrejas fronteiriças, no adro, o padrão 
das Comemorações de 1940, numa atitude de paternalismo estéril, evoca as vicissitudes da ocupação 
estrangeira em legendas como: Foi saqueada, incendiada, sofreu pela Pátria. A Espanha é uma sombra. 
Junto a algumas destas igrejas subsistem outros elementos que lembram o passado conturbado: sabe-se, 
por exemplo, da existência de redutos militares ou fossos de defesa, remontando à época das invasões 
francesas.

Percorreu-se um trajecto pontuado por inúmeros monumentos 
classificados, cuja protecção data de momentos escalonados ao 
longo de todo o século XX, desde os anos 10 aos anos 80, mas refer-
iram-se igualmente edifícios não classificados. Em certos casos foi ao 
edifício, na sua totalidade, que a classificação se dirigiu, abrangendo 
inclusivamente o recheio decorativo e o património móvel. Noutros, 
apenas partes do edifício ou elementos do seu interior foram objecto 
de protecção e de classificação. Esta situação irregular, em parte deri-
vada do facto de muitos dos exemplares construídos se encontrarem 
ainda em estudo, ajudou a elaborar um itinerário sem qualquer pre-
tensão de exaustividade. 

Uma nota final para o panorama bibliográfico que se oferece a 
quem pretender aprofundar as informações sobre esta região. Com 
poucas excepções, as monografias locais – de povoações ou de edifí-

cios – não ultrapassam o mero plano descritivo a cotejar com a transcrição de documentos, realçados por 
opiniões pessoais onde se divisa um entendimento muito parcelar da realidade artística. Os guias existentes 
recorrem ainda, em grande parte e com citações nem sempre identificadas, ao pioneiro Guia de Portugal 
que a Fundação Calouste Gulbenkian reeditou recentemente. Finalmente é necessário percorrer esforça-
damente as Histórias da Arte Gerais ou revistas como a Brigantia onde surgem, dispersas, referências ou 
artigos sobre o património. A base de dados da Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais e as 
publicações da Direcção Geral do Planeamento Urbanístico para as povoações em causa, serão elementos 
muito válidos a consultar. 

Laura Castro

Fig. 21 – Igreja da Misericórdia (Pinhel)
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o Mosteiro CisterCiense
de sAntA MAriA de AgUiAr

introdução

O mosteiro de Santa Maria de Aguiar, situado a três quilómetros a sudeste do concelho de Figueira 
de Castelo Rodrigo, ergue-se na paisagem beirã, enquadrando-se no contexto rural no qual nasceram a 
maior parte dos mosteiros fundados, ou filiados, pela Ordem de Cister.

Conhecidos com a denominação de monges-agricultores, os homens que implementaram a reforma 
cisterciense escolheram, como espaços privilegiados para a construção das suas abadias, as localidades 
afastadas dos perímetros urbanos, onde pudessem desenvolver práticas agrícolas muitas vezes pioneiras 
no sistema económico medieval 1.

A exploração dos domínios agrícolas cistercienses, designados 
vulgarmente por granjas, contribuiu para o florescimento das abadias 
anexadas à Ordem, permitindo o desenvolvimento de uma economia 
de excedentes (derivada da gestão de produtos provenientes dos solos 
agrícolas explorados pelos irmãos conversos), o que facilitou também 
a expansão quantitativa das terras pertencentes aos mosteiros.

Neste enquadramento, desenvolveu-se o mosteiro de Santa 
Maria de Aguiar. Implantado numa zona de conflituosidade latente, 
o conjunto religioso ribacudense conheceu etapas de maior ou 
menor prosperidade, aliadas a períodos de guerra ou de paz. Porém, 
a anexação do território do Ribacoa ao reino português, facto que 
decorreu das estipulações do Tratado de Alcanices assinado nessa 
cidade em 1297, não promoveria a estabilidade política e institucio-
nal naquela região. Já as vicissitudes decorrentes dos confrontos militares que opuseram a coroa leonesa 
ao reino português nos finais do séc. XII e as lutas intestinas travadas entre reis e nobres nos inícios 
do séc. XIV acabariam por intervir negativamente na conclusão do mosteiro e da igreja de Aguiar, cuja 
configuração espacial reflecte um produto arquitectónico insólito, consequência possível de um estado 
de guerra constante 2.

A igreja

Ao contrário da maior parte das igrejas cistercienses construídas durante a Idade Média em solo 
português, não se conhece a data na qual foram lançados os primeiros alicerces para a construção da 
igreja de Santa Maria de Aguiar. Porém, se considerarmos a ano de 1174 como ano de adopção da 

Fig. 1 – A igreja do mosteiro de 
Santa Maria de Aguiar. 

Fachada principal
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reforma cisterciense, a partir do qual teria ocorrido a transferência da comunidade religiosa para o local 
actual, podemos talvez concluir que, em cerca de finais da centúria, ou inícios da seguinte, o edifício 
que hoje conhecemos se encontrasse em fase de construção.

Ora, nos princípios do séc. XIII, o mosteiro de Aguiar conheceu uma fase de franco florescimento, 
consequência directa de uma excelente gestão dos recursos económicos e das numerosas doações con-
cedidas por reis e particulares 3.

Os historiadores da arte e os investigadores que se têm preocupado com o estudo artístico e arqui-
tectónico da igreja cisterciense de Aguiar, reconhecem que a sua construção poderia ter ocorrido na pas-
sagem do século XII para a centúria seguinte: Anselme Dimier, monge cisterciense que publicou vasta 
bibliografia sobre a história dos edifícios afectos à sua Ordem considera, no segundo volume da obra 
dedicada à sistematização das plantas das igrejas cistercienses, que Aguiar teria sido edificada no século 
XIII sem, no entanto, referir a fonte que lhe permitiu avançar com esta hipótese 4. Artur Nobre de Gusmão 
avança com a possibilidade do templo cisterciense ter sido concluído apenas no século XIV, em virtude 
das guerras com Castela 5. Mais recentemente, Pedro Dias defende os anos próximos de 1200, altura em 
que as obras teriam sido começadas 6.

A construção da igreja coincidiu, assim, com uma etapa de prosperidade económica, o que teria 
permitido iniciar a edificação de um espaço mais ambicioso. Porém, e como atrás fizemos referência, 
as vicissitudes das guerras na região teriam impedido a conclusão da igreja, cuja traça se manteria 
incompleta até aos nossos dias.

Pela organização planimétrica da igreja de Santa Maria de Aguiar, identifica-se a existência de uma 
cabeceira tripartida que compreende uma abside de planta rectangular, ladeada por duas capelas laterais, 
quadrangulares, e com um transepto bastante desenvolvido em relação às proporções totais do recinto.

É uma igreja de planta latina com três naves mas com apenas dois tramos, o que confere uma certa 
singularidade a todo o conjunto. A ordenação do corpo da igreja enquadra-se na organização espacial do 
românico cisterciense português que encontrou na igreja de S. João de Tarouca a sua expressão final.

A fachada principal, voltada a poente, divide-se em três panos  que se separam pela volumetria 
maciça de dois contrafortes médios, de secção quadrangular. A adopção desses elementos de suporte 
obedece a uma função específica, pois absorvem o impulso dos arcos formeiros para o exterior enquanto 
que, visualmente, nos informam sobre a organização interna do espaço, definindo um corpo composto 
por três naves, sendo a central mais elevada que as laterais.

As poucas aberturas localizadas no alçado principal da igreja de Aguiar consistem numa porta em 
arco de volta perfeita e numa abertura de iluminação, ambas extraordinariamente simples, sem qualquer 
conotação de grandiosidade estrutural ou decorativa.

O fachada voltada a poente caracteriza-se, assim, pela singeleza plástica e pela ausência de um pronun-
ciado sentido rítmico, apelando à permanência de algumas fórmulas que integram o românico cisterciense.
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Ao contrário do arcaísmo do alçado principal, a fachada sul revela-nos, surpreendentemente, uma 
relação mais intensa com as soluções determinadas pela expressão gótica, o que vem realçar o hibrid-
ismo estilístico que qualifica a igreja (Fig. 2). O tratamento construtivo de que fora alvo  a estrutura 
meridional do edifício faz-nos questionar a existência anterior, no alçado principal, de um alpendre, ou 
nartex, mais elaborado, artística e arquitectonicamente. A desarticulação estilística que se verifica nos 
dois corpos pode, por outro lado, ter sido derivada de desfasamentos cronológicos nas etapas da sua 
construção tendo, assim, acompanhado a evolução dos estilos. Mas, por outro lado, é possível, tam-
bém que este alçado tenha sido nobilitado na medida em que consistia no local mais perceptível do 
exterior, nomeadamente, nas cerimónias fúnebres. Situado face ao terreno destinado ao cemitério, que 
nos mosteiros cistercienses ficava localizado no terreno oposto às dependências conventuais, a fachada 
meridional funcionava como um elemento de aparato da igreja e da sua arquitectura.

Neste alçado, destacamos dois elementos fundamentais para a 
leitura estrutural e artística do edifício: a torre cilíndrica e o janela 
gótica. A primeira, edificada no ângulo sudeste teria sido utilizada, 
originalmente, como torre sineira já que os cistercienses afastavam-
na na fachada principal, remetendo-a para um segundo plano na 
organização arquitectónica das suas igrejas. Calcula-se que a sineira 
teria tido uma tripla função: reunir os monges para a celebração dos 
ofícios litúrgicos, chamá-los para as refeições e comunicar à comu-
nidade o falecimento de algum irmão.

Actualmente, a torre encerra no seu interior uma escada em 
caracol pela qual se ascende aos telhados da igreja. A construção 
de torres em pedra totalmente inscritas no perfil do edifício deve ter 
obedecido não só a funções de ordem religiosa ou litúrgica, mas 
também de caminhos de ronda.

No topo do braço do transepto, no registo superior, no eixo correspondente à porta de acesso ao inte-
rior da igreja, ergue-se, com alguma monumentalidade, um vão de iluminação bipartido, um dos elementos 
arquitectónicos mais interessantes de todo o conjunto: uma janela de dois lumes divididos por um mainel, 
encimados por um pequeno tímpano, onde foi vazado um óculo polilobado. Os vitrais são polícromos nas 
bandas, estão protegidos por armações de chumbo e foram recuperados pelos trabalhos de beneficiação 
do edifício que ocorreram na década de 50. A janela é composta por um arco quebrado interno e arqui-
voltas ornamentadas com molduras em toros e escócias, assentes em impostas de duplo perfil e salientes, 
à semelhança da solução encontrada para a porta localizada no registo inferior. O pé direito da janela,  
no qual foram construídas impostas, foi também dividido tendo sido escalonado para receber as arqui- 
voltas. Na parte inferior sobressaem duas mísulas possíveis reminiscências de alguma cobertura, ou 

Fig. 2 – A Igreja de Santa Maria de Aguiar. 
Alçado sul



2

alpendre, talvez em madeira cuja funcionalidade remete, decerto, para 
um ritual funerário.

O virtuosismo técnico, construtivo e artístico evidenciado na 
janela do alçado sul, faz-nos constatar o trabalho de artífices e mestre 
de obras possivelmente formados em estaleiros onde o vocabulário 
gótico estaria, de certa forma, já bastante desenvolvido.

No alçado oriental (Fig. 3), a cabeceira escalonada dá-nos uma 
perspectiva parcial da organização interna do espaço religioso. 
Identificamos, assim, a existência de um transepto bastante desen-
volvido em elevação e comprimento coexistindo, harmoniosamente, 
com a abside. Porém, a mesma observação não poderá ser efectuada 
na leitura das capelas laterais, cuja desproporcionalidade consiste 
na nota dominante na apreciação do conjunto. Aqueles espaços, 
demasiado pequenos em relação à abside e aos braços do transepto 

consistem nos elementos construtivos mais irregulares de toda a igreja quer ao nível da elevação - estra-
nhamente mais baixas que as naves laterais e a abside - quer ao nível da extensão - despropositadamente 
estreitas em relação aos outros corpos construtivos.

A abside é composta por três panos contrafortados, sendo dois cegos. Tem quatro contrafortes 
angulares, ligeiramente mais altos que os utilizados nos alçados oeste e sul, de secção quadrangular 
e escalonados nos remates. No entanto, os contrafortes localizados nas paredes sul e norte da abside 
foram substituídos por cunhais estruturalmente diferentes dos utilizados em outros panos, acompan-
hando o muro em toda a elevação. Aliás, são perceptíveis as cicatrizes destes elementos de suporte, pelo 
que se conclui que a sua construção deve ter sido efectuada num momento posterior, talvez na Época 

Moderna quando a abside conheceu uma profunda reestruturação. 
Na parede oriental foram rasgadas três frestas de um só lume, enci-
madas por arcos ligeiramente apontados e chanfrados.

Do lado norte, na face virada para o claustro (Fig. 4), verifica-
se a introdução de alguns elementos que, pela primeira vez, são 
utilizados na composição arquitectónica e escultórica dos alçados. 
Em primeiro plano, podemos apreciar a elevação da nave lateral 
norte e no segundo, o pano de parede que identifica a elevação da 
nave central. O braço norte do transepto, estabelece a ligação às 
dependências conventuais do mosteiro.

O elemento arquitectónico mais interessante na composição 
deste alçado consiste na porta que faz a ligação ao antigo claustro,  

Fig. 3 – A Igreja de Santa Maria de Aguiar. 
Cabeceira

Fig. 4 – A igreja de Santa Maria de Aguiar. 

Alçado norte
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conhecida, nas igrejas cistercienses com a denominação de porta dos monges. Esta abertura permitia 
aos religiosos a entrada no interior da igreja, enquanto que os irmãos laicos utilizavam a porta dos con-
versos (ligando o templo à ala com a mesma designação) mas que parece não ter existido na igreja de 
Aguiar devido, justamente, ao reduzido número de tramos da nave 7. Porém, dado o projecto inconcluso 
da igreja de Aguiar, a entrada para o interior do recinto deve ter sido efectuada pela mesma porta, por 
monges residentes e irmãos conversos, indiferentemente.

Pela análise formal da porta dos monges, constata-se algumas características isomórficas relativa-
mente à composição da denominada porta dos mortos localizada no alçado sul 8. Assim, a utilização 
de um arco quebrado e arquivoltas, ora emolduradas com toros, ora ornamentadas com escócias, criam 
um efeito estético particular. As colunas cilíndricas têm aqui uma função meramente decorativa: são 
colunelos adossados ao pé-direito do portal, de fustes monolíticos, encimados por capitéis decorados 
com motivos vegetalistas obedecendo, assim, às premissas cistercienses no que respeita à decoração dos 
elementos de suporte. O desenho dos capitéis revela-nos uma arte 
de esculpir a pedra algo rudimentar, apesar das indicações de movi-
mento aí delineadas. Datada, provavelmente, do séc. XIII, a deco-
ração escultórica dos capitéis, cujos cestos surgem ornamentados 
com estilizações de elementos vegetalistas, revela fortes afinidades 
com a decoração escultórica de algumas igrejas galegas que esculpi-
ram alguns dos seus capitéis com uma flora estilizada rematada, nos 
ângulos, por uma espécie de bola 9.

A Ordem de Cister não negava a ausência absoluta de escultura, 
insurgindo-se, antes, contra a representação escultórica, figurativa e 
historicista que, segundo os cistercienses, afastavam os monges da 
sua tarefa primordial: a oração. Pela primeira vez encontramos nos 
alçados da igreja, a criação de uma ambiência decorativa que será 
repetida, apenas, na sala capitular do mosteiro e nas mísulas e mísulas-capitéis da igreja.

O interior da igreja de Santa Maria de Aguiar oferece-nos, na sua globalidade, o mesmo formulário 
construtivo, rigoroso, simples e despojado que encontramos no exterior (Fig. 5).

A sobriedade que qualifica a igreja cisterciense é acentuada pelas reduzidas dimensões das naves, 
com apenas dois tramos no sentido longitudinal ao eixo da igreja e pelo sistema de cobertura utilizado 
na nave central (madeira de carvalho). Por outro lado, as dimensões do transepto e da abside não se 
coadunam com a proporção das naves e das capelas laterais resultando, assim, uma certa disparidade 
construtiva, como temos vindo a assinalar.

Um arco abatido localizado sobre o primeiro tramo da nave marca a memória da anterior existência 
de um coro alto, resultado das modificações litúrgicas ocorridas na Época Moderna. A nave central, 

Fig. 5  – A igreja de Santa Maria de Aguiar. 
Interior
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mais larga que as laterais, não possui qualquer abertura e sep-
ara-se daqueles corpos através de arcadas, cujos arcos duplos e 
apontados, de perfil rectangular, estão abundantemente siglados  
(Fig. 6). Para o apoio dos arcos foram utilizados pesados pilares, 
de secção quadrangular, aos quais foram adossadas pilastras nas 
quatro faces, numa variação de uma tipologia de certa forma car-
acterística das construções cistercienses 10.

Na nave lateral sul, as abóbadas de cruzaria, sextapartida 
no primeiro tramo e quadripartida no segundo, marcam um 
momento distinto na construção da igreja (Fig. 7). Edificadas 
nos séculos XIII ou XIV consistem num dos poucos elementos 
construtivos que terão resistido à acção do tempo, às metamor-
foses estilísticas e sobrevivido às alterações estruturais, fenóme-
nos esses que, de certo modo, assolaram quase todas as igrejas 
medievais construídas em território português.

As mísulas-capitéis obedecem, neste espaço, a uma fun-
ção estrutural particular (Fig. 8). Frequentemente utilizadas nas 
construções cistercienses, testemunham um exercício figurativo 
bastante elaborado suavizando, ao mesmo tempo, a sobriedade 
dos elementos construtivos. As mísulas da nave sul, quer na 
estilização das folhagens, quer na simplicidade geométrica das 
formas - cul-de-lamp em forma de pirâmide invertida -, concen-
tram um vigor decorativo típico das soluções comandadas pela 
estética cisterciense.

A fenestração da ala meridional segue o esquema utilizado no 
exterior, ou seja, duas estreitas frestas rematadas por arcos ligeira-
mente quebrados, emolduradas por arcos de meio ponto, assentes 
sobre pequenas impostas.

Aliás, a grande uniformidade construtiva da igreja de Aguiar 
passa, sem dúvida, pela tipologia dos vãos. No caso concreto das 
frestas, são praticamente todas iguais independentemente da sua 
localização. Marcam excepção, a fenestração da cabeceira e do 
topo do braço sul do transepto que, como atrás referimos, possui 
um certo sentido monumental.

Fig. 6 – A igreja de Santa Maria de Aguiar. Arcadas da nave central

Fig. 7 – A igreja de Santa Maria de Aguiar. Nave lateral sul

Fig. 8 – A igreja de Santa Maria de Aguiar. Mísula-capitel da nave lateral sul
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A composição estrutural da nave lateral norte caracteriza-se pelo 
isomorfismo típico das construções simétricas. Assim, a ala setentri-
onal preserva os esquemas arquitectónicos e artísticos utilizados na 
correspondente sul, quer ao nível dos elementos de suporte, quer 
ao nível da fenestração, da cobertura e da decoração.

O transepto, menos elevado que a nave axial, está dividido em 
dois tramos em cada um dos braços. A cobertura utilizada foi a 
abóbada de berço quebrado, no sentido transversal ao eixo da nave 
central, apoiada sobre arcos torais que descarregam o impulso sobre 
mísulas. 

São várias as aberturas que podemos observar nos braços do 
transepto (Fig. 9). A enorme janela localizada no topo do braço 
sul, cuja gramática estilística repete a composição exterior ilumina, 
abundantemente, o interior consistindo na maior fonte de luz de 
todo o edifício. A porta dos mortos, extremamente simplificada nas 
soluções estruturais e decorativas, resume-se a uma abertura em 
arco, numa cópia fiel do modelo executado na porta principal. No muro ocidental deste braço, está local-
izada a porta de acesso à torre  escondendo uma escada em caracol que, como atrás referimos, permite 
o acesso aos telhados da igreja. Nas paredes meridional e oriental estão inscritos dois pequenos nichos, 
emoldurados por arcos apontados, espaço reservado, decerto, à arrumação dos recipientes litúrgicos.

Na parede do topo do braço norte (Fig. 10), um óculo com uma molduração circular concêntrica 
quebra a opacidade do muro. A sua função estaria ligada à ventilação do espaço. A abertura situada à 
direita, fazia a ligação do dormitório dos monges com a igreja e era conhecida com a denominação de 
porta das matinas, dando assim cumprimento a uma das premissas construtivas que caracterizavam o 
programas arquitectónico cisterciense 11.

O portal que dá acesso à sacristia recebeu, na zona do lintel, um desenho curvilíneo finamente bise-
lado, o que testemunha alguma influência da gramática manuelina em terras da Beira Interior.

Ainda no braço norte, mas desta feita na parede oriental, foi rasgada uma abertura que permitia o 
acesso do interior da igreja directamente à cerca do mosteiro.

Sobre a decoração escultórica dos braços do transepto, assinalamos as mísulas que sustentam e 
rematam os arcos torais. Entre o conjunto dos quatro elementos, salientamos a mísula colocada na 
parede oriental do braço norte, pela peculiar figuração que a caracteriza: dois animais fantásticos, mis-
tos de leões e serpentes, encerrados por blocos de granito surgem, estranhamente, no interior de uma 
igreja cisterciense que, como repetidamente temos vindo a referir, afastava a figuração animalista da sua 
decoração.

Fig. 9 – A igreja de Santa Maria de Aguiar. 
Transepto: braço sul

Fig. 10 – A igreja de Santa Maria de Aguiar. 
Transepto: braço norte
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As paredes, profusamente sigladas, informam-nos sobre a actividade dos canteiros que trabalharam 
na igreja. 

No interior do recinto, repetem-se as assinaturas, animando arcos, muros e janelas. Pequenas 
impostas decoradas em zig-zag cuja função estrutural consiste, juntamente com as paredes, em supor-
tar o peso do arco que separa a nave lateral norte do transepto, estão inscritas na parede ocidental 
do braço norte.

O acesso à abside, ligeiramente alteada em relação ao pavimento da igreja, é efectuado através de um 
arco triunfal, apontado, assente sobre mísulas inscritas no pé-direito da parede (Fig. 11). O abobadamento 
surge idêntico ao do transepto, ou seja, foi também utilizado o berço quebrado mas, desta vez, no sentido 
longitudinal ao eixo da nave central. Um friso corre na parede superior, ao nível do arranque da abóbada, 
prolongando-se pelas impostas do arco triunfal e seguindo o seu percurso pelas impostas dos arcos do 
cruzeiro e pelas paredes orientais dos braços do transepto. Este elemento decorativo, pelo seu sentido 
rítmico, corta com a acentuada verticalidade produzida pela arcatura daqueles espaços.

No pano do arco triunfal foi vazado um óculo que representa mais uma fonte de iluminação 
para a igreja. 

A fenestração da abside, hoje dissimulada pelo retábulo, é muito simples e configura três grandes 
aberturas em arco ligeiramente quebrado que não repetem, a nível interno, o mesmo formulário exe-
cutado no exterior. Estão, porém, emolduradas em capialço e possuem duplo alargamento. A banda 

polícroma dos vitrais repete o desenho que encontramos nas frestas 
localizadas nos espaços diferenciados da igreja.

Praticamente escondido pela estrutura que serve de apoio ao 
retábulo, um pequeno nicho surge inscrito na parede norte, cuja 
gramática, mais elaborada, afasta-se das aberturas que observámos 
no transepto (Fig. 12). De facto, o nicho da abside, mais orna-
mentado que os outros, é formado por dois colunelos, encimados 
por dois capitéis decorados com motivos vegetalistas e deveria ter 
como função a arrumação das alfaias litúrgicas e dos livros sagrados 
utilizados nos ofícios religiosos.

O retábulo em talha dourada que hoje podemos apreciar na 
capela-mor de Aguiar consiste num exemplar que, pelas suas 
características morfológicas, enquadra-se no estilo nacional. 
Atendendo às características do estilo, o retábulo pode ser datado 
da parte final do século XVII ou do primeiro quartel do século 
XVIII, apesar de sobre o pavilhão do sacrário (...) estar referida a 
data de 1636 12.

Fig. 11 – A igreja de Santa Maria de Aguiar. 

Abside

Fig. 12 – A igreja de Santa Maria de Aguiar. 
Nicho da abside
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O formulário decorativo, próprio das composições que enformam o estilo nacional, 
utiliza colunas pseudo-salomónicas que suportam arcos concêntricos, à maneira dos por-
tais românicos, e uma decoração onde sobressaem meninos e motivos naturalistas parras, 
uvas, frutos, flores, pássaros - aos quais frequentemente através dos sermões é dado um 
sentido simbólico, (e que) contribuem também para essa função didáctica 13.

O retábulo de Aguiar responde, portanto, às soluções propostas pela expressão bar-
roca que, no devido tempo, alterou a organização espacial e a leitura orgânica do recinto e 
Santa Maria de Aguiar, como a maior parte dos edifícios religiosos coevos, acompanhou a 
estética do ouro que, na Época Moderna, enformava a arquitectura retabular.

Os dois absidíolos que compõem a cabeceira da igreja são extraordinariamente reduzi-
dos em superfície e elevação e, à semelhança da abside, não estão nivelados com o pavi-
mento do corpo da igreja (Fig. 13). Possuem apenas um tramo e estão cobertos por abóba-
das de berço quebrado, também no sentido longitudinal ao eixo da nave, cujos arranques 
estão assinalados por frisos de perfil duplo. Arcos apontados marcam a passagem para o 
interior, assentando em impostas construídas, directamente, sobre o pé-direito das pare-
des. Uma fresta, extremamente simples, ilumina cada uma das divisões e o formulário 
construtivo que as caracteriza difere, de certo modo, do utilizado na fenestração das naves 
laterais: são em arco ligeiramente apontado mas estão emolduradas em capialço bastante 
pronunciado. Note-se que estas estruturas foram totalmente construídas pelo programa 
de restauro do edifício, segundo proposta da Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais (DGEMN).

Estreitos vitrais, desenhados em losangos, ocupam os espaços dos vãos e possuem, em 
analogia com os vidros das naves laterais, da abside e da janela do transepto, um debrua-
mento polícromo e foram, também, montados em armação de chumbo. Nestes espaços encontramos tam-
bém pequenos nichos, cuja composição estilística aproxima-se das aberturas inscritas nas paredes do braço 
sul do transepto. No bloco de cantaria, sob a imposta que recebe o peso do arco do absidíolo sul, no lado 
direito, foi esculpida uma curiosa cabeça de animal, possivelmente de um cão, de reduzidas dimensões.

Do ponto de vista estrutural e sobre as soluções encontradas para a elevação dos espaços religiosos, 
podemos referir que a tipologia arquitectónica adoptada nos edifícios afectos à Ordem de Cister - e aqui 
destacamos algumas igrejas construídas no território ibérico -, instituiu nas suas igrejas, quer ao nível dos 
alçados, quer ao nível da organização espacial interna, um certo hibridismo estilístico. Nesse sentido, a 
igreja cisterciense consiste num todo orgânico, onde os elementos tradicionais, locais ou regionais coex-
istem com algumas soluções estruturais desenvolvidas pela expressão gótica. No entanto, subsistiria a 
adopção de soluções programáticas extraordinariamente simplificadas, onde as noções de lógica, pureza 
e despojamento, seriam desenvolvidas com grande amplitude.

Fig. 13 – A igreja de Santa Maria de Aguiar. 
Absidíolo sul
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Esta afirmação adquire especial significado na pequena e sóbria igreja de Aguiar. O início da sua 
construção que, como tivemos ocasião de referir, se situa na passagem do século XII para o século XIII, 
coincide com a edificação da maior parte das igrejas da Ordem em território espanhol. Porém, enquanto 
que no país vizinho as realizações arquitectónicas cistercienses obedecem a um programa de cariz mais 
goticizante Portugal, pelo menos nas regiões do Norte e do Centro interior continuava preso aos formu-
lários românicos desenvolvidos ainda com grande vigor. Assim, os programas aplicados, em planta e em 
alçado, resultaram substancialmente mais modestos que os edifícios construídos nos reinos vizinhos. 

Mas a igreja de Aguiar desenvolveu, pelo menos para a cobertura da nave lateral sul, um esquema 
extremamente original no panorama arquitectónico cisterciense ibérico, principalmente se tivermos 
em conta a sua interioridade: a abóbada de cruzaria, afastando-se da tipologia utilizada nas igrejas 
de Fontenay (ex libris da arquitectura cisterciense medieval), Oya (Galiza) e S. João de Tarouca, cujas 
soluções estruturais espelham a tradição borgonhesa: em Santa Maria de Aguiar, as abóbadas de berço 
quebrado, são substituídas pelas abóbadas de cruzaria 14.

Nesse sentido, a adopção de elementos estruturais que estavam a ser desenvolvidos em larga escala 
pela estética gótica que, na altura, dominava o panorama arquitectónico e decorativo europeu, configura 
o hibridismo estilístico que caracteriza a igreja de Aguiar. A utilização de um formulário mais goticizante 
é também perceptível ao nível dos alçados, nomeadamente, no topo do braço sul do transepto onde 
foram rasgados dois vãos, um de iluminação e uma porta, que se enquadram, como verificámos, na 
gramática do novo estilo.

A nível da organização interna do espaço, da fenestração e dos elementos de suporte, a igreja de 
Aguiar mantém o vocabulário românico testemunhando no conjunto as várias etapas da sua construção 
e, consequentemente, as alterações estilísticas visíveis na sua factura final.

Contudo, a igreja de Santa Maria de Aguiar sofreu profundas 
alterações estruturais ao longo do tempo, concretamente na Época 
Moderna e, já no nosso século, com as intervenções patrocinadas pela 
Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN), 
quando foram efectuadas diversas obras de reabilitação. O programa 
de restauro levado a cabo por aquele organismo iniciou-se em 1936, 
quatro anos após o conjunto arquitectónico (igreja e mosteiro) ter 
sido classificado monumento nacional, e consistiu, para a igreja, na 
demolição dos acrescentos estruturais e estilísticos, produzidos na 
passagem do século XVII para a centúria seguinte, e a sua recon-
strução dentro dos moldes supostamente primitivos.

Fig. 14 – O mosteiro de Santa Maria de 
Aguiar. O claustro no estado actual
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o espaço destinado às dependências conventuais

A ordenação dos lugares regulares do mosteiro de Santa Maria de Aguiar 
deve, no seu percurso construtivo, ter acompanhado as tradições da Ordem 
de Cister. À semelhança do que acontecera com a igreja, o mosteiro conheceu 
também profundas alterações estruturais na sua traça original. A decadência 
física, consequência dos fenómenos climatológicos e belicistas que conheceu 
ao longo da sua história, contribuíram para o estado de degradação que as 
dependências conventuais hoje reflectem. Por outro lado, o estado de pro-
gressivo abandono, consequência da extinção das Ordens Religiosas em 1834 
não favoreceu a manutenção daquele espaço. Perante todos estes constrangi-
mentos, o mosteiro de Santa Maria de Aguiar, actualmente, pouco ou nada 
nos informa sobre a sua traça primitiva (Fig. 14).

De qualquer maneira, crê-se que a sua organização inicial deve ter espe-
lhado os costumes da Ordem com a segregação construtiva que repartia, na 
vida quotidiana, os lugares conventuais destinados aos monges professos 
e aos irmãos conversos. A realização de trabalhos de prospecções arque-
ológicas no local em que, provavelmente, teria sido erguida a ala ocidental 
do mosteiro (zona destinada ao alojamento dos conversos e às oficinas e 
celeiros), seria fundamental para conhecermos, de forma mais aprofundada, 
os modos construtivos estipulados pela Ordem. 

A localização das dependências dos irmãos laicos, o dormitório, o 
refeitório e as zonas comuns como os celeiros e demais oficinas encontra-se, 
hoje num estado de quase irreversível identificação. De facto, as obras efec-
tuadas na hospedaria do mosteiro (datada dos princípios do séc. XVIII), que 
se transformou em pousada de habitação, acabaram por eliminar qualquer 
possibilidade de reconstituição daquela ala. 

Através dos relatos de alguns cronistas e, particularmente, pela visita 
efectuada pelo abade D. Edme Salieu e Claude de Bronseval aos mosteiros 
cistercienses espanhóis e portugueses, somos informados da configuração 
da abadia beirã em meados do século XVI e no século XVIII. Apesar de, 
actualmente, não conseguirmos identificar as dependências conventuais (a 
sacristia e da sala capitular consistem nos únicos espaços que conseguiram sobreviver ao longo dos 
anos), o mosteiro de Santa Maria de Aguiar deve ter seguido o esquema tradicional, do ponto de vista 
arquitectónico e estrutural. Sabe-se, com certeza que, pelo menos no segundo quartel do século XVI, a  

Fig. 15 – Planta do mosteiro de Santa Maria 
de Aguiar no séc. XIX. Desenho de Fernando 
Barbosa seg. original do Arquivo Iconográfico 

da Direcção Regional dos Edifícios e 
Monumentos do Centro

Refeitório
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abadia possuía um dormitório, um refeitório, uma cozinha, uma 
enfermaria e a casa abacial 15.

Relativamente ao dormitório a sua traça viria a ser alterada para 
uma configuração espacial diferente da original que dividia o local, 
inicialmente comum a todos os monges, em celas que, nos finais 
do séc. XVIII, totalizavam dezasseis 16.

O refeitório dos monges ainda existia no século XIX, quando 
algum alicerce ou pano de parede permitiu a autor de uma planta 
guardada nos arquivos da Direcção Regional dos Edifícios e 
Monumentos do Centro situá-lo na ala norte de claustro, enquad-
rando-se no esquema organizacional das dependências conventuais 
de alguns mosteiros cistercienses (Fig. 15).

No que diz respeito às restantes dependências, entre as quais 
salientamos a cozinha, a ala dos conversos, lavabos, celeiros, etc., 

permanecemos no mais absoluto silêncio. Terão, certamente, existido.

A sacristia

A pequena sacristia da igreja de Santa Maria de Aguiar e a sala capitular consistem nos únicos sobre-
viventes da aventura do tempo que dizimou o conjunto monástico beirão.

O espaço destinado à sacristia, muito reduzido nas suas dimensões, está localizado no eixo norte 
do claustro, entre a igreja e a sala capitular (Fig. 16). A abóbada de 
berço ligeiramente quebrado, a profusão de siglas que compõem o 
registo pétreo guardando, para sempre, na memória os homens que 
participaram na sua construção e o efeito lumínico proporcionado 
pelo vitral da magnífica janela gótica que rasga, quase na totalidade, 
a parede oriental da sala, salientam o contraste entre uma ambiência 
compacta, marcada pelo predomínio das massas e uma certa imateri-
alidade sugerida pelo efeito cromático da luz. 

A janela gótica consiste, de facto, no elemento mais interes-
sante desta sala. Configurando em exercício estilístico perfeito, é 
composta por uma abertura de dois lumes, circunscritos por dois 
arcos quebrados inseridos, por sua vez, num arco pleno. Um 
quadifólio cingido por uma moldura circular recorta-se no vão, teste- 

Fig. 16 – O mosteiro de Santa Maria de Aguiar. 
Sacristia.

Fig. 17 – O mosteiro de Santa Maria de Aguiar. 
Fachada da sala do capítulo
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munhando mais uma vez a correspondência formal dos elementos que compõem a fenestração do todo 
arquitectónico, válida para as pequenas e grandes aberturas. Vitrais em losango policromados preenchem 
o vazio dos vãos.

Uma pequena fresta na parede oriental testemunha, mais uma vez, a homogeneidade das soluções 
encontradas para os vãos de iluminação, funcionando como fonte directa de luz nas primeiras horas 
do dia.

A sala do Capítulo

Confirmando a tradição cisterciense, a sala capitular foi construída no seguimento da sacristia e aberta 
para o claustro (Fig. 17). A semelhança das salas capitulares dos 
mosteiros da Ordem, a frontaria é composta por três vãos: o central, 
identificado pela porta e os laterais configurados por duas janelas 
que, segundo o costume cisterciense, permitia aos monges e aos 
irmãos conversos assistir às sessões do capítulo.

O vão central é composto por uma abertura em arco queb-
rado, sobre impostas de duplo perfil que assentam directamente no  
pé-direito do muro. Duas arquivoltas toreadas descarregam a sua 
pressão sobre impostas que se confundem com os ábacos dos capi-
téis. Dois pares de colunas cilíndricas, de fustes monolíticos, estão 
adossadas ao pé-direito, sustentam as impostas e estão assentes 
sobre plintos de secção quadrangular, bastante elevados, atenuando 
o desnível da entrada. Os capitéis, decorados com motivos veg-
etalistas, representam uma folhagem estilizada que ocupa toda a 
superfície do cesto, rematada com uma espécie de bola nos ângulos, à semelhança da solução adoptada 
na porta dos monges.

As aberturas laterais, configuram um modelo muito mais simplificado que a correspondente central. 
Nesse espaço foram rasgadas duas janelas, em tudo idênticas entre si, que ladeiam a porta de acesso, 
compostas por uma primeira estrutura em arco quebrado sobre impostas de duplo perfil, secundada 
por arquivoltas toreadas também assentes sobre impostas, numa fórmula paralela à utilizada na porta. 
Porém, nas janelas da sala capitular, está ausente o sentido plástico que caracteriza aquela abertura.

Do lado interno, todas as aberturas repetem o esquema desenvolvido no exterior, com excepção para a 
decoração dos capitéis que utilizam, para além das representações de tipo vegetalista, elementos fitomórficos 
entrelaçados, o que contribui para a criação de uma ambiência plástica de grande vigor criativo.

Fig. 18 – O mosteiro de Santa Maria de 
Aguiar. Interior da sala do capítulo
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O interior desta dependência revela-nos a homogeneidade 
própria do esquema desenvolvido nas salas congéneres da Ordem 
(Fig. 18). De planta quadrangular, está dividida em seis tramos 
ou em dois, no sentido longitudinal. A sala, abobadada em cru-
zaria quadripartida configura o formulário construtivo cisterciense 
para a cobertura das salas capitulares. As nervuras, de perfil tri-
angular, estão envoltas por finos e elegantes toros que conferem 
uma enorme delicadeza ao conjunto. Os arcos que limitam os 
tramos seguem idêntico esquema. As chaves das abóbadas, orna-
mentadas com motivos vegetalistas são compostas por desen-
hos pluriformes: são todos diferentes entre si e, inclusivamente, 
detecta-se um elemento figurativo, tecnicamente bem esculpido e 
de rara incidência em edifícios cistercienses (Fig. 19). As nervu-
ras das abóbadas e dos arcos descansam sobre as duas colunas 
que apoiam o sistema de cobertura da sala e sobre as mísulas e 
mísulas-capitéis que abundam neste espaço. As colunas, de fustes 
cilíndricos, assentam sobre bases de secção octogonal.

Os capitéis apresentam a mesma solução poligonal para o perfil 
dos ábacos. Profusamente decorados, a liguagem vegetalista dos 
cestos segue, de perto, a uniformidade ornamental de todo o con-
junto. Recordemo-nos que, noutras partes do mosteiro, concreta-
mente na igreja, foi sempre adoptada uma figuração idêntica para 
a decoração de capitéis e mísulas. De perfil poligonal, do ponto de 
vista da estruturação formal, as mísulas-capitéis constituem verda-
deiras jóias no talhe da pedra, no ponto de vista artístico (Fig. 20). 
Na parede ocidental, encontramos soluções decorativas mais sim-
plificadas, em forma de diamante, ao mesmo tempo que se pode 
apreciar o forte vigor plástico de outras. Trabalho de autêntico 
lavor escultórico, as mísulas-capitéis revelam a mestria e a capaci-
dade criativa, técnica e artística dos artífices que trabalharam na 
sua composição.

Na parede nascente foram rasgadas três aberturas compostas 
por duas frestas que ladeiam um óculo, com a finalidade natural 
de iluminar e ventilar o interior (Fig. 21).

Se bem que nos seja permitido avançar com uma hipótese  

Fig. 19 – O mosteiro de Santa Maria 
de Aguiar. Sala do capítulo: Chave de 
abóbada

Fig. 20 – O mosteiro de Santa Maria de 
Aguiar. Sala do capítulo: Mísulas-capitéis
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para a construção da sala capitular do mosteiro de Santa Maria de 
Aguiar, cuja conclusão deve ter ocorrido em finais do séc. XIV adi-
antado, não terá, contudo, consistido no espaço original. De facto, 
na parede sul é perceptível a reminiscência de um arco anterior à 
construção actual que nos remete para a memória de um sistema de 
cobertura menos elevado e talvez mais arcaico que o actual.

A sala do capítulo do mosteiro de Santa Maria de Aguiar pode 
ser considerada, no seu género, como um dos exemplos mais rep-
resentativos do enquadramento arquitectónico para as salas capitu-
lares medievais. Hoje, abandonada, quase em ruínas, apenas lhe 
resta a voz dos que insistem em preservar a sua memória, dos que 
sabem que não existe fronteira entre passado, presente e futuro.

Ana Margarida Carvalheira

notas

1 Frei Fortunato de S. Boaventura, monge cisterciense (1777-1884), resume a importância do desenvolvimento da agricultura 
na Idade Média, levada a cabo pelos monges de Cister. Refere o cronista que, (...) Hum dos maiores serviços que Ordem de 
Cister apenas instituída fez a toda a Europa, foi o melhoramento da Agricultura em todos os Reinos, e Estados, que lhe permit-
tirão fundar Mosteiros. Ensina-nos também que (...) aos Cistercienses, que pelo seu cuidado pela Agricultura são chamados boni 
hominis (...), não censurando a sua Ordem por não ter pago tributos, uma vez que, em troca, a agricultura recebeu (...) auxilio, 
engrandecimento e proveito. S. BOAVENTURA, Frei Fortunato de - Historia Chronologica da Real Abadia de Alcobaça, Título 
II, Capítulo I, 1827, pp. 27-29.

2 Os problemas relativos à sucessão dinástica originaram, entre 1320 e 1324 uma guerra civil que opôs  D. Afonso IV e seu 
pai D. Dinis, dividindo o país em duas facções: por um lado, o Norte e o Centro de Portugal apoiaram o infante, enquanto o Sul 
combateu ao lado do rei. Vitorioso, D. Afonso IV, em 1325, protagonizou uma contenda com seu meio-irmão Afonso Sanches 
que (...) pegou armas, reuniu  forças de Castela e invadiu Portugal, espalhando a lei do ferro e do fogo, território fronteiriço 
abaixo, desde Trás-os-Montes até ao Alentejo. MATTOSO, José (Direcção de) - História de Portugal, 2º. Vol .Lisboa: Ed. Círculo 
de Leitores, 1993, p. 484. Por outro lado, entre 1336 e 1339, Portugal entrou em guerra com Castela. Estas batalhas, travadas no 
início do séc. XIV, terão prejudicado a conclusão da igreja de Santa Maria de Aguiar, cuja traça reflecte, de facto, o seu estado 
de interrupção.

3 Cf. VICENTE, António Maria Balcão - Domínio e Senhorio de Santa Maria de Aguiar, séculos XII e XIII. CONGRESSO 
INTERNACIONAL SOBRE SAN BERNARDO E O CISTER EN GALICIA E PORTUGAL. Ourense, 1991: actas, Ourense, 1992, 
Vol. I, pp. 563-576.

4 DIMIER, Anselme - Recueil de Plans dí Églises Cisterciennes. Supplément, Paris: 1962.
5  GUSMÃO, Artur Nobre de - A Expansão da Arquitectura Borgonhesa e os Mosteiros de Cister em Portugal, Lisboa: 1956, 

p. 338
6  DIAS, Pedro . A Arquitectura Gótica Portuguesa, Lisboa: Ed. Estampa, 1994, p. 69.

Fig. 21 – O Mosteiro de Santa Maria de 
Aguiar. Fenestração da parede oriental 

externa da Sala do Capítulo
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7 De facto, na maior parte das igrejas cistercienses, havia uma grande demarcação entre os espaços destinados aos monges 
e aos irmãos conversos (laicos que viviam no mosteiro a quem estavam entregues as tarefas agrícolas). Assim, dada a existência 
de um local específico no interior da igreja, no qual os irmãos conversos assistiam aos ofícios litúrgicos, a entrada para a nave 
efectuava-se por uma passagem especial, pela denominada porta dos conversos, situada no alçado que fazia a ligação ao claustro, 
norte ou sul, após a porta dos monges localizada nesse eixo mas no sentido este-oeste.

 8 A denominação de porta dos mortos surge, nas igrejas cistercienses, em consequência da sua localização. Era através desta 
abertura que se efectuava a passagem do interior da igreja para o cemitério que se pensa ter existido, algures, no prado que se 
estende a sul do recinto. Cf. COUTO, João - O Convento de Santa Maria de Aguiar em Riba-Côa (Termo de Castelo Rodrigo). 
Porto: Tipografia Progresso, 1927, pp. 53-54.

9 As igrejas galegas de Armenteira e Oseira adoptaram, na ornamentação dos seus capitéis e mísulas a mesma fórmula que 
encontramos nos capitéis da porta dos monges da igreja de Aguiar. Cf. VALLE PEREZ, J.C. - La Arquitectura Cisterciense en 
Galicia. Pontevedra: Fundación Pedro Barrié de la Maza, Conde de Fenosa, 1982, Vols. I e II.

10 A tipologia que caracteriza a especificidade dos elementos de suporte utilizados em algumas igrejas cistercienses revela-
nos que, para o apoio dos arcos são utilizados pilares aos quais são adossadas meias colunas criando, assim, bases de secção 
cruciforme. Foi esta a solução adoptada, por exemplo, nas igrejas de Alcobaça e Veruela (Saragoça), entre outras. 

11 (...) la puerta de matines (...). Comunicaba el dormitorio de los monjes com la abacial y se utilizaba tan sólo dos veces 
a lo largo de la jornada monastica: para ganar el dormitorio tras el oficio de completas, el ultimo del dia, y para descender a la 
iglesia com el fin de asistir a los matines (de ahi, precisamente, su nombre), primer acto de la vida cotidiana de la comunidad. 
In VALLE PEREZ, J.C. - ob. cit., Vol. I, pp. 105-106

12 Cf. COUTO, João - ob. cit., p. 31
13 FERREIRA-ALVES, Natália Marinho - A Arte da Talha no Porto na Época Barroca (Artistas e Clientela. Materiais e Técnica), 

I Vol., Porto: Arquivo Histórico, Câmara Municipal do Porto, 1989, p. 46.
14 A abóbada de cruzaria foi utilizada, em algumas igrejas cistercienses espanholas, na cobertura das naves centrais e laterais, 

como nos demonstra o exemplo da igreja de La Oliva (Navarra). Cf. YARZA, Joaquín - Arte y Arquitectura en España, 500/1250, 
7ª. Ed. Madrid: Manuales Arte Cátedra, 1994, p. 339. A igreja de Alcobaça adoptou, também, esta solução. A originalidade de 
Santa Maria de Aguiar reside, exactamente, no emprego da cruzaria nas laterais enquanto que a central permaneceria agarrada ao 
formulário borgonhês, através da adopção do berço quebrado. Porém, infelizmente, o projecto para a cobertura da nave central 
não chegou a ser concretizado tendo sido adoptada uma cobertura em madeira. Cf. CHAGAS, Frei Hilário das - Memorias varias 
a saber da Fundação e Doaçõens do Real Mosteiro de Alcobaça. Catalogo dos seus primeiros 20 Abbades. De como El Rey D. 
Manoel no anno de 1498 mandou visitar e saber das Fundações e Lendas dos Mosteiros Cistercienses deste Reino. 1575. Fundo 
Geral da Biblioteca Nacional de Lisboa, Cód. Alcob., CCCLXXII/92.

15 Cf. BRONSEVAL, Claude de - Peregrinatio Hispanica. Tome II, Paris: Press Universitaire de France, 1970, p. 567.
16 Cf. Papeis avulsos que ficarão de Frei Manoel de Figueiredo, Chronista dos Cistercienses de Portugal. Noticia dos Mosteiros 

da Congregaçam  e dos seus Rendimentos, 1786, Fundo Geral da Biblioteca Nacional de Lisboa, Cód. 1493.
17 De facto, os refeitórios primitivos das abadias cistercienses, ao contrário dos mosteiros beneditinos ou premonstratenses, 

foram construídos, na sua maior parte, na perpendicular ao eixo da igreja, principalmente, a partir do séc. XIII. No entanto, 
alguns mosteiros edificados ao longo do séc. XII, orientaram os seus refeitórios num sentido paralelo à respectiva ala claustral. 
Cf. AUBERT, Marcel - L’Architecture Cistercienne en France, Tomo I, Paris: Vanoest - …ditions díArt et díHistoire, 1947, p. 118 
e WAEBER-ANTIGLIO, Catherine - Hauterive. La Construction díune Abbaye Cistercienne au Moyen Age. Friburgo: Éditions 
Universitaire, 1976.
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A OLARIA

A produção de artefactos em argila cozida inicia-se no Neolítico, datando dessa época os mais antigos 
fragmentos cerâmicos encontrados em jazidas arqueológicas desta região. As excepcionais características 
de resistência dos fragmentos cerâmicos  associadas à abundante utilização destes artefactos nas socie-
dades pré-modernas, faz com que sejam o principal artefacto recolhido pelos investigadores na grande 
maioria dos sítios arqueológicos.

Parece provável que desde o início o fabrico de peças cerâmicas de uso corrente fosse efectuado local-
mente, sendo prova deste facto, durante o período da romanização, os fornos cerâmicos encontrados no 
povoado de Rumansil (Freixo de Numão – V.N. de Fozcôa) e Vale de Ferreiros (Carviçais – Moncorvo) 1.

Para períodos mais recentes conhecemos melhor as características destas produções cerâmicas. Partindo 
dos estudos etnográficos sobre olarias tradicionais e cruzando esses dados com os obtidos em interven-
ções arqueológicas em sítios medievais e pós-medievais, podemos pensar que a produção de cerâmica 
se encontrava concentrada em determinadas povoações, normalmente localizadas nas proximidades de 
depósitos de argila. Nestes centros oleiros, por vezes abrangendo mais do que uma povoação, coexistia 
um número de artesãos que podia atingir algumas dezenas. A reunião numa povoação de vários artesãos 
conduzia normalmente à colaboração na execução de algumas tarefas, nomeadamente na recolha do barro, 
na cozedura e na comercialização das peças. Cada centro oleiro dispunha de uma área de distribuição 
regional com alguma dimensão, indispensável para o escoamento de uma produção significativa.

Cruzando-se por vezes nas áreas geográficas limítrofes ou em algumas feiras, não parece no entanto 
ter existido concorrência directa entre diferentes centros produtores. A existência de grandes centros não 
exclui no entanto a existência de pequenas oficinas, de influência local, resultando quase sempre  da emi-
gração de oleiros provenientes destes centros e cuja duração é normalmente limitada no tempo. Exemplos 
de situações deste tipo são a olaria de Calvelhe (Bragança), constituída em meados do séc. XIX por oleiros 
provenientes de Vilar de Nantes (Chaves) e que durou o tempo de duas gerações; as oleiras de Caçarelhos 
(Vimioso), no início deste século, provenientes de Espanha; os oleiros originários de Barreira (Meda) que 
trabalharam em Sorval (Pinhel) e Freixial (Trancoso).

O nosso conhecimento sobre as produções destes centros e oficinas limita-se normalmente aos fabricos 
mais recentes, num momento em que parte da funcionalidade tradicional das peças cerâmicas, a confecção de 
alimentos, tinha já sido substituída, primeiro pelas panelas de ferro depois pela utensilagem em alumínio. Já 
mais recentemente a introdução dos plásticos veio substituir a última função destes artefactos, a de transporte  
e armazenamento de líquidos (água, vinho, azeite) e de alguns sólidos (azeitonas, queijos, enchidos).

Na área geográfica aqui em análise existiram em tempos recentes dois centros produtores domi-
nantes o centro oleiro de Felgar / Larinho , no concelho de Torre de Moncorvo e o centro oleiro de Santa  
Comba / Barreira, nos concelhos de V. N. de Foz Côa e Meda.

Fig. 1 – Talha, FelgarFig. 1 – Talha, Felgar
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Trata-se de duas olarias cuja produção neste século é relativamente bem conhecida e que neste período 
apresentam características semelhantes no que se refere aos aspectos técnicos: utilização da roda alta e 
da cozedura oxidante em forno de duas câmaras. São também coincidentes no facto de os artesãos serem 
exclusivamente homens e de se dedicarem a tempo inteiro a esta actividade.

Semelhança ainda no facto, comum a tantos outras olarias tradicionais, de terem praticamente cessado 
a sua actividade nas últimas décadas, apesar de persistirem ainda produções pontuais nos dois casos.

A olaria de Felgar / Larinho

Pela documentação que conhecemos deverá ter sido um dos centros oleiros mais importantes de Trás-
os-Montes ao longo dos últimos 350 anos.

Remontam a meados do século XVII as primeiras referências documentais conhecidas e que indicam 
a presença de oleiros nas duas aldeias vizinhas de Felgar e Larinho. Em 1648, 10 oleiros do Larinho e 4 do 
Felgar foram multados pela Câmara Municipal de Moncorvo devido ao facto de não terem trazido os seus 
castelos na Procissão do Corpo de Cristo, conforme era sua obrigação. A presença dos oleiros nesta procis-
são, em que desfilavam todos os artesãos agrupados por ofícios, indicia que se tratava já nessa altura de uma 
actividade estruturada, com direito a representação corporativa e a designar um juiz do ofício 2.

As referências à existência de oleiros no Larinho cessam no final do séc. XVIII, sendo provável que a 
produção cerâmica se tenha concentrado no Felgar. Em 1796 existiam 20 oleiros, número que se mantém 
no final do século XIX  e início deste século. Nos anos 60 apenas subsistiam 5 oleiros, tendo desaparecido 
na década de 80 António Augusto Rebouta, o último oleiro do Felgar. No entanto, ainda hoje se fabrica 
cerâmica no concelho de Moncorvo, continuando a tradição deste centro oleiro. O Sr. Sebastião Rebouta, 
herdeiro de uma família de oleiros, residente na vila de Moncorvo, continua a produzir cerâmica segundo 
os modelos tradicionais.

A cerâmica produzida neste centro oleiro apresenta uma tonalidade característica de vermelho car-
regado, decorrente da cozedura oxidante, mas também da própria argila, com elevado teor de minerais de 
ferro e, por vezes, do acabamento polido dado à peça.

Fabricavam-se peças de muitos e variados feitios, tamanhos e usos: alguidares, tigelas, testos, panelas, 
asadas, bilhas, cantarinhas, púcaros, cântaros e talhas. Destinavam-se à confecção, transporte, serviço e 
armazenamento de alimentos. 

Por se tratarem das peças mais significativas das últimas décadas de produção salientemos os algui-
dares, os cântaros e as talhas.

O alguidar – Existem de dimensões muito variadas, com um formato tronco-cónico invertido, normal-
mente decorados por cordões com dedadas e podendo ter duas pegas junto ao bordo. Destinavam-se à 
preparação da carne para os enchidos – a surça – servindo também para armazenar os próprios enchidos e 
os queijos. Em alguns casos podiam ser utilizados como bacias para lavar a louça e o corpo.

Fig. 2 – Louça do Felgar





O cântaro – Juntamente com a talha é a peça mais característica desta olaria, de forma muito elegante, 
com bojo ovóide, colo alto e asa larga; é por vezes decorado com motivos encrespados e linhas ondulan-
tes.

Destinava-se ao transporte e aprovisionamento de líquidos (água e vinho).
A talha – Por se tratar de peças de grandes dimensões, de algum valor económico e destinadas a per-

manecerem nos lagares, adegas e armazéns, trata-se do tipo de peças que melhor se conservaram até aos 
nossos dias sendo possível encontrar exemplares com muitas dezenas de anos. Devido a estes factores, 
mas também à extensa área geográfica a que chegavam os barros do Felgar, é possível encontrar talhas 
aqui produzidas em todo o distrito de Bragança. São peças de formato ovóide com colo cilíndrico e bordo 
em aba pronunciada, terminado numa base de pequeno diâmetro. São normalmente decoradas por um 
número variável de cintas, sendo a primeira decorada por dedadas. Destinavam-se ao armazenamento de 
líquidos e sólidos (azeite, azeitonas, castanha, feijão, mel, enchidos, queijos).

Os oleiros do Felgar utilizavam na preparação do barro dois tipos de argila que recolhiam junto ao rio Sabor 
(Barrais) e no Cabeço da Mua. Recolhida a argila era então necessário preparar o barro para poder ser trabalhado 
na roda, tarefas muito pesadas e cansativas que eram frequentemente executadas pela mulher do oleiro. A argila 
era então seca, triturada e peneirada, após o que eram misturados os dois tipos de barro e amassados com água 
para preparação das pelas, porções tronco-cónicas prontas a serem trabalhadas pelo oleiro. 

No fabrico das peças utilizava-se o torno ou roda alta, movimentado pelos pés do oleiro que com as 
mãos dava forma à peça. Uma vez terminada a peça era posta a secar e posteriormente cozida.

Já não resta nenhum dos antigos fornos do Felgar, sabemos que os últimos se localizava um na rua das 
Amoreiras (antiga dos Louceiros), e outro na rua da Calçada.  Eram construídos em alvenaria, de planta 
circular, dispondo de duas câmaras separadas por uma grelha também em pedra. A câmara inferior, de 
combustão, possuía uma pequena porta por onde era introduzida a lenha, destinada a arder e cozer as 
peças colocadas na câmara superior, de cozedura. O forno não tinha cobertura superior, sendo tapado com 
telhas e fragmentos de peças durante a cozedura. 

A comercialização destas peças fazia-se de porta em porta pelas aldeias em redor, transportando as 
peças no dorso de burros ou, mais recentemente, levando-as no comboio do caminho-de-ferro do Sabor. 
As feiras mais frequentadas eram as de Moncorvo, Freixo de Espada à Cinta, Carviçais e Mogadouro. Mas 
os oleiros do Felgar chegavam a uma área muito alargada que ia de Mirandela a V. N. de Foz Côa, de 
Carrazeda de Ansiães a Figueira de Castelo Rodrigo. A venda das peças podia ser feita a dinheiro ou por 
troca directa com produtos agrícolas.

A olaria de  Santa Comba / Barreira

São escassos os documentos conhecidos sobre este centro oleiro, sendo certo que em 1899 já existia 
(LEPIERRE 1899:45-46), e parecendo provável que a sua origem  seja anterior ao século XIX. Na década de 
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60 deste século ainda existiam cerca de 10 oleiros em Santa Comba e 6 em Barreira. Actualmente ainda 
existe um oleiro em Barreira, o sr. Alberto Andrade, descendente de uma família de oleiros e que, após uma 
longa permanência no estrangeiro,  apenas produz louça esporadicamente, normalmente por encomenda.

Tratando-se Santa Comba e Barreira de duas povoações vizinhas, o tipo de louça e as características 
técnicas da produção eram idênticas pelo que será mais correcto falar de apenas um centro oleiro, formado 
pelas duas aldeias.

O barro era recolhido no lugar do Barreiro, a meio caminho entre as duas povoações, sendo utilizados 
dois tipos de argila: a vermelha, mais forte e a branca, utilizada em menor quantidade para temperar o 
barro a ser utilizado pelo oleiro. Depois de secas as argilas eram trituradas, por vezes com a ajuda de um 
cilindro de granito movido por animais, amassadas e misturadas com água, numa proporção de 2 medidas 
de barro vermelho para uma de branco.

Como no Felgar, também aqui era preponderante o papel da mulher na preparação do barro. Uma vez 
preparado o barro era trabalhado ao torno pelo oleiro, sempre do sexo masculino. A variedade de peças 
produzidas é semelhante ao que se encontra no Felgar: bilhas, cântaros, panelas, alguidares, púcaros e 
talhas. Mais recentemente, paralelamente à diminuição do tamanho das peças fabricadas surgiram novos 
tipos: vasos, cinzeiros, alguidares para o forno.

A cozedura é feita num forno cilíndrico, com cerca de 1, 75m de altura, semi-enterrado, com paredes 
construídas em alvenaria e aberto na parte superior. O combustível é introduzido numa câmara de combus-
tão definida por um arco ogival formado por dois blocos de granito que serve de porta e que se reproduz no 
interior do forno em mais 3 arcos idênticos. Sobre estes arcos são empilhadas as peças que se pretendem 
cozer e que são tapadas por cacos, telhas e chapas. Existem ainda dois fornos razoavelmente conservados e 
que sem grande esforço podem ser preservados. A cozedura demora cerca de 2 horas, daí resultando peças 
com uma tonalidade amarelo alaranjado, com uma superfície mal alisada em que são visíveis elementos 
não plásticos de alguma dimensão, devido ao facto de aqui o barro não ser peneirado.

As principais peças, variando embora nas dimensões apresentam as seguintes características:
O alguidar – de formato tronco-cónico invertido, ligeiramente abaulado, apresenta-se normalmente 

decorado por cintas marcadas com incisões.
Destinava-se à preparação dos enchidos, ao seu armazenamento e à lavagem de louça e corpo. 
O cântaro – com bojo piriforme e uma base larga, apresenta-se bastante menos elegante que o seu 

congénere do Felgar, possui uma asa de fita larga e um colo curto. Destinava-se ao transporte e armaze-
namento de líquidos.

A talha – de corpo bojudo e elíptico, com colo curto e cilíndrico, terminando num bordo vertical e 
numa boca de pequeno diâmetro. É normalmente decorada com cordões horizontais e servia para armaze-
nar líquidos e sólidos (azeite, mel, azeitonas, castanha, feijão, enchidos, queijo).

Segundo os oleiros ainda vivos a comercialização limitava-se essencialmente aos concelhos de V. N. 
de Foz Côa e Meda, englobando algumas zonas de Trancoso e Figueira de Castelo Rodrigo. No entanto é 

Fig. 3 – Louça de Santa Comba.
(Museu da Quinta da Ervamoira)





provável que no início do século a área abrangida fosse substancial-
mente maior, conforme refere Charles Lepierre que salienta a pre-
sença de oleiros deste centro, para além dos já referidos, nos mer-
cados de Aguiar da Beira, Almeida, Belmonte, Guarda, Moimenta da 
Beira, Pesqueira e Pinhel.

Certo é que os oleiros de Santa Comba e Barreira repartiam entre 
si as áreas envolventes. A região mais a Norte, até V. N. de Foz Côa 
era percorrida pelo oleiros de Santa Comba, enquanto as áreas a Sul, 
de Meda a Trancoso, eram apanágio dos oleiros de Barreira. Vendiam 
nas feiras e de porta em porta.

Ao visitarmos actualmente as povoações em que trabalharam 
tantas gerações de oleiros são escassos os vestígios dessa actividade. 
As oficinas, geralmente uma pequena dependência no r/c da casa ou 
uma construção precária, desapareceram ou são utilizadas com out-
ros fins, os fornos foram destruídos quase sempre pela edificação de 
novas construções, algumas peças, de maiores dimensões, resistiram 
nas caves e adegas ou transformadas em vasos improvisados, que as 
de uso mais frequente – panelas, cântaros ou tigelas – partiram-se 
há muito.

Existem, apesar de tudo, ainda algumas marcas desta actividade 
que justificam uma visita a estas aldeias e que, se devidamente preser-
vadas e valorizadas, poderão constituir pequenos pólos de atracção 
turístico-cultural. 

No Felgar, a antiga oficina e forno 3 de António Augusto Rebouta, 
último oleiro que trabalhou nesta  aldeia. Em Torre de Moncorvo, o 
Sr. Sebastião Rebouta, filho do oleiro anteriormente referido, ainda 
fabrica peças características desta olaria. Recentemente iniciou-se 
um curso de aprendizagem de olaria, promovido pelo IEFP e pelo 
município local.

Em Barreira subsistem dois fornos, um deles ainda utilizado pelo 
Sr. Alberto Andrade, o último oleiro em actividade nesta povoação, 
mas que apenas produz pontualmente ou por encomenda.

A olaria é uma das marcas mais fascinantes que nos ficou das 
sociedades pré-industriais cujos vestígios, tão presentes no interior 
do país até há poucas dezenas de anos, se extinguem diariamente. 
Com o desaparecimento dos últimos oleiros e daqueles que com eles 

Fig. 4 – O oleiro Manuel Ribeiro. Oriundo de família de oleiros de Santa Comba, 
trabalha actualmente em Figueira de Castelo Rodrigo
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privaram, com a destruição de fornos e oficinas, com a deslocação 
das peças levadas por antiquários e curiosos apaga-se, rapidamente, 
a memória de uma região.

 A recuperação da memória destes centros oleiros ou mesmo o 
restabelecimento de uma produção artesanal com características úni-
cas e multiseculares é um desafio para as diversas entidades envolvi-
das no desenvolvimento e promoção desta região 4. 

Miguel Areosa Rodrigues
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Fig. 5 – Forno em fase de recuperação. 
O forno do oleiro Manuel Ribeiro, 
Figueira de Castelo Rodrigo
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A OLARIA DE MALHADA SORDA

Malhada Sorda é uma pacata freguesia do concelho de Almeida onde teimou em persistir o fabrico de 
louça feita por mãos femininas. A sua extinção foi-se fazendo gradualmente (Dias 1965: 27 e 29): das 16 
oficinas detectadas por Temudo, em 1905 (Temudo 1905: 119), hoje não resta nenhuma. E, durante os 
últimos anos, essa actividade manteve-se nas mãos de uma única oleira que trabalhava quando lhe aprazia, 
mais para recordar outros tempos do que para da arte tirar sustento para a sua já longa vida.

Podemos assim dizer que morre desta forma inglória um fabrico que abasteceu as terras circundantes 
durante largos lustros, pelo menos desde 1899, data a que os documentos – sempre tão parcos nestas 
referências às artes ditas tradicionais – nos permitem recuar (Lepierre 
1899: 45).

Há duas peculiaridades neste centro olárico que convém reter.  
O fabrico da louça ser feito por mulheres e em roda baixa.

Na segunda metade deste século ainda se detecta o fabrico de 
louça feita por mulheres em quatro localidades da Península Ibérica: 
duas em Portugal, Malhada Sorda (Almeida, Guarda) e Pinela 
(Bragança, Bragança); e duas em Espanha, Pereruela e Moveros na 
província de Zamora.

Em Malhada Sorda coexistiu durante vários anos o fabrico de 
louça feita na roda baixa por mulheres e no torno por homens. Se 
esta divisão sexual do trabalho e da ferramenta de trabalho (roda 
versus torno) é muito antiga não o sabemos. O primeiro autor a falar 
nesta divisão é Temudo, em 1905, dando conta da existência de 16 
oficinas onde laboravam as mulheres e 3 oficinas onde laboravam os homens (Temudo 1905: 119). Em 
1949, Joaquim Sellés Pais de Vilas Boas refere 20 oficinas de mulheres, onde se utiliza a roda baixa e duas 
de homens, onde se utiliza o torno 1. Em 1962, Margarida Ribeiro já só detecta 12 oficinas de mulheres 
(roda baixa) e 1 de homens (torno) (Ribeiro 1962). Em 1963, Jorge Dias e a sua equipa deparam apenas 
com 9 mulheres a trabalhar à roda (Dias 1965: 29). Em 1982, Emili Sempere já só encontra uma oleira 
(Sempere 1982: 327-328). Hoje já não há mãos a afagar o barro…

Todas as fases da preparação da pasta e fabrico das peças – desde que o barro chega à oficina até que 
as peças depois de prontas são submetidas ao enxugo – são tarefa da mulher. O homem apenas colabora 
em quatro etapas da produção: na extracção do barro do barreiro e no seu transporte em cestos até à 
oficina, às costas ou sobre o lombo de muares; na apanha de giesta, combustível utilizado na cozedura 
da loiça, pelos montes vizinhos e também transportada pelos burros; na cozedura da loiça, sendo ele 

Venda de louça de Malhada Sorda.
(Reprod. de postal ilustrado existente 

no Museu de Olaria)
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quem acama as peças no forno e as coze; na venda da loiça pelas terras e feiras das redondezas 
transportando-a também sobre o dorso de muares.

A utilização da roda baixa em Portugal é detectada em 12 centros oláricos: Pinela, Bisalhães, Lordelo, 
Gondar, Gove, Malhada Sorda, Soalhães, Ancede, Ossela, Castelões, Paus e Ribolhos. Em todos estes 
centros, com excepção de Pinela e Malhada Sorda, produzia-se loiça preta (Fernandes 1997).

Mas detenhamo-nos apenas sobre Malhada Sorda, tema destas linhas. Aqui a construção das peças 
pode ser feita de dois modos diferentes: quando se trata de peças pequenas utiliza-se a técnica a puxar, 
quando se trata de peças de maiores dimensões combina-se a técnica a puxar com a por pegaduras 2. A 
puxar a oleira coloca um pedaço de barro sobre o tampo da roda que previamente polvilhou com cinza 
para que as peças a ele não adiram, e trata então de com a mão esquerda imprimir movimento à roda e 
com a direita de abrir o barro por forma a constituir as paredes do recipiente, tarefa que completa com 
o auxílio das duas mãos. Peças de maiores dimensões inicia-as a puxar e, após um período de secagem 
desta parte inferior da peça (o fundo) vai acrescentando rolos de massa sucessivos (técnica do rolo em 
espiral) 3, tarefa que designa por pegaduras. No final, alisa toda a peça com o auxílio de singelos utensílios 
de trabalho: a faca e a sola. É de notar que, ao contrário da roda baixa utilizada nos centros oláricos de 
louça preta acima referidos, aqui a mulher não utiliza só as mãos para imprimir movimento à roda, serve- 
-se também para o efeito do seu pé esquerdo. «Concretizando: a roda está parada ao pegar o rolo; a 
andar, movida com a mão, para principiar a peça e movimentada com o pé sempre que se puxa. Como é 
posta a roda em movimento com o pé? O pé esquerdo, em movimentos da frente para a retaguarda, vai 
empurrando os braços das cruzes da roda comunicando-lhe movimento. A posição da perna levantada, 
que só assenta à passagem do braço das cruzes da roda para a impulsionar, um equilíbrio incómodo, torna 
o trabalho extraordinariamente violento» (Vilas Boas 1949: 299).

A louça é cozida em forno de duas câmaras superiormente descoberto e envolve uma série de pessoas: 
a oleira ou oleiras, os forneiros, familiares e vizinhos 4. Produziam-se cântaros, talhas, barranhões, tigelas, 
barris, púcaros, potes, tapadoiras e vasos 5, sendo singela a decoração aposta em algumas destas peças.  
A loiça era depois vendida pelos homens nas terras e feiras das redondezas. Em 1905, esta loiça chegava 
aos «concelhos de Almeida, Figueira de Castelo Rodrigo, Guarda, Pinhel, Sabugal e Trancoso» (Temudo 
1905: 119). Nos povos das redondezas vendia-se a loiça a troco, costume muito usual em épocas mais 
recuadas, nas feiras vendia-se a dinheiro.

A última oleira que ainda produzia simplificou muitas das tarefas de antigamente – a produção era 
exígua não justificando afazeres de outras épocas em que esta loiça tinha serventia nos lares da Beira, 
quer na preparação dos alimentos quer na sua conservação. Restou, pois, nos tempos modernos mais a 
recordação dos gestos e da memória de outros tempos do que a reprodução de saberes ancestrais...

Isabel Maria Fernandes
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Selles Pais de Vilas Boas (Dias 1965: 27, nota 61).
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ilustram sobre o fabrico das peças em Malhada Sorda (Ribeiro 1962).
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O TRABALHO DO FERRO

Aqueles que hoje visitam as terras transmontanas de que tratamos nestes texto estarão longe de imagi-
nar que, por trás dos campos, vinhas, olivais e amendoais que configuram a paisagem, se encontram, ainda 
presentes, os restos de um passado industrial.

A imagem das actuais áreas industriais, constituídas por grandes estruturas edificadas com materiais 
que desafiam o passar do tempo, concorre para esta ideia de uma aparente inexistência de vestígios 
industriais em zonas rurais que, contudo, foram um dia um dos núcleos mais importantes da indústria 
metalúrgica de Portugal. No entanto, estes vestígios encontram-se em grande número, testemunhando 
uma indústria que dependeu, em grande medida, da existência de minas, de combustível e do trabalho de 
artesãos utilizando técnicas transmitidas de geração em geração ou chegadas, em momentos históricos 
concretos, de outras paragens.

Estes restos do passado minero-metalúrgico são observáveis através da presença de topónimos car-
acterísticos, derivados da existência de mineração ou minas – Vieiros, Ferronho; de fornos, ferrarias ou 
lugares de transformação de metais – Vale de Ferreiros, Mazouco, talvez Maçores, Chapacunha; de res-
tos derivados daquelas actividades – Escouradais, Escouradal, Escoira; ou da existência de capelas com 
invocações claramente mineiras, situadas sobre escoriais, como acontece no Felgar com a capela de Santa 
Bárbara do ano de 1745.

Cada um destes elementos permite aceder à fonte básica para entender a metalurgia histórica: a 
Arqueologia, cujos resultados possibilitam uma melhor compreensão da evolução da indústria metalúrgica 
e portanto da região em estudo.

Neste sentido, há que sublinhar a importância que teve, para a  investigação e prospecção minero-met-
alúrgica desta área, o  trabalho pioneiro de A. Vasco Rodrigues (RODRIGUES, 1962 e 1964) e, sobretudo, 
de Jorge Custódio e G. Monteiro de Barros com a sua obra O ferro de Moncorvo e o seu aproveitamento 
através dos tempos (CUSTÓDIO e BARROS, 1984) primeira e única aproximação global ao estudo da 
metalurgia histórica de Portugal.

Os restos mais antigos referentes à exploração das minas e transformação do mineral em metais na 
zona correspondem à época proto-histórica isto é, à época anterior à conquista romana, conhecendo-se a 
existência de uma metalurgia não férrea e de uma metalurgia do ferro, através da existência de objectos de 
cobre, bronze ou ferro achados em escavações arqueológicas. 

Os primeiros testemunhos de uma metalurgia na zona, associada a estruturas de habitação, podem 
ser exemplificados pelo achado de depósitos de escórias no castro da Cidadonha (CUSTÓDIO e BARROS, 
1984) que permitem indicar a existência de um aproveitamento dos depósitos de ferro – hematites –  
situados nas suas imediações, se bem que não seja possível associar directamente esta indústria a um 
período pré-romano ou a uma ocupação durante a época romana.
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Foi precisamente durante o período de dominação romana que se produziu uma grande intensificação 
de trabalhos de mineração em todo o NW. peninsular, intensificação associada por um lado à extracção 
de metais preciosos – ouro e prata – e, por outro lado, ao cobre, estanho, chumbo e ferro, minerais abun-
dantes na zona de que nos ocupamos. A actividade extractiva e transformadora romana conduziu também 
à chegada de novas técnicas mineiras e metalúrgicas. Na época pré-romana, os fornos eram escavados 
na terra, tinham paredes construídas com argila e a ventilação fazia-se mediante orifícios pelos quais se 
alimentava a combustão com ar procedente de foles de couro accionados manualmente. O elemento 
quiçá mais característico era o facto da câmara de combustão não ter saídas para a escória líquida, de 
maneira que os metais e a escória ficavam juntos no fundo do forno. Na época romana, pelo contrário, 
aparecem novos fornos nos quais a câmara de combustão é mais alta e dotada de saídas para a escória, 
que escorria para depósitos escavados nas imediações. Este avanço técnico foi muito importante para o 
desenvolvimento da indústria transformadora do ferro visto que, se 
bem que continuou sem poder ser obtido por fundição até à Época 
Moderna, pela incapacidade de se alcançarem temperaturas superi-
ores aos 1530 graus, facilitou a sua obtenção através da redução de 
óxidos de ferro e posterior martelamento, por parte dos ferreiros, das 
massas obtidas nos fornos.

Conhece-se a existência, para o período romano, de lugares 
de transformação do ferro em zonas de Moncorvo como Barrais 
(Açoreira) onde foram achadas duas moedas romanas num escorial 
(CUSTÓDIO e BARROS, 1984), ou em Vale dos Ferreiros (Felgar), 
onde foram localizadas diversas estruturas correspondentes a uma 
estação metalúrgica de transformação de ferro.

Quiçá correspondessem a estas oficinas algumas das minas iden-
tificadas na zona. Destaca-se a presença de trincheiras com achados 
de ferramentas de ferro no lugar do Carvalhal, assim como de pequenas galerias no Cabeço da Mua com 
instrumentos mineiros e uma estatueta de bronze (RODRIGUES, 1962) que foram detectados durante a 
realização de trabalhos mineiros no século XX.

Juntamente com a existência destes lugares, datáveis de época romana, nos quais se transformava o 
mineral em metal, existiram outras oficinas na zona dedicadas ao fabrico ou conserto de objectos manu-
facturados, semelhantes às forjas de aldeia chegadas até à actualidade. Deste modo, poder-se-ia indicar a 
presença de pequenas oficinas de ferreiros como as de Rumansil I e Reigadas, associadas a vias romanas 
(COIXÃO, 1996).

As alterações produzidas durante a época tardo-romana deverão ter tido consequências muito difer-
entes para os habitantes da zona. Assim, se por um lado se constata o abandono dos grandes complexos 
mineiros e o desaparecimento do comércio a longa distância de minerais e metais, por outro lado a rurali- 

Fig. 1 – Antigas instalações da Ferrominas
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zação da sociedade conduziu sem dúvida a um aproveitamento das minas de ferro para a obtenção de 
ferramentas agrícolas.

Com os dados que temos na actualidade, não é possível avaliar o verdadeiro alcance da mineração 
e metalurgia desenvolvidas na época de transição entre o Baixo Império e a Idade Média, sobretudo 
por parte de povos como os suevos e visigodos. Contudo, os dados arqueológicos podem permitir, 
no futuro, uma melhor compreensão desta época, através do desenvolvimento da investigação e da 
realização de escavações arqueológicas como as realizadas nas imediações do Monte do Castelo em 
Almendra (COSME, 1997) onde se supõe a localização do bispado visigótico de Calábria. A identifi-
cação, no Olival dos Telhões/Aldeia Nova, no contexto daquele projecto de investigação, de uma área 
de ocupação de época tardo-romana/altomedieval, com uma importante produção metalúrgica de ferro, 
testemunhada pela grande concentração de escórias à superfície, pode permitir o acesso a novos dados 

sobre a indústria altomedieval. 
Durante o período medieval produzem-se algumas alterações 

de vulto entre as quais se destaca o emprego da energia hidráulica 
nas ferrarias, primeiro para mover os maços – pelo menos desde o 
século XI – e, já na baixa Idade Média, para mover os foles, facto que 
possibilitou um aumento da temperatura dos fornos. A baixa Idade 
Média, particularmente o século XV, é um momento de grandes alte-
rações e do aparecimento  de novas técnicas por todo o continente 
europeu, mudanças às quais não vai ficar alheia a área transmontana. 
A chegada à zona de mestres ferreiros procedentes da Biscaia, onde 
se tinha desenvolvido uma potente indústria metalúrgica, é apenas 
um exemplo da grande actividade industrial e da preocupação con-
stante pela incorporação das novas técnicas.

Se bem que ainda não tenham sido realizadas, nesta zona, escav-
ações arqueológicas em áreas industriais correspondentes à época medieval, a presença em escoriais de 
cerâmicas datáveis da Idade Média é indício da continuidade dos trabalhos metalúrgicos até à época baixo-
medieval, momento em que já se têm numerosas referências documentais. Da mesma forma, escavações 
arqueológicas realizadas nos últimos anos em áreas de habitação de características distintas – castelos, 
vilas, igrejas – permitiram constatar a continuidade de trabalhos metalúrgicos muito diversos. Foram iden-
tificadas as estruturas e ferramentas de uma forja do século XIII, assim como de um forno de redução de 
ferro no sítio de Ervamoira (GUIMARÃES, 1997). Pelo seu lado, as escavações arqueológicas realizadas no 
castelo da Vila Velha de Numão (LOPES et al., 1997) permitiram identificar as estruturas correspondentes 
a um forno de fabrico de sinos pela técnica da cera perdida, datável da baixa Idade Média, que é prova 
da presença na zona de artesãos e de técnicas industriais evoluídas e semelhantes às de outros pontos da 
Europa.

Fig. 2 – Antigas instalações da Ferrominas
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Através da documentação dos séculos XV e XVI, pode-se conhecer a existência na área de Moncorvo 
de diferentes oficinas relacionadas com a exploração do ferro. Tudo parece indicar tratar-se de uma 
fase de expansão na produção, na qual convivem antigos sistemas de trabalho com novas técnicas e 
oficinas. Deste modo, indicia-se a existência de uma metalurgia artesanal realizada pelos camponeses 
das aldeias que levavam depois os seus produtos, ferramentas ou lingotes, a vender ao mercado da vila 
de Moncorvo. Era uma metalurgia realizada com uma técnica semelhante àquela que fora utilizada na 
zona desde a época tardo-romana, tal como se pode observar na descrição feita pelo Dr. João de Barros 
em 1549 do trabalho metalúrgico na vila de Mós, referindo que as mulheres estavam dobando e fiando 
ao mesmo tempo que moviam «com os pés os folles enquanto os maridos fazem o ferro» (CUSTÓDIO 
e BARROS, 1984).

Conhece-se, por outro lado, a existência de uma metalurgia mais elaborada, através de documentos, 
também do século XV, que indicam, por exemplo, que moradores 
de Felgueiras trabalhavam em oficinas de tirar ferro, pertencentes 
à Coroa. Neste sentido, provavelmente alguns dos topónimos de 
aldeias próximas, como Maçores ou Mazouco, podem ter uma rela-
ção directa com a existência, nos ditos lugares, talvez desde a Idade 
Média, de maços para estirar o ferro movidos por energia hidráulica. 
Se bem que estas ferrarias, governadas por um dono de oficina e nas 
quais trabalhavam mais de 12 oficiais, como se indica em documento 
de 1443, contavam, provavelmente, com o uso da energia hidráulica 
para mover os maços desde época anterior, não sabemos, no estado 
actual dos conhecimentos, se se havia recorrido já no século XV ao 
emprego da água para mover os foles.

Desconhece-se qual era o número real destas ferrarias, muitas das 
quais devem corresponder, sem dúvida, aos numerosos escoriais, de 
diferentes épocas, encontrados no inventário realizado por J. Custódio e G. Monteiro de Barros. Nos tem-
pos de D. João III, existiam na zona 50 forjas, mas a opacidade da documentação quanto às características 
destes estabelecimentos industriais impede uma maior aproximação à realidade da época.

Novamente é a Arqueologia que permite conhecer alguns aspectos de interesse. Através do estudo 
de J. Custódio pode-se identificar a existência de três grandes zonas, correspondentes às paróquias de 
Felgueiras, Felgar e Carviçais, do concelho de Moncorvo e do antigo concelho de Mós, com antecedentes 
minero-metalúrgicos pelo menos desde os séculos XV e XVI. A metalurgia dos séculos XVII e XVIII con-
tinuará a desenvolver-se nas ditas áreas se bem que, como indica J. Custódio, pareça existir um primeiro 
abandono no caso das do Felgar, que não ultrapassariam a primeira metade do século XVII. No que 
respeita às outras duas áreas, foram administradas em inícios do XVII por Manuel Cruz de Santiago que 
mandou construir dois fornos em Felgueiras e três em Carviçais, podendo ter desaparecido primeiro os de 

Fig. 3 – Fábrica do Ferro da Chapa Cunha
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Felgueiras e conhecendo-se a existência ainda em 1758 de duas fábricas em Carviçais, que usavam o ferro 
do Cabeço da Alva e o carvão vegetal da zona (CUSTÓDIO e BARROS, 1984).

Estes dados sobre as ferrarias são muito interessantes em confronto com os oferecidos pela prospecção 
realizada pelos citados autores. São, assim, de grande interesse os restos achados  nos lugares de Lamelas 
(Felgar) Souto da Velha (Souto de Velha), Bouticas (Felgueiras) e Carviçais (Carviçais), que correspondem 
a um tipo de metalurgia não medieval, chegado provavelmente à região no século XVI ou talvez no XVII. 
Trata-se de oficinas que contavam com grandes fornos com chaminés construídas com pedra e cal que 
chegavam, como no caso de Souto da Velha (RODRIGUES, 1962), a ter cinco metros de diâmetro. Contudo, 
o elemento mais significativo para identificar a tecnologia destas estruturas anterior ao século XVIII, uma vez 
que na referida data parece que já não existiam as ferrarias de Felgar, é a presença de cadinhos de granito 
com restos de metal fundido; moldes que foram localizados nos lugares de Carviçais, Lamelas e quiçá em 
Bouticas, onde se menciona a existência de pedras de granito com restos de metais.

Como já foi referido anteriormente, durante o período medieval não foi possível obter ferro por fundição 
directa devido à incapacidade técnica de chegar à temperatura de fusão deste mineral. A presença de tais 
cadinhos em relação com os ditos fornos só poderia assim ser explicada pelo emprego de uma nova tec-
nologia que permitiu a obtenção de mineral fundido, talvez mediante o emprego de foles hidráulicos e o 
uso de fundentes, como a cal, nos fornos.

O último grande passo da metalurgia na região foi dado em 1781, com a tentativa de criação de uma 
moderna ferraria hidráulica na freguesia de Mós. Como muitas outras ferrarias da época baixo-medieval ou 
moderna, esta instalação industrial terá o nome de uma das suas componentes, a Chapacunha, ou açude 
na qual se iniciava a captação de águas no rio.

Tratava-se de uma ferraria moderna à qual chegava a água por uma levada, a partir de um açude situado 
no Vale da Salgueireda, até um depósito situado mais alto que a ferraria e desde o qual se lançava a água 
para mover as estruturas do maço e a ventilação dos fornos. 

A água caía sobre uma roda que fazia girar um grande tronco de madeira em cujo extremo havia uma 
peça de ferro (buga) com quatro cabeças que, ao girar do tronco, percurtiam ritmicamente sobre o extremo 
metálico do maço fazendo-o funcionar. O maço, propriamente, era um grande tronco que tinha na sua 
parte central uma peça de ferro que actuava como eixo apoiado, como um balançé, sobre uma estrutura 
de madeira. Mediante o rítmico golpear das cabeças da buga sobre o extremo do maço, convertia-se o 
movimento horizontal do tronco da roda num movimento vertical, ao balançar-se o maço, de maneira que 
o grande martelo pilão situado no outro extremo batesse sobre o ferro que era colocado numa bigorna.

No que respeita ao sistema de ventilação do forno é muito interessante verificar como se optou, ini-
cialmente, pela mais moderna técnica existente na época, a chamada trompa catalã, composta, de facto, 
por um grande tubo pelo qual se fazia descer a grande velocidade a água, de maneira que empurrasse o 
ar nele comprimido para dentro do forno. Contudo, a inexperiência dos oficiais neste sistema, indica J. 
Custódio, levou à opção final pelo conhecido sistema dos foles de couro, movidos pela energia hidráulica 
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pelo mesmo método que o empregado no maço. Foi, indica igualmente o mesmo autor, a inexperiência 
dos oficiais galegos, contratados para se encarregarem da ferraria e a falta de apoios, o que conduziu aos 
maus resultados da ferraria, abandonada antes de 1825.

Chapa Cunha foi a última grande obra de transformação de ferro da zona. Posteriormente ao aban-
dono da ferraria inicia-se uma época distinta, na qual o comércio a grande distância de metais tem um 
papel fundamental. Deste modo, iniciam-se as grandes explorações das minas de ferro e outros metais que 
serão enviados para transformação noutros países através do caminho-de-ferro e do rio Douro. O ferro 
do Reboredo, do Cabeço da Mua, do Carvalhal, o chumbo de minas como Ventozelo, passaram a ser 
explorados sem que esta extracção de mineral conduzisse  ao desenvolvimento de uma potente indústria 
metalúrgica na zona. Desta forma, não obstante as várias tentativas de criar, em momentos distintos  do 
século XIX, grandes altos fornos junto aos rios Douro ou Sabor, a falta de potencial económico, de apoio 
governamental e a inexistência de boas comunicações impediu, à 
semelhança do que sucedeu em outras zonas da Península como El 
Bierzo (Espanha), o desenvolvimento de uma grande indústria trans-
formadora de metais.

Durante o presente século procedeu-se à grande exploração do 
ferro da região de Moncorvo através de diferentes empresas como 
a Companhia Mineira de Moncorvo, dependentes do grupo alemão 
Thyssem, assim como pela companhia Ferrominas, criada em 1951, 
após arrendar as concessões mineiras do Cabeço da Mua e Carvalhal, 
exploradas anteriormente por Schneider nos inícios do século. A 
evolução da empresa Ferrominas, narrada de maneira expressiva por 
G. de Barros (CUSTÓDIO e BARROS, 1984), é um testemunho que 
poderia servir como exemplo do fim de muitas outras minas europe-
ias. A incorporação no mercado mundial do ferro das grandes minas 
americanas e africanas; o baixo teor de ferro do mineral local; as crescentes dificuldades económicas e a 
opção dos Estados pela compra do mineral estrangeiro, sem ter em conta a importância social da manuten-
ção das minas em zonas que não contavam com outras indústrias, levariam finalmente ao abandono das 
explorações, depois da sua conversão em empresa pública em 1977. Actualmente, as ruínas das minas de 
Moncorvo são o mais claro e evidente vestígio de uma larga tradição industrial, um testemunho do passado 
e, também, um elemento do património cultural transmontano capaz de ser revalorizado e dignificado.

Neste sentido, reveste-se de especial interesse a junção de esforços realizada entre o Projecto 
Arqueológico da Região de Moncorvo e a Câmara Municipal de Torre de Moncorvo, com o objectivo de 
criar e desenvolver o Museu do Ferro e da Região de Moncorvo, com base na antiga colecção museológica 
da empresa Ferrominas, reunida por J. Custódio e G. Monteiro de Barros.

Fig. 4 –Carvalhal.
Bairro mineiro e mina a céu aberto
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 A importância dos restos arqueológicos conservados na região permitem-nos ser optimistas quanto ao 
desenvolvimento das investigações. A celebração, no ano de 1996, em Torre de Moncorvo, do Congresso 
sobre mineração e metalurgia do ferro. Da Antiguídade aos nossos dias, constituiu um primeiro passo para 
criar um ponto de encontro de investigadores que se debruçam sobre a metalurgia peninsular. Por outro 
lado, tanto o desenvolvimento do projecto do Museu, como a continuidade dos trabalhos de investigação 
arqueológica que se realizam na região do Alto Douro desde há vários anos, pode permitir a valorização 
dos restos minero-metalúrgicos.

Vestígios de actividade industrial, fonte de desenvolvimento da região no passado, que podem ser 
agora não só motivo de orgulho e satisfação para as populações locais, como também, novamente, pólos 
geradores de riqueza, através dos quais progredir no sentido de um desenvolvimento económico susten-
tado, inteligente, respeitoso para com o passado e com o Património Histórico de Portugal.

Jorge Argüello
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OLHARES SOBRE A SEDA NAS TERRAS DO CÔA

«(...) no contexto estrutural da região do Côa, as oportunidades de desenvolvimento 
futuro não podem deixar de passar pela valorização destes símbolos da memória local. 
Qualquer estratégia de promoção (...) distanciada dessa memória ou contribuindo para a sua 
destruição compromete e reduz o já débil espectro de oportunidades.»

António Manuel Figueiredo, 1995

A olho nu

Há entre as terras do vale do Côa e as gentes que as povoam uma enraizada intimidade. Nas fragas 
que escolheram para se perpetuarem com a sua arte, nos espaços que ocuparam com as suas casas, nos 
meios que encontraram para viver, na solidariedade que assumiram para sobreviver.

Hoje, embora partilhando a aldeia global, essa intimidade mantém-se. E é mais do que isso: Homem 
e Natureza são cúmplices de uma história comum, orgulhosos da sua realidade, solidários na forma de 
comunicar. Atravessando o tempo lado a lado souberam as gentes perpetuar essa existência una, no res-
peito de quem pisa lugares sagrados, que sagrada é a terra que nos dá o pão.

Nestas terras nasceram as amoreiras. E com a ajuda delas se criou o bicho-da-seda cujos ovos as mul-
heres colocavam em pequenos sacos de camurça e traziam junto ao peito, como se de filhos se tratasse, 
para os proteger até ao seu nascimento - o seu ganha-pão, as suas joias!

Depois extraía-se o fio da seda dos casulos. O finíssimo e luxuoso fio da seda que era também o fio 
da história das populações, uma tradição de há séculos perpetuada nas sábias mãos das mulheres das 
aldeias, o luxo numa terra aparentemente agreste para quem chegava dos grandes centros onde, afinal, 
essa seda era maioritariamente consumida. A seda pura - fiada para os outros, pois o produto era caro e 
essencial para a subsistência económica das comunidades locais. Para elas ficavam os “maranhos”, a seda 
de qualidade secundária.

Tecia-se também o linho, mais popular, depois destronado pelo democrático algodão (Mendes 1993, 
60) abundante e barato, produzido próximo do litoral e favorecido por uma rede viária e ferroviária cres-
cente que lhe garantia os mercados.

Estamos na terra das amendoeiras teimosamente floridas frente ao alto e feíssimo eucalipto, nas 
palavras de Eça de Queirós, que hoje vai ganhando terreno, conformadamente aceite pelas populações 
nas pequenas aldeias já quase despovoadas, onde, sob a sombra das amoreiras que subsistem, agora 
apenas vestígio parcelar de uma actividade que moldou a região durante séculos, restam os mais velhos  
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enraizados ainda ao chão em que nasceram, neste mesmo fim de século em que se navega pelo mundo 
inteiro entre duas badaladas no sino da igreja.

Hoje já não há produção de seda nestas terras. Mas ficou a vontade de manter viva essa memória, de 
não deixar morrer as amoreiras e o bicho-da-seda e com eles o passado de uma comunidade de engenho 
e arte que ocupa as terras do vale do Côa. A revitalização desta actividade, com as suas potencialidades 
turísticas e económicas (desde que dimensionadas e revalorizadas enquanto elemento constituinte da 
sociedade contemporânea), poderá mesmo contribuir para o desenvolvimento da região.  

Um olhar sobre a história

Praticamente inexistente na actualidade, a produção artesanal de seda possuiu  durante séculos um 
papel relevante na economia desta região. A importância e o valor económico da seda é perfeitamente 

compreensível se nos lembrarmos, por exemplo, que no século XVI 
e seguintes, vestir ou não sedas era expressão de superioridade ou 
inferioridade social, à semelhança do porte de espada. A Ley sobre os 
vestidos de seda & feitios delles e das pessoas que os podem trazer, 
de 1570, regulamentava significativamente o seu uso, e as infracções 
- depois de julgadas - implicavam penas aplicadas pelos tribunais. 
De resto, ser nessa época cidadão do Porto era um privilégio que se 
materializava, entre outros aspectos, por poder vestir sedas, indepen-
dentemente da sua pertença social.

A existência de amoreiras multi-seculares na região que vimos 
abordando - entre as quais se salientam as que se implantam à entrada 
de Castelo Mendo (local e popularmente atribuídas ao reinado de D. 
Dinis) - revelam uma ancestral tradição na produção da seda, para 
a qual as folhas daquela árvore - fonte de alimentação do sirgo (ou 

bicho-da-seda) - eram elemento imprescindível.
Mas, são fundamentalmente do século XVIII os elementos mais eloquentes que possuimos. No início 

desse século Pinhel chega a atingir uma produção de 51 arrobas de folha de amoreira (Rodrigues 1997, 
63) e a actividade sericícola da região nessa época, nomeadamente dos concelhos localizados mais a sul, 
é fundamental para a manufactura das colchas de Castelo Branco. Mais a norte, além das referências a 
produção em Almeida e Castelo Rodrigo, a actividade artesanal da seda é ainda bastante significativa no 
final do século XVIII em Foz Côa (Pereira 1995, 33). Com efeito, não obstante o sucesso da produção 
do pó do sumagre (produto utilizado com muita eficiência no curtimento de peles e na tinturaria, pelos 
surradores e sapateiros da região e de outros lugares para onde era escoado, nomeadamente a cidade do 

Fig. 1 – Amoreiras em Castelo Mendo 
(Almeida)





Porto), em finais de Setecentos os terrenos de Foz Côa menos aptos para a produção cerealífera, conti- 
nuavam a ver nascer ao lado das amendoeiras e dos sumagrais de sucesso, as amoreiras essenciais para a 
actividade sericícola.

Mas, mais do que pólo produtor, Foz Côa vai-se revelar como importante centro mercantil e distribuidor 
da seda. Em 1810 José Acúrcio das Neves escreve que ela é … uma das mais ricas (terras) da Beira Alta, 
pelo muito comércio que ali se faz, tanto em sedas, com em bacalhau (…) que por aquele ponto se dis-
tribuem pelas terras comarcãs de Portugal e Espanha (Neves s/d, 303).

Beneficiando da sua localização estratégica, como ponto de passagem entre as terras de Trás-os-
Montes e as Beiras, e da navegabilidade do Douro, particularmente a partir da destruição do Cachão da 
Valeira, em 1792, Foz Côa irá captar e redistribuir não só as produções de seda das terras que se localiza-
vam a montante do Côa (e só Pinhel produz artesanalmente, em 1802, 1655 arráteis de seda) mas também 
do importantíssimo centro produtor que é, já na margem direita do 
Douro, Freixo de Espada à Cinta. De resto, a tradição do artesanato 
da seda em Trás-os-Montes, particularmente no distrito de Bragança, 
era bastante significativa, estabelecendo-se não poucas vezes, em 
finais do século XVIII, já em pequenas oficinas e numa proto-indus-
trialização domiciliária. Está, a título de exemplo, registado o caso de 
João António Lopes Fernandes que, assentando fundamentalmente a 
sua actividade na indústria ao domicílio, possuía em 1783 108 teares, 
dominando praticamente a indústria sericícola na província de Trás-
os-Montes (Fortunato de Almeida 1920, 39).

Aliás, a tradição da indústria da seda e a existência de matéria- 
-prima nesta província, associada ao facto de se tratar de uma activi-
dade semi-industrial e semi-agrícola, adaptando-se assim muito bem 
às características sócio-económicas transmontanas (Mendes 1993, 
58), terá estado na base de uma experiência industrial bastante inovadora em 1788: a construção em 
Chacim (Macedo de Cavaleiros) do Real Filatório de Sedas - um projecto industrial com tecnologia de 
ponta, introduzida em Portugal por técnicos italianos, e implantada por opção do Marquês de Pombal, 
provavelmente pelos motivos expostos, em Trás-os-Montes, em deterimento da Real Fábrica das Sedas de 
Lisboa criada em 1784.

O filatório de Chacim, apesar de nos seus primeiros oito anos de existência ter demonstrado um certo 
dinamismo (Mendes 1981, 258) nunca atingiu grandes níveis de desenvolvimento e, meio século depois, 
ameaçava já ficar reduzido a ruínas num curto espaço de tempo. E, efectivamente, em 1866, foram as 
ruínas desta fábrica que foram colocadas à venda.

Assim, em meados do século XIX e nas décadas seguintes a actividade sericícola na bacia do Côa e 
nos concelhos que lhe eram fronteiros, do outro lado do Douro (Torre de Moncorvo e Freixo de Espada à 

Fig. 2 – O bicho-da-seda é colocado sobre as 
folhas de amoreira, dispostos em tabuleiros, 

para seu alimento.
Associação para o Estudo Defesa e Promoção do 

Artesanato, Freixo de Espada à Cinta
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Cinta), mantinha as características eminentemente artesanais que haviam caracterizado a produção de seda 
durante séculos.

Mas a partir de agora vamos assistir também a um paulatino e irreversível processo de declínio, em 
virtude da concorrência da têxtil algodoeira que conhece então profundos avanços tecnológico-industriais. 
Dir-se-ia que o algodão, mais acessível, logo, mais “democrático” se adaptava melhor às transformações 
culturais, sociais e económicas que, sobretudo a partir da Revolução Francesa e com o liberalismo, se iam 
processando. Ao invés, a seda, mais rara e “aristocrática”, foi perdendo virtualidades e funcionalidade, à 
medida que o “Ancien Régime” se ia eclipsando. (Mendes 1993, 60).

No início do século XX, há excepção de algumas localidades que teimosamente vão manter a produção 
da seda (entre as quais se destaca de uma forma muito significativa Freixo de Espada à Cinta), a actividade 
sericícola começa já a fazer parte da Memória histórica e cultural das povoações. 

O fenómeno mais relevante e dramático na história recente da região (Pereira 1995, 35) - o refluxo 
demográfico crescente - mais não vem do que acentuar o declínio desta actividade artesanal. O fluxo 
migratório para o Porto e Brasil, entre os finais do século XIX e a I Guerra Mundial, surtos epidémicos no 
pós-guerra, como a gripe pneumónica de 1918, e a significativa partida, desde os anos 50, de colonos e 
soldados para África e de emigrantes para o Brasil e para a Europa, produzem uma retração demográfica 
impressionante. Dois simples exemplos: com 14 500 habitantes em meados do século XVII, a cidade de 
Pinhel possuía em 1991 apenas 12 295 (Rodrigues 1997, 61), e a população do concelho de Foz Côa 
registou uma quebra de 17 116 habitantes em 1950 para 8 885 em 1991. Tais factores não podiam, evi-
dentemente, deixar de se reflectir na produção da seda ou, nas palavras de António da Silva “Sargento”, 
86 anos, de Freixo de Espada à Cinta: (…) depois começaram a ir para a França. Começaram a ir para a 
Alemanha … Iam a salto, com os homens. Abandonavam-se por lá! E isto da seda foi desaparecendo.

Desaparecendo, sim. Mas não de todo. Alguns (muito poucos) núcleos foram resistindo e, embora em 
muitos locais já não se procedesse à tecelagem da seda, a criação do sirgo nos grandes tabuleiros continu-
amente repletos de folha de amoreira, e a produção do seu casulo, continuariam a ser, durante os três 
primeiros quarteis do século XX, uma realidade em muitas destas povoações da bacia do Côa, abastecendo 
assim os centros artesanais de matéria-prima essencial à produção da seda.

Na década de 70, contudo, a actividade sericícola parecia ter desaparecido definitivamente. Todavia, 
em 1981, um projecto inovador vem dar um novo alento e esperança à tradição da seda na região. Nesse 
ano é criada, em Freixo de Espada à Cinta, a Associação para o Estudo, Defesa e Promoção do Artesanato 
do Freixo, visando o renascimento da manufactura tradicional da seda. São então lançados, com o apoio 
do Instituto de Emprego, cursos de formação que cativarão muita gente nova. E, como no passado, apenas 
mulheres. Neste processo é justo destacar o nome da Dona Maria Augusta, então já com mais de 80 anos 
e, seguramente, uma das últimas artesãs da seda. Foi ela que transmitiu os velhos conhecimentos da 
criação do sirgo, das técnicas da produção do fio da seda e da sua tecelagem. Paralelamente procedeu-se 





a uma significativa recolha, junto de tradicionais famílias da povoação, de panos e outros modelos antigos 
que a Associação passou a copiar nas suas produções.

Presentemente, e após uma série de anos em que, indiscutivelmente, as instalações desta instituição 
(onde se podia visitar e assistir a todas as fases da actividade sericícola, da plantação da amoreira à tecela-
gem da seda, passando pela criação do bicho-da-seda) se converteram no principal motivo de atracção 
turística da povoação, a Associação parou, esperamos que temporariamente, a sua actividade. Os elevados 
custos de produção da seda e algum alheamento por parte das entidades que deveriam apoiar este tipo de 
projecto, estarão na base da actual situação. 

Todavia, a não ser que teimosamente se opte por continuar folcloricamente a produzir os velhos mod-
elos e formas, importará, na busca de soluções para a sobrevivência técnica e financeira desta multisecular 
actividade artesanal, avançar com novas propostas, à luz de um design de moda contemporânea. Produzir, 
no maior respeito pelas técnicas ancestrais de produção do tecido, 
novas peças, cheias de tempo, sem tempo, na moda, com a tradição 
(Cardoso 1997, 14). Tal não é impossível. Experiências com o linho, 
o burel, as rendas de bilros, a lã ou os trapos, envolvendo velhas e 
novas artesãs de algumas aldeias perdidas das serras de Montemuro, 
Aboboreira, Freita e Arga, vêm demonstrando nestes últimos anos, 
excelentes resultados na perpetuação de uma riquíssima memória 
cultural destas comunidades tradicionais (referimo-nos, entre outras, 
à experiência coordenada pela estilista Helena Cardoso). Desde que 
inspiradamente urbanas, as tradicionais produções têxteis continuam 
a encontrar nos grandes centros urbanos um importante mercado.  
A seda, seguramente, não fugirá à regra.

Um olhar sobre a produção

Cabia tradicionalmente às raparigas solteiras a criação do sirgo ou bicho-da-seda - o Bombyx mori, 
na designação em latim. Seus pais participavam numa fase inicial, assegurando a recolha das folhas de 
amoreira nas quais, depois de espalhadas sobre grandes tabuleiros em madeira, era colocado o sirgo para 
se alimentar, depois de chocados os ovos.

Muitos cuidados e confortos exigia o ovo do sirgo (significativamente designado na forma popular por 
semente), para se “chocar”. Na Primavera, e durante o dia, traziam-na aconchegada, num bolso, ou no 
seio, para participar do calor brando que o corpo lhe oferecia.

À noite, carinhosamente, metiam-na num saquinho de lã que colocavam no leito ou junto à lareira 
(Escola Preparatória de Bragança 1984, 184). 

Fig. 3 – “Para auxiliar a construção do casulo 
é colocada nos tabuleiros a arçã, que facilita 

a sua fixação”.
Associação para o Estudo Defesa e Promoção do 

Artesanato, Freixo de Espada à Cinta
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São diversas as espécies de bicho-da-seda como diversas são também as espécies de amoreiras. Entre 
todas as variantes, dependente da espécie de bicho e da sua alimentação, resultavam diferentes fios. Os 
processos, esses, eram sempre os mesmos.

A amoreira, depois de plantada, necessitava de pelo menos cinco anos para cumprir plenamente a sua 
missão enquanto alimento do sirgo. Este cumpria um ciclo anual iniciado na Primavera, que assegurava 
uma ocupação contínua das mulheres na criação do bicho, extracção do fio e tecelagem da seda.

Todos os anos o ciclo se repetia. Entre Maio e Junho o bicho-da-seda nascia sendo colocado sobre as 
folhas da amoreira que o aguardavam já em tabuleiros para seu alimento.

O sirgo muda de pele quatro vezes durante este período - é a fase da garganteira, como lhe chamavam 
localmente, em que o sirgo, um pouco enjoado, deixa de se alimentar, recuperando novamente o apetite 
quando, passado este tempo, atinge a idade adulta.

Inicia então a construção do casulo, também conhecido na região por folhelho, que o ocupará nos 
10/15 dias seguintes. Para o auxiliar nesta operação, as raparigas colocavam nos tabuleiros a arçã, peque-
nos ramos de uma espécie de carqueja que facilitava a fixação do casulo.

Terminado o tempo de construção dos seus pequenos esconderijos ovulares, o bicho-da-seda, transfor-
mado em crisálida dentro do casulo, surgia em forma de borboleta, furando o casulo e libertando-se assim 
para acasalamento. Estamos já em Junho.

Há, pois, que evitar esta perfuração se se pretende aproveitar o fio contínuo da seda.
Este processo implica, para a maior parte dos casulos, sacrificar a crisálida às altas temperaturas de 

exposição solar, colocando-os em mantas ao sol. Algumas borboletas, mais afortunadas, saem livremente, 
sendo colocadas em caixas para acasalamento. Na sua efémera vida de pouco mais de um dia, estas bor-
boletas são reponsáveis pela produção de inúmeros ovos que assegurarão a criação do ano seguinte.

Actualmente, nos processos de revitalização da actividade sericícola experimentada em Freixo de 
Espada à Cinta, a morte da crisálida é muitas vezes feita através de baixas temperaturas, colocando 
os casulos em arcas frigoríficas, assumindo os benefícios das evoluções tecnológicas e rompendo pela 
primeira vez neste processo, o elo de profunda interdependência do trabalho da seda com o seu meio 
natural.

Dá-se então início à segunda fase de produção da seda - a extracção do fio. Os casulos são colocados, 
para amolecer, numa caldeira de cobre sobre uma fornalha alimentada a lenha. Depois, com ajuda de uma 
pequena vassoura feita de carqueja puxa-se a ponta do fio que se vai soltando e desenrolando à volta do 
casulo. O fio é contínuo atingindo cerca de 1500 metros de comprimento, constituindo assim a maior fibra 
natural utilizada na tecelagem.

Cada bicho-da-seda segrega dois filamentos, unidos pela sericina, espécie de goma ou cola resultante 
de secreções do sirgo, conferindo ao fio uma extrema resistência e regularidade se comparado com outras 
fibras também usadas ancestralmente na tecelagem.





Juntam-se os fios de vários casulos, enrolados em simultâneo 
no sarilho ou roda de fiar (em madeira, fixa em dois barrotes parale-
los). O fio passa então por uma peça em metal com orifícios onde a 
goma, agora amolecida, vai novamente servir para os unir, obtendo-
se apenas um fio, mais espesso, pronto para passar à fase seguinte - a 
do entrelaçamento dos fios da teia e da trama no tear dando origem 
à tão cobiçada seda pura.

Antes, porém, de passar ao processo seguinte - o da tecelagem 
- merece um pequeno apontamento a utilização dos casulos per-
furados pela saída da borboleta - os maranhos - na produção de 
uma seda mais grossa, de inferior qualidade, e por isso vulgarmente 
apelidada de seda de segunda.

Estes casulos, colocados numa outra caldeira com água a ferver, 
formavam uma pasta do tipo do algodão em rama - a fase da cra- 
meação. Depois de obtida esta pasta era colocada numa roca e fiada 
à semelhança da lã.

Quando ao serviço das casas mais abastadas, das senhoras ricas, 
as raparigas juntavam-se nos salões aí destinados a esta tarefa, para 
a alimentação do bicho e depois para a extracção do fio.

A tecelagem constitui a última fase do trabalho da seda ainda nas 
mãos das mulheres desta região.

O processo de tecelagem, feito em teares manuais de madeira, 
era já tarefa individual, assegurada na casa de cada família, entregue 
às mulheres. O trabalho era pago à peça, com valores muito inferi-
ores áqueles que o tecido de seda pura, uma vez comercializado fora 
das aldeias, vinha a atingir.

Produzia-se a seda para o vestuário das classes aristocráticas e 
clero, mas também para os paramentos utilizados nas igrejas e cer-
imónias religosas. As mãos que carinhosamente criavam o bicho-da-
seda e cuidadosamente extraiam o fio e teciam a seda nunca aspira-
vam, pois, ao luxo de a vestir. Focaremos, contudo uma excepção. 
No centro dos peneiros para o trigo, para se obter uma mais eficaz 
peneiração, era utilizada uma rede de seda.

Ao contrário do que acontece com a produção do fio, em que a 
seda assume técnicas completamente distintas das restantes fibras 

Fig. 4 – “As amoreiras resistem ainda, marcando alguns pontos da paisagem”. 
Adeganha (Torre de Moncorvo)



8

(não é fiada nem torcida), o processo de entrelaçamento dos fios de seda assemelhava-se ao da tecelagem 
das restantes fibras.

Os teares, como ficou dito, eram construídos em madeira, privilegiando os tambores de 60 cm de 
largura, utilizando uma tecnologia simples e accionados pela força humana.

A tecelagem consiste basicamente no cruzamento dos fios da teia (elemento fixo) colocados longi-
tudinalmente, com os fios da trama (elemento móvel) colocados na lançadeira que atravessa a “cala” ou 
passagem criada pelo levantamento alternado de parte dos fios da teia pelos liços para permitir o entrelaça-
mento. A rede assim criada é constituída por pontos bem apertados para formar o tecido e batida por um 
pente para lhe dar consistência e regularidade.

Sendo o fio da seda muito fino, resulta do seu entrelaçamento um tecido igualmente fino, embora 
proporcionalmente de grande resistência, exigindo muito tempo para conseguir formar uma peça inteira 
de seda pura.

Fruto das condições que a natureza oferecia para a criação da amoreira e do carinho que as mulheres 
dedicavam à produção sericícola, o fio da seda foi-se confundindo com o fio da história destas comuni-
dades a quem a sorte furtava depois o finíssimo tecido quando se tratava de tecer as suas vidas, entregues 
a fibras mais vulgares e de menor qualidade, embora também trabalhosas, como o linho.

Um olhar sobre a região

Se ao percorrer as terras do vale do Côa procurar o viajante encontrar a memória desta ancestral 
tradição do trabalho da seda, deverá lançar um olhar atento às paisagens que o rodeiam e às gentes que 
o acolhem. 

As amoreiras resistem ainda marcando alguns pontos da paisagem, impondo-se monumental e ances-
tralmente como em Castelo Mendo ou em novas experiências como à entrada de Barca d’Alva ou Freixo 
de Espada à Cinta junto ao rio. Noutros locais já só é a toponímia que nos recorda o impacto que esta 
actividade artesanal possuiu na região. O mais elucidativo será a freguesia de Amoreira, no concelho de 
Almeida, embora neste caso possa resultar de uma evolução de Moreira.

O viajante não encontrará já oficinas de trabalho sericícola, nem ouvirá o matraquear dos teares arte-
sanais nas casas das aldeias. Mas sentirá pulsar a memória das gentes numa actividade que marcou uma 
região, os saberes perpetuados de pais para filhos que se vai esbatendo em pormenores com o correr do 
tempo mas ganhando em dimensão histórica. 

Ainda em Freixo, na zona histórica da povoação, no espaço que a Associação para o Estudo, Defesa 
e Promoção do Artesanato do Freixo ocupou,  encontrará vestígios da proposta aí desenvolvida de revi-
talização da actividade sericícola, gentil e orgulhosamente acompanhada por uma das suas principais 
dinamizadoras, na certeza de um trabalho válido e na (in)certeza de uma continuidade. 





Mas, se estes são os motivos e os vestígios mais evidentes, o visitante mais atento e desperto entenderá 
que muitos dos vestígios de antigas e ricas moradias, em algumas das  mais emblemáticas e ancestrais 
povoações da região, tiveram por suporte económico a actividade sericícola. E depois, não há igreja ou 
capela que não possua belíssimos paramentos, particularmente do século XVIII, produzidos também com 
a seda da região.

Suzana Faro
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Das EscavaçõEs arquEológicas ao MusEu DE sítio Da ErvaMoira:
uM prograMa global DE invEstigação MultiDisciplinar

Em 1984 a administração da Casa Ramos Pinto, proprietária da antiga Quinta de Santa Maria entretanto rebaptizada da Ervamoira, tomou 
conhecimento da existência de uma estranha pedra de granito que aflorava por entre o rosmaninho numa colina de xisto por surribar junto 
ao Côa. Para ali estava destinado, como para grande parte dos 200 ha da Quinta, o plantio da vinha ao alto de castas seleccionadas. Mas o 
insólito do achado levou a agir com prudência e a chamar dois arqueólogos do Gabinete de História e Arqueologia de Vila Nova de Gaia, que 
identificaram a peça como sendo um sarcófago medieval, tendo então sugerido que a mesma fosse estudada com cuidado e escavada a sua 
envolvência. A vinha ficou assim ali ausente, enquanto prosseguia o plantio nas restantes colinas e ladeiras. No ano seguinte, na Primavera, 
foi a sua área de implantação escavada e descobriu-se que por baixo daquela peça existia uma sepultura talhada no xisto. Porém subsistia a 
interrogação: o que fazia ali aquele sarcófago e quem fora sepultado naquele outro túmulo? Pesquisando as redondezas, num terreno plano 
dantes lavrado para semear centeio, apareciam à superfície aqui e 
ali fragmentos de cerâmica medieval e de tégula romana. No Verão 
seguinte, uma equipa mais dilatada, dirigida pelo autor destas linhas 
e por Mª da Graça Peixoto, descobria a estação arqueológica, tendo 
começado por escavar uma habitação medieval, datada por um dinheiro 
de D. Afonso III, a qual, voltada ao Côa, pouco aflorava no terreno. A 
uma cota superior, encontram-se também os vestígios de uma outra 
construção que depois foi interpretada como sendo uma oficina de 
fundidor medieval.

Face ao aparecimento destas estruturas não contíguas e ao facto 
de continuar a surgir cerâmica, mas ainda não estruturas romanas, em 
1986, para além da continuação da intervenção nos sectores já referidos, 
foram feitas duas sondagens no que poderiam ser os limites ocupados pela estação, a crer nos vestígios de superfície. Assim, numa zona de 
escorrimento de materiais, a Norte, escavamos o que se veio a revelar apenas como um pequeno murete de contenção de terras, onde apareceu 
um fuzilhão visigótico, enquanto noutro quadrante, uma vala de sondagem continuava a revelar a pouca possança arqueológica de alguns locais 
onde o arado terá destruído quase por completo o que restava das construções romanas e medievais. Mas continuava a abundância de cerâmica.

Em 1987, a Norte da oficina de fundidor, são detectados os alicerces de uma outra casa medieval, com porta voltada a Noroeste, em 
frente da qual existia uma enorme lareira com muitos fragmentos cerâmicos, ósseos e até metálicos, a qual continuou a ser escavada nos anos 
seguintes. Viria a revelar-se muito bem estruturada, com um lajeado lateral de pequenas pedras  e ainda com um forte “pau” de xisto in situ, que 
deveria fazer parte de um tripé para suspensão de vasilhas sobre o fogo. Uma estrutura semelhante a esta tinha igualmente sido encontrada num 
canto do alpendre da oficina de fundição.

Em 1988 prosseguiam ainda os trabalhos na primeira casa medieval encontrada. No ano anterior tornara-se ali evidente um nível de tégula 
e de cerâmica romana muito fragmentada que constituíam, por assim dizer, o “piso” da casa. Mas foi no exterior desta que se revelaram os 
alicerces de uma grande cela rectangular romana, bem encaixada no afloramento xistoso, talhado para o efeito, com buracos circulares e regulares 
onde tinham assentado os postes que suportaram um telhado que ali jazia abatido e fragmentado no local onde caiu. O aparecimento de bronzes 
dos imperadores Constantino e Constancio, bem assim como as características da muita cerâmica de copa e cozinha ali existente, indicavam-nos 
que estávamos perante uma taberna do séc. IV. A casa medieval, de eixo excêntrico em relação ao da construção romana, apenas 

Fig. 1 – Museu da Quinta da Ervamoira
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destruira uma parte desta ao alisar o terreno para se implantar. Mas ignorou por completo a construção subjacente, de muito melhor 
qualidade. De tal modo que em cima da sua planta foi também implantada uma grande lareira, fora portanto da habitação medieval, com a 
mesma abundância de cerâmica, ossos e alguns restos metálicos, a qual foi lajeada com tegulae reaproveitada da construção que lhe estava 
subjacente. A continuação dos trabalhos nos anos seguintes, veio a determinar o perímetro total deste sector e a boa construção das suas 
paredes.

Em 1989 prosseguiram portanto as escavações nesta casa romana enquanto noutro sector, por baixo de um caótico derrube medieval junto 
de um lajeado de placas de xisto, apareceu um muro romano alinhado com aquele que entretanto também tinha aparecido numa outra área. 
Prosseguindo a escavação entre os dois sectores, verificou-se que se tratava do mesmo muro, o alicerce da parede de um grande edifício romano 
com 27,5 metros de frente e uma soleira central, onde existira uma porta. Começamos então a convencer-nos que estávamos perante uma 
mutatio que controlava naquele lugar estratégico a passagem a vau do Côa, para quem vinha das Chãs para Castelo Melhor ou Caliábria, ou no 
sentido inverso.

No ano seguinte escavou-se parte do interior do edifício definido por aquela grande fachada, onde foram encontrados grande quantidade de 
fragmentos de tégula concentrados apenas numa parte do edifício, o que poderá querer dizer que ele não foi todo coberto, mas que teria uma 
abertura interior central. Iam igualmente aparecendo alguns muros e muretes de aparelho nitidamente medieval, formando pequenas celae, com 

lareiras em pequenos átrios exteriores às estruturas descobertas.
Aqui apareceu um dos mais decorados vasos cerâmicos da estação, 

os fragmentos de um grande dolium, infelizmente ainda sem os do 
fundo, o qual acusa uma influência mediterrânica atribuível ao século 
X-XI. Presença de berberes? Uma questão em aberto a confirmar. 

Até 1990 tinham sido já escavados 436 m2, mas a estação estava 
longe de esgotar as suas surpresas.

Nas campanhas dos anos seguintes finalizou-se a intervenção na 
taberna e na lareira que lhe estava sobreposta e a que já aludimos, 
sempre recolhendo abundante espólio tardo-romano e medieval. Se até 
então o horizonte cronológico mais recente parecia estar determinado, 
ainda não sabíamos a data para o início da ocupação romana. Alguma 
cerâmica dispersa sugeria que deveria ser anterior ao séc. IV.

Entretanto em 1993 escava-se o alicerce bem conservado da parede 
Sudoeste do grande edifício romano. Sobre ele existia uma outra lareira medieval, na qual foi encontrada uma mó dormente em granito e 
fragmentos da mó movente. No lado oposto deste edifício, do lado Norte, aparecia também nesse ano uma outra estrutura, constituída por um 
alicerce igualmente bem conservado, mas diferente dos muros romanos até aí encontrados. No seu enchimento havia mesmo fragmentos de 
sigillata não rolada. Este edifício veio a definir-se no alinhamento quer da taberna, quer da mutatio - assim chamamos estes edifícios, de acordo 
com os dados até agora disponíveis. No seu interior encontrava-se todo o telhado abatido, como já acontecera no sector do séc. IV, mas as 
tegulae eram aqui diferentes, no que diz respeito ao fabrico menos cuidado, mas em compensação mais decoradas, com meandros paralelos e 
outras incisões e, entre elas, um chrismon cruzado. Os próprios fragmentos dos imbrices apresentavam decoração. Mas, ao contrário da taberna, 
aqui não havia qualquer vestígio de louça de cozinha ou de copa ou de quaisquer outros objectos; apenas um botão semi-esférico de vidro azul-
esverdeado, e dois fragmentos de maxilar inferior humano. Por todas estas razões pensamos estar perante o que restava de uma basílica martirial, 
o que significava estar perante um dos mais antigos vestígios da chegada do cristianismo ao Vale do Douro e seguramente do Côa.

A escavação da área deste edifício prosseguiu em 1994 e 1995, quando tinham já sido intervencionados um total de 875 m2 a uma média de 

Fig. 2 – Museu da Quinta da Ervamoira. Aspecto de uma das salas de exposição
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72 m2 por campanha. Neste último ano é descoberta uma nova estrutura encostada ao ângulo sul do grande edifício romano, a qual, escavada 
em 1996, viria a revelar-se como uma ferraria medieval, provavelmente do século XIII, constituída por uma área de forja num canto e uma banca 
de trabalho em pedra de xisto ocupando toda uma parede, com dois nichos laterais, num dos quais apareceu uma pedra de granito alisada 
com o que resta de uma inscrição onde parece ler-se TAN/G..., talvez de um Tanguinus, que ali vivera séculos antes. Dada a dificuldade da 
leitura, esta interpretação ocorreu-nos aquando da apresentação de uma comunicação de Armando Coelho Ferreira da Silva e de Mário Rui dos 
Reis Soares sobre a epigrafia da região cudana numas jornadas em Freixo de Numão entre 25 e 27 de Abril de 1997. Em frente desta banca de 
trabalho apareceu igualmente um grande cubo de pedra granítica, com as faces almofadadas e um polido fóculo central, que servira para afiar as 
ferramentas ali forjadas, como o demonstra o desgaste de um dos seus bordos. Era óbvio que se tratava de uma peça reaproveitada, como aliás a 
delida inscrição atrás referida. Pela sua configuração cremos tratar-se de uma lipsanoteca da basílica martirial, que conteria relíquias de um santo 
na cavidade do fóculo, talvez os fragmentos de mandíbula humana atrás referidos e tendo eventualmente como tampa a pedra com a inscrição, 
que apresenta uma protuberância circular que parece adaptar-se à abertura do fóculo, embora lhe falte metade. Isso justificaria também o facto da 
inscrição pagã ter sido quase totalmente apagada.

Quando em 1985 iniciamos o estudo desta estação não sabiamos que de há muito estava prevista a construção de uma barragem no curso 
terminal do rio Côa. Quando tal começamos a ouvir e a constar, nem 
queríamos acreditar que a beleza de tal Vale  e dos inúmeros vestígios 
arqueológicos que o mesmo contém viessem a ser submersos. E 
nem sequer suspeitávamos da existência de tantos e tão importantes 
monumentos paleolíticos; sabíamos apenas de algumas referenciadas 
estações romanas e medievais e constatámos a existência de vestígios 
que nos pareciam calcolíticos no Monte Fariseu, que não estavam de 
imediato ameaçados. Quando o nosso colega Nelson Rebanda, em 
situação difícil a todos os títulos, descobre as gravuras que não tinham 
sido detectadas por outros arqueólogos que já tinham percorrido a região, 
nomeadamente por nós, uma nova era começou para a arqueologia 
do Vale do Côa e mesmo para a arqueologia nacional. O que até 1993 
era só salvamento de informação arqueológica perante a ameaça da 
barragem, transforma-se em 1994 em esperança e em 1995 na certeza de 
que os valores culturais prevaleceriam sobre uma tecnologia de duvidoso rendimento, pelo menos neste local. A história, ainda que incompleta 
ou parcial, do que foi esta saga, anda por aí contada. Pela nossa parte apenas diremos que 1995 foi o ano-chave para a estação arqueológica 
da Quinta da Ervamoira quando, constatada a suspensão dos trabalhos da barragem, houve que repensar toda a metodologia da intervenção 
que vínhamos fazendo e reflectir sobre o destino a dar às ruínas e aos achados. É então que no relatório desse ano propomos a musealização 
das ruínas e da Casa Velha da Quinta, o que vem a ser aceite pela administração da Casa Ramos Pinto e acarinhado por todos aqueles que 
compreenderam que no Côa se lavrava com o arado da qualidade um futuro diferente para a Terra Quente e para a fronteira duriense.

Na campanha de escavações de 1996, na qual foi encontrado um denarius de Geta que finalmente confirmava a ocupação romana anterior, 
pelo menos, desde o século III, procurámos definir um dos limites da estação, sem no entanto o conseguir. Logo após o seu fim redigimos 
de imediato o programa de musealização da Casa da Quinta, enquanto o Arqto. Arnaldo Barbosa e seus colaboradores, em sintonia com esse 
mesmo texto, elaboravam o respectivo projecto de reconversão arquitectónica.

A 12 de Outubro de 1996 as escavações, o programa e o projecto do Museu são apresentados ao Primeiro Ministro Engº. António Guterres 
quando este visita Ervamoira. Aí propúnhamos que a Casa da Quinta se transformasse num Museu de Sítio que mostrasse aos visitantes o

Fig.31 – Museu da Quinta da Ervamoira. Outro aspecto do interior
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Património Natural do Douro Superior, a Arqueologia Romana e Medieval de Ervamoira e a Etnoarqueologia do Vale do Côa, para além dessa 
notável obra de Ciência e Arte Vitivinícola que é a própria Quinta. Abria-se assim a possibilidade de criar uma instituição com uma oferta cultural 
diferente e complementar do circuito das gravuras paleolíticas, a qual poderia dar ao visitante uma visão simples, mas total, do que tem sido a 
ocupação histórica deste Vale.

Para tal rodeamo-nos de alguns amigos e colaboradores, desde os nossos ex-alunos de Património da Universidade Portucalense Infante D. 
Henrique, passando pelos biólogos da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto até aos engenheiros da Universidade da Beira Interior, 
para além de outros, os quais participaram na 1ª Semana de Estudos Especializados de Ervamoira que decorreu na semana da Páscoa de 1997.

No Verão desse ano, como habitualmente, a equipa de escavações dividida em dois turnos de uma dúzia de pessoas para cada quinze dias, 
escava durante um mês do sempre quente Julho/Agosto, a área oeste da estação, procurando um limite a partir do qual se iniciem os trabalhos 
de consolidação e restauro das ruínas. E de novo a surpresa de uma área medieval de cozinha, sobre o que parece ser a necrópole envolvente da 
basílica martirial. Novas interrogações a confirmar ou infirmar nos trabalhos que se seguirão nos próximos anos.

Inaugurado a 1 de Novembro de 1997 pelo Ministro da Cultura, Professor Doutor Manuel Maria Carrilho, o Museu de Sítio de Ervamoira é 
uma instituição privada com propósitos culturais, turísticos e científicos cujo interesse não se restringe à sua estação arqueológica mas pretende 
concentrar em si muita da investigação que até à data se produziu sobre o Vale do Côa, quer nas Ciências Humanas quer nas da Natureza e, ao 
mesmo tempo, incentivar a produção de novos estudos realizados por jovens investigadores das diversas áreas. Uma primeira amostra desses 
estudos será publicada ainda em 1998. Essa colectânea está com certeza longe de traduzir a riqueza cultural da região cudana e da história das 
gentes que a habitam. Pretende apenas partilhar o fascínio que este vale sagrado provoca em todos aqueles que o percorrem interrogando o 

tempo, o espaço e as coisas que o transformaram em lugar de eleição, 
traduzindo em linguagem profissional esse encantamento.

O facto de alguns investigadores terem ignorado, ou mesmo não 
saberem, que o Vale do Côa teve uma intensa ocupação pós-paleolítica, 
levou-os a conclusões erradas sobre a cronologia da sua impressionante 
arte de ar livre. Ao aplicarem o método das datações directas sobre a 
alteração da superfície das gravuras paleolíticas não sabiam - mas deviam 
ter pelo menos intuído - que estavam a datar a revolução metalúrgica do 
calcolítico ou da idade do bronze e a revolução agrícola da romanização 
que, sobre os sulcos pré-históricos, deixaram combinações de iões mais 
recentes, o que é, de tão lógico, quase risível. O seu erro foi ignorar que 
o Vale do Côa foi uma região antropologicamente viva até ao presente, 
embora o seu declínio se acentuasse após o século XVI.

Tal como o vinho aqui produzido condensa em cada gota Natureza, 
Ciência e Tradição, também os estudos sobre Ervamoira procurarão 
mostrar como a Arqueologia se estende da Natureza às Humanidades 
através das várias Ciências.

Com este contributo estamos com certeza no início de uma 
necessária, efectiva e frutífera interdisciplinariedade para compreender a 
globalidade do Vale do Côa.

Gonçalves Guimarães
Fig. 4 – Esquema representando planta interpretada da área escavada.
(Reproduzido e adapt. do Catálogo do Museu de Sítio da Ervamoira)
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